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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO 
DO PARAÍSO 

Pelo presente instrumento, em atendimento ã Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração 

do(a) Autoridade Competente da SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO, Documento de Formalização da Demanda -- DFD para análise e adoção das providências 

necessárias à abertura do processo de contratação.  

Unidade Requisitante 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, 01.942.659/0001- 
20 
FRANCISCO MIRANDA DE SOUZA, 

Objeto 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO SAAE DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 

Justificativa da Necessidade 
A contratação de uma empresa comercial para prestação de serviços de 
fornecimento/confecção de materiais gráficos é fundamental para garantir a 
continuidade das atividades do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto (SAAE) de São  Joao  
do Paraiso. Esses materiais são essenciais para a comunicação interna e externa do 

orgão, contribuindo para a transparência e eficiência de seus processos. 
Os quantitativos dos itens que compõem o objeto do termo de referência foram 

cuidadosamente estimados pelos responsáveis técnicos dos Programas vinculados ao 

setor requisitante, considerando as demandas existentes e futuras do SAAE. A análise 
criteriosa 	 desses 

quantitativos foi realizada levando-se em conta a utilização adequada dos recursos 
públicos, visando sempre a otimização dos resultados e a qualidade dos serviços 

presta dos 
	 população. 

E importante ressaltar que os quantitativos aprovados e autorizados pela autoridade 
competente da Unidade Gestora foram embasados em critérios técnico-cientificos, 

garantindo assim a eficiência e a eficácia da contratação da empresa fornecedora de 
materiais 	 graficos. 	 Essa 
decisão foi tomada após uma avaliação minuciosa dos custos, prazos e especificações 
necessárias para atender plenamente  ãs  necessidades do SAAE de São João do Paraíso. 
Desta forma, a formalização do termo de referência para contratação da empresa 

comercial se faz imprescindivel para assegurar o regular funcionamento das atividades 
do SAAE, garantindo a continuidade dos serviços prestados a comunidade. A 
transparência e a legalidade desse processo são fundamentais para a correta aplicação 
dos recursos públicos e a manutenção da excelência no atendimento aos cidadãos de 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO 

DO PARAÍSO 

São 	 João 	 do 	 Paraíso. 

Portanto, a elaboração deste documento é essencial para estabelecer as diretrizes e os 
parâmetros necessários para a contratação da empresa fornecedora de materiais 
gráficos, fortalecendo a gestão do SAAE e contribuindo para a melhoria continua de suas 
atividades 	 e 
serviços. 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciz'cla na data prevista de 21 
de Fevereiro de 2025. 

Alinhamento com o Plano de Contratactio Anual 

C)/217 	
A Prefeitura Municipal de São João do urraiso optou pela não elaboração do Plano Anual 
de Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o 
planejamento da organização. 

Indicação da Equipe de Planejamwito 
FRANCISCO MIRANDA DE SOUZAJDORES DOS REIS MARINHO 

00 
(-0^ 
C.0  

Estudo Técnico Preliminar 
A dispensa do Estudo Técnico Preliminar (ETP) encontra amparo legal no  Art.  72, inciso I, 
que estabelece a faculdade de sua elaboração, conforme também reforçado pelo  Art  7, 
II do Decreto Municipal n° 93, de 18 de dezembro de 2023. No presente caso, a 
contratação se enquadra nas hip6teses de dispensa pelo valor, envolvendo uma 

necessidade clara e incontestável da administração pública. A exigência do ETP, nesta 
situação, seria uma formalidade desnecessária que poderia acarretar custos adicionais e 
comprometer a agilidade do processo administrativa Assim, a dispensa do ETP não 

apenas se justifica como uma medida eficiente, ao evitar ônus excessivos, mas também 
permite a celeridade processual, garantindo que as necessidades da administração 
sejam atendidas de forma tempestiva e eficaz. 

Após análise preliminar, verificou-se que a presente demanda classifica-se como de 
baixa complexidade e, provavelmente, de pequeno valor, que poderá ser atestada por 
meio de cotação de preços, não se justificando a necessidade de elaboração de estudo 
técnico prévio. Portanto, entendemos  passive!,  por meio do próprio Termo de 
Referência, a partir da necessidade existente, descrever a solução e demais informaçoes 

a sua perfeita execução (quantitativos, aspectos qualitativos, valores  etc.).  
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Unidade 	Quant. 

Unidade 60.000 

Unidade 100 

Unidade 100 

Unidade 10 

Unidade 10 

Unidade 20 

Unidade 20 

Unidade 10 

Unidade 2 

Unidade 300  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO 
DO PARAÍSO 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item 	 Descrição 

1 	CONTAS DE AGUA PAPEL 90GF/V 20X30CM 

2 	CAPAS DE PROCESSO 14-30X45CM PAPEL 240G 

3 	ENVELOPE PERSONALIZADO 24X34CM 

4 	BLOCOS DE NOTIFICAÇÃO 

5 	CRACHÁ  PVC  COM CORDÃO 8x8cm 

6 	PLACA  PVC  ADESIVA 20cm X 10cmX1cm 

7 	PLACA  PVC  ADESIVA 30cm X 10cmX1cm 

8 	PLACA ACRÍLICA 70cm X 50cm X 3cm 

9 	AGENDA COM ARAME DUPLO 134mm X 190mm (100 FOLHAS) 

10 	CALENDÁRIO PERSONALIZADO COM LOGO DO SAAE 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessria pelos motivos 

expostos na justificativa da necessidade do presente documento. 

São João do Paraíso - MA, 07 de Fevereiro de 2025 

, 

FRANCISCO MIRANDA DE SOUZA 

DIRETOR DO SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO -  SAAE 

022/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO 

DO PARAÍSO 

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Ao 

Departamento de Contabilidade 

saae de São João do Paraíso 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS 

GRÁFICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SAAE DE SÃO 

JOÃO DO PARANO/MA. 

Senhor Contador, 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO  
oil  

ADMINISTRATIVO n2  2501,02/2025, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

SAAE DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA. 

0 valor total estimado da presente demanda é de R$22.981,30 (vinte e dois mil, novecentos e 

oitenta e um reais e trinta centavos). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

São João do Paraíso - MA, lide Fevereiro de 2025 

Dores Dos Reis Marinho  
Tesoureira 	k- 
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INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 

FRANCISCO MIRANDA DE SOUZA 

DIRETOR DO SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE 

ASSUNTO: 	INFORMAÇÃO 	DE 	DISPONIBILIDADE 

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO SAAE DE  SAO  JOÃO DO 

PARAfSO/MA. 

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a 

Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que ha programa, classificação e 

disponibilidade orçamentaria necessária e suficiente para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO SAAE DE  SAO  JOÃO DO PARAISO/MA, objeto do Processo Administrativo 

n° 2501.02/2025, podendo ainda, se for ocaso, ser o saldo orçamentário suplementado, sob a seguinte rubrica: 

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 01 SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO 
CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0052.2070.0000 MANUTENÇÃO DO SAAE 
NATUREZA DA DESPESA: 339039,00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

Remetam-se os autos ao setor Requisitante.. 

São João do Paraíso - MA, 12 de Fevereiro de 2025 

Marcos-Rrbelro Coelho 
CRC n° 6123142/o-1m  

Contador Geral 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

	

1. 	DO OBJETO 
1.1. 0 presente Termo de Referência visa Contratação de empresa comercial para prestação de serviços 

de fornecimento/confecção de materiais gráficos, para atender as necessidades do SAAE de São 
João do Paraiso/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do DFD. 
1.3. 0 objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior a cumprir as finalidades as quais 

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n2 

14.133, de 2021. 

	

7. 	ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
2.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$22.981,33 (vinte e dois mil e novecentos e oitenta e 

um reais e trinta e três centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ITEM Quant. Unid. VL  UNIT.  VL. TOTAL 

1 CONTAS DE AGUA PAPEL 90GF/V 20X30CM 60.000 Unidade R 	0,25 R$ 15.000,00 

2 
CAPAS DE PROCESSO F4-30X45CM PAPEL 

240G 100 Unidade R$ 	3,00 R$ 	300,00 

3 ENVELOPE PERSONALIZADO 24X34CM 100 Unidade R$ 	2,87 R$ 	287,00 

1
  

ccr  u
l  le

)  
1-- • 0

0
 

BLOCOS DE NOTIFICAÇÃO 10 Unidade R$ 30,00 R$ 	300,00 

CRACHÁ  PVC  COM CORDÃO 8x8cm 10 Unidade R$ 	31,00 R$ 	310,00 

PLACA  PVC  ADESIVA 20cm X 10cmX1cm 20 Unidade R$ 	32,33 R$ 	646,60 

PLACA  PVC  ADESIVA 30cm X 10cmX1cm 20 Unidade R$ 	34,67 R$ 	693,40 

PLACA ACRILICA 70cm X 50cm X 3cm 10 Unidade R$ 173,33 R$ 	1.733,33 

9 
AGENDA COM ARAME DUPLO 134mm X 

190mm (100 FOLHAS) 2 Unidade R$ 180,00 R$ 	360,00 

10 
CALENDARIO PERSONALIZADO COM LONGO 

DO SAAE 300 Unidade R$ 	11,17 R$ 	3.351,00 

TOTAL R$ 22.981,33 

3. 	DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação de uma empresa comercial vara prestação de serviços de fornecimento/confecção 

de materiais gráficos é fundamental para garantir a continuidade das atividades do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de  Sao  João do Paraíso. Esses materiais são essenciais para a 

comunicação interna e externa do orgão, contribuindo para a transparência e eficiência de seus 

processos. 

Os Quantitativos dos itens que compõem o objeto do termo de referência foram cuidadosamente 
estimados pelos responsáveis técnicos dos Programas vinculados ao setor requisitante, 
considerando as demandas existentes e futuras do SAAE. A analise criteriosa desses quantitativos 
foi realizada levando-se em conta a utilização adequada dos recursos públicos, visando sempre a 
otimização dos resultados e a qualidade dos serviços prestados a população. 

É importante ressaltar que os quantitativos aprovados e autorizados peia autoridade competente 
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Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São  Joao  do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoa odo para iso.ma  .gov.br 
Página ide 11 



PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSOCI  
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da Unidade Gestora foram embasados em critérios técnico-cientititos, garantindo assim a eficiência 

e a eficácia da contratação da empresa fornecedora de materiais gráficos. Essa decisão foi tomada 

após uma avaliação minuciosa dos custos, prazos e especificações necessárias para atender 

plenamente 	as 	necessidades 	do 	SAAE 	de 	São 	João 	do 	Paraíso. 

Desta forma, a formalização do termo de referência para contratação da empresa comercial se faz 
imprescindível para assegurar o regular funcionamento das atividades do SAAE, garantindo a 
continuidade dos serviços prestados à comunidade. A transparência e a legalidade desse processo 

são fundamentais para a correta aplicação dos recursos públicos e a manutenção da excelência no 

atendimento 	aos 	cidadãos 	de 	São 	João 	do 	Paraíso. 

Portanto, a elaboração deste documento é essencial para estabelecer as diretrizes e os parâmetros 
necessários para a contratação da empresa fornecedora de materiais gráficos, fortalecendo a 

gestão do SAAE e contribuindo para a melhoria continua de suas atividades e serviços. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 

Tópico especifico deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM 0 PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

	

4.1. 	0 SAAE Municipal de São João do Paraíso optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o 

planejamento da organização. 

	

4.2. 	 1.1. 	DA DISPENSA DO ETP: 

	

4.3. 	 1.2. 0 DECRETO 093/2023, MUNICIPAL DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DE ESTUDO 

TÉCNICO PRELIMINAR - ETP PARA AS CONTRATAÇÕES DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL TRAZ A SEGUINTE PREVISÃO NO SEU  ART.  7° (I). 

	

4.4. 	 1.3. 	Art.  72. 0 Estudo Técnico Preliminar é dispensável, mediante justificativa 

detalhada, com exposição de motivo, aprovada pela autoridade competente, nas seguintes 

hipóteses: 

	

4.5. 	I — dispensa de pequeno valor e inexigibilidade de licitação nos casos previstos nos incisos I, 

II, VII e VIII do  art.  75 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico especifico deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. 

	

	Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtoglencontram-se pormenorizada em tópico 

especifico 	 deste 	 Termo 	 de 	 Referência. 

DAS AMOSTRAS 
7.1. 	Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 8.  

Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso— MA I  CNN:  01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, na 150, Centro, 55o João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Página 2 de 11 



PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

	

8.1. 	Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ng 14.133, de 

2021. 

9. 	DA SUBCONTRATAÇÃO 

	

9.1. 	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 

10.1.1. 

	

	Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 
participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, 

inclusive Microempreendedor Individual — MEI; 

10.1.2. 

	

	Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e 

Empresas de Pequeno Porte — [PP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI. 

10.1.3. 

	

	Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §29  do  art.  44 da  LC  

123/2006; 
10.1.4. 

	

	Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite 

de 10% (dez por cento) do melhor prego válido, nos termos do §32  do  art.  4-8 da  LC  

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento 

econômico e social. 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
11.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do inicio da vigência que consta descrita 

no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [CONTRATAÇÃO 

DIRETA], na modalidade [DISPENSA], com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO]. 

Forma de fornecimento 
12.2. 0 fornecimento do objeto  sera  [CONTINUADO]. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 

13.1. 

	

	Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, intlusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 

previdenciario a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 

execução do objeto a ser contratado; 
13.2. A proposta de prego devera conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
praz0 	 de 	 entrega 	 dos 	 produtos. 

14, 	EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA  sera  comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.1.1. 	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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14.1.2. 	Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br  

	

14.1.3. 	No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

	

14.1.4. 	No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

	

14.1.5. 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

	

14.1.6. 	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o  art.  107 da Lei  rig  5.764, de 1971; 

	

14.1.7. 	No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorização; 

	

14.1.8. 	No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

	

14.1.9. 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.2 A REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA  sera  comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

	

14.2.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

	

14.2.2. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

	

14.2.3. 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

	

14.2.4. 	Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta  rig  1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

	

14.2.5. 	Prova de regularidade  corn  a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva  corn  Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
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14.2.5.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.6. 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

	

14.2.6.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.7. 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

	

14.2.8. 	Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT), emitida por orgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme  Art.  30  da Lei N2  12.440/2011); 

	

14.2.9. 	Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do  art.  72 da Constituição Federal; 

	

14.2.10. 	Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada devera, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que  sera  comprovada mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

	

14.3.1. 	Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cart6rio distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial  ern  caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

	

14.3.1.1. 	Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

	

14.3.2. 	Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do ultimo Exercício (DRE) e demais 

demonstrageies contábeis do ultimo exercício social apresentado na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. 

	

143.2.1. 	Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao ultimo exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída ha menos de 2 (dois) anos. 

	

14.3.2.2. 	As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do ultimo 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01397.629/0001-23 
Avenida do Comércio, ng 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Bra;i1 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Páginas deli 



PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

14.3.2.3. 

	

	As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

n° 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital —  ECU,  para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do  art.  22  da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas — Brasileiras — iCP — Brasil. 

14.3.3. 

	

	Declaração, assinada por Profissional  area Con-talon  devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos  indices  

econômicos nos termos do §12,  art.  69 da Lei 14.133/2021, aplicando formulas da 

seguinte forma: 

indice de Liquidez Geral (.? 1,00): 
okr's 	n 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo „Dos.,,,,,p. , 
LG = 	  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 	0603 

Índice de Liquidez Corrente (? 1,00):  

LC  
Ativo Circulante 

= 

	

	  
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (? 1,00): 

Ativo Total  
SG  -= 

	

	  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

±

N‘ 

 

	

14.3.4. 	Da análise dos documentos apresentados serão calculados os  indices  Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

	

14.3.5. 	As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico- 

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio liquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentagge, da proposta através de  indices  oficiais. 

	

143.6. 	0 Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ng 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

ultimo exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que  sera  comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
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14.4.1. 	Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

14.4.1.1. 

	

	A declaração acima poderá ser substituida por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

peculiares da contratação. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

	

14.5.1. 	Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei  (art.  63, I, da Lei n9  14.133/2021); 

	

14.5.2. 	Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas, na forma da lei  (art.  63, IV, da Lei ng 14.133/2021); 

	

14.5.3. 	Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei  

(art.  63, § 12, da Lei n2  14.133/2021). 

	

15, 	MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

	

15.1. 	0 prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado,  sera  de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Serviços/Fornecimentos. 

	

15.2. 	Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de São João do Paraíso em endereço indicado 

na Ordem de Fornecimento. 
15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 
Garantia, manutenção e assistência técnica 

15.5. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ng 8.078, de 11. de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

	

16. 	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e 

as normas da Lei ng 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstancias mediante simples apostila. 
16.3. As comunicações entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

1e.4. O õrgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto,  õo  plano complementar de execução da 
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

16.6. 

	

	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

Fiscalização Técnica 
16.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçllo do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração 

	

16.7.1. 	0 fiscal técnico do contrato anotara no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (art.  117, §12  da 

Lei n2  14.133, de 2021). 

	

16.7.2. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

	

16.7.3. 	0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que :adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

	

16.7.4. 	NO caso de otorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

	

16.7.5. 	0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. 

	

	0 fiscal administrativo do contrato verificara a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

	

16.8.1. 	Caso ocorra descumpriroento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuara tempostivarriente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

Gestor do Contrato 
16.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.10. 	0 gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.11. 0 gestor do contrato acompanhara a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. 	0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

Prefeitura Municipal de Saoloão do Paraíso — MA I  CNN:  01.597.62D/000, -23 
Avenida do Comércio, n 150, Centro, 551)  Joao  do Paraiso, Maranh5oy Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Página 8 de 11 



PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARANO ) 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO PARP40 

ecd.  

9-‘s  
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. 

	

16.13. 	0 gestor do contrato tornará providências Para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  
art.  158 da Lei n° 14:133, de .2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 
16.14. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final  -corn  informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do Contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, 

na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 01 SERVIÇO AUTDNIOMOIDE AGUA E ESGOTO 
CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0052.2070D000 MANUTENCAC) DO  ISAAC  
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39 00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOAJUR,DICA 

	

17.2. 	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

181 0 objeto  sera  recebido pfovisorianienie, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constntes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. 0 objeto poderá ser rejeitado, no todo Chi em parte, inclusivê antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo  corn  as especificações constantes no  Term  de Referência e na proposta, 

devendo ser substituído no prazo de 5 .cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, as 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
18.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança iiquivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
18.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igua: período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei MI 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine.a,parcelz incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação c pagamento. 
18.6. 0 prazo para a solução, peio ciontratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal o ,de inctrL vietifo de cot-rança_ equivalente, verificadas pela 
Administração-durante a anáiise ptévja à liq ..ida0c; de despesa, não  sera  computado para os fins 

do recebimento  definitive.  

	

18.7. 	0 recebimento provisório ou  del!  nitivo não exeiuirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
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SERVIÇO AUT6NOMO DE AGUA ESGOft DE SÃO 101t0 DO PARAf501  

19.1. Recebida Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ctrrera o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

19.2. 	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

19.2.1. 	o prazo de validade; 
19.2.2. 	a data da emissão; 
19.2.3. 	os dados do contrato e do órgão coniratante; 
19.2.4. 	o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. 	o valor a pagar; e 
19.2.6. 	eventual- destaque do' valor de reienções tributarias cabíveis. 

19.3. 	Havendo erro na apresentação da nota fiSCa. 1 -oif instfurnento .de cobrança equivalente, ou 
circunstância que'impega a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-Se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de ccbrança equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovaçLo das certidões de regularidade junto a Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabaihistas, FGTS, Estado (clivida,ativa C tributos);  Município (divida ativa e tributos), nos termos 
do  art.  68 da Lei n2  14-.133, de 2021. 

19.5. 	Constatando-se situação de irregulariLfacre do'contratacio,  sera  providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto inadimplência 

do contratado,. bem come quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução Po objeto, 	pagamentos sei  ão  realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo-de ate 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior 

19.10. 0 pagamento  sera  realizado por me:o de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados peio 

19.11.  Sera  considerada data do pagarturto o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

19.12. 	Quando do pagamento,  sera  efetuaria a retenção tributária prevista na legisiagào aplicável. 

19.12.1. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, qUando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso — MA I CNPJ:.01.597.629,M001-23 
Avenida do Comercio, ri9 150, Centro,  Sao  João do Paraíso, Mararãlão, Ma< 

wvvw,5acãoaodoparaiso.ma.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOAO DO PARAN,  

toys  

oesfr  

19.13. 	0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Comolementar. 

São João do Paraíso •- MA, 12 de Fevereiro de 2025 

fokbi  
(-/ 	

J  
DORES DOS REIS WirtykINHO 

TESOUREIRA 

AUTCi IIZADO POR: 

FRANCISCO MIRANDA DE SOUZA 

DIRETOR DO SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO SAAE 
022/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, cao João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
Página lide 11 



12/02/2025, 16:40 Gmail - BOA TARDE VENHO ATRAVES DESTE SOLICITAR DESTA EMPRESA UMA PESQUISA MERCADOLOGICA 

Gmail ILTON RODRIGUES DE SOUSA <cplsjparaiso@gmaiLcom> 

BOA TARDE VENHO ATRAVES DESTE SOLICITAR DESTA EMPRESA UMA 
PESQUISA MERCADOLOGICA 
2 mensagens 

Prefeltu raSJPMA <cplsjparaiso@gmail.corn> 
Para: graficacopacabana@gmail.com  

SEGUE MODELO EM ANEXO 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

lide fevereiro de 2025 As 15:34 

Folhe 
ry.V 

pr°ce  gut)60s  

Senhor(a) Proprietário/Sócio(a) 

Convidamos essa respeitável empresa para apresentar cotação de preços referente ao Objeto: 
Contratação de empresa comercial para prestação de serviços de fornecimento/confecção de 
materiais gráficos, para atender as necessidades do SAAE de São João do Paraíso/MA. 
conforme quantitativos e especificações em anexo. 

Solicitamos identificação  minima  da empresa em papel timbrado, além da identificação 
e assinatura do representante legal da empresa. 

A cotação poderá ser encaminhada em até 5(cinco) dias úteis, após o recebimento 
deste, pelos  e-mail  opisjparaiso©gmail.com  ou entregue na sede da Prefeitura das 08:30 As 
12:30 na Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraiso/MA. 

São João do Paraíso-MA 11 de fevereiro de 2025. 

)  
L Dores dos Reis rinho 

modelos de cotação.doc 
130K 

Aekly Gonsalves <graficacopacabana@gmaiLcom> 	 12 de  fevereiro  de 2025 As 16:24 
Para: PrefeituraSJPMA <cplsjparaiso@gmail.com> 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=3cce660922&view=pt&search=all&permthid=thread-as-8202611877684407627&simpl=msg-a:r90857409543... 	1/2 



12/02/2025, 16:40 	 Gmail - BOA TARDE VENHO ATRAVES DESTE SOLICITAR DESTA EMPRESA UMA PESQUISA MERCADOLOGICA 

BOA TARDE 

SEGUE EM ANEXO ORÇAMENTO SOLICITADO. 	
(,(-) 

ATENCIOSAMENTE 
	 “,Vna 

G RAFICA COPACABANA 
I fexto das mensagens anteriores oculto] 	

F.111)6c7a  

GRÁFICA E EDITORA COPACABANA EIRELI 
Rua  Piaui,  356 - Centro - Imperatriz- MA 

(99) 3525-6897 / 99156-3433 i13/ 98285-7349  
E-mail:  graficacapacabana@gmaitcom  / capacabanavisual@gmailcom 

— 
GRAFICA COPACABANA Cotação_ 12022025 assinado.pdf 
438K 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=3cce660922&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r-82026118776844075278]simpl=msg-a:r90857409543... 	212 



G GOR FICH E EDIT  Ar  %.,. „tt 

MINIDOORS ADESIVOS  BANNERS  - SANTINHOS -CARTAZES 
ADESIVO PERFURADO - CARTÃO DE VISITA • ADESIVO VINIL BOTONS 

CALENDÁRIOS PERSONALIZADO - NOTAS FISCAIS - PANFLETOS  
FOLDERS  FAIXA DE RUA E BLOCOS EM GERAL. 

GRÁFICA E EDITORA COPACABANA LTDA -EPP CNPJ: 06.023.1161000I-2Z 	- INSC. EST.: 12.210.653-9 

A Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso-MA 
Comissão Permanente de Licitação 
RUA MARCOS SILVA S/N CENTRO CEP 65973-000 SÃO JOÃO DO PARAISO-MA 

Prezados Senhores, 

p rOCI#  

FLUPrk°S  

Segue cotação de preços para o objeto: Contratação de empresa comercial para prestação 
de serviços de fornecimento/confecção de materiais gráficos, para atender as necessidades 
do SAAE de São João do Paraiso/MA.. 

Declaramos que esta proposta tem validade pelo prazo de 60 (dias) dias, contados da data de 
abertura das propostas. 

0 prazo para o fornecimento é de 5 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da ordem 
de fornecimento. 

Conta para deposito dos pagamentos das faturas Banco do Brasil / Agência 0554-1 Conta 
corrente: 29.185-4 — Gráfica e Editora Copacabana Ltda.  

ITEM Ouant. Unid. VL. 
UNIT . VL. TOTAL 

1  CONTAS DE AGUA PAPEL 90GFN 20X30CM 60.000 Unidade 0,27 16 200,00 

2  CAPAS DE PROCESSO F4-30X45CM PAPEL 240G 100 Unidade 3,50 350,00 

3  ENVELOPE PERSONALIZADO 24X34CM 100 Unidade 3,20 320,00 

4  BLOCOS DE NOTIFICAÇÃO 10 Unidade 34,00 340,00 

5 

 

CRACHÁ  PVC  COM CORDÃO 8x8cm 

PLACA  PVC  ADESIVA 20cm X 10cmX1cm 

PLACA  PVC  ADESIVA 30cm X 10cmX1cm 

PLACA ACRILICA 70cm X 50cm X 3cm 
AGENDA COM ARAME DUPLO 134mm X 190mm (100 
FOLHAS) 

10 Unidade 33,00 330,00 

8  20 Unidade 35,00 700,00 

7  20 Unidade 37,00 740,00 

8  10 Unidade 200,00 2.000,00 

9 
2 Unidade 200,00 400,00 

1 0 
CALENDARIO PERSONALIZADO COM LONGO DO 
SAAE 300 Unidade 12,50 3.750,00 

TOTAL 25.130,00 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 25.130,00 (Vinte e Cinco mil e Centro e trinta reais). 

Declaramos que no preço acima cotado estão computadas todas as despesas com materiais, 
Serviços, tributos, impostos, taxas e despesas, seja qual for o seu titulo ou natureza, incluindo, mas não se 
limitando a, fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, ISS, despesas de viagem, locomoção, estadia, 
alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, representando a compensação integral pela 
prestação dos serviços. 

Indicamos como Representante Legal, para assinar o Contrato de execução da obra: 

Nome completo: AEKLY RIBEIRO GONÇALVES 
Nacionalidade: Brasileiro 
Qualificação Profissional: Administrador 
Endereço: Rua  Piaui,  356— Centro — Imperatriz-MA 
FONE: (99) 99156-3433 

AEKLY RIBEIRO 	Assinado de forma digital  pot  

GONCALVES:003489973 AEKLY RIBEIRO 
GONCALVES:00348997310 

0 	 Dados: 2025.02.12 16:21:43  -Ong'  

Estado Civil: Casado 
CPF: 003.489.973-10 	RG: 019139082001-5 

Imperatriz, 12 de Fevereiro de 2025 

Gráfica e Editora Copacabana Ltda 
CNPJ: 06.023.116/0001-22 

 

Rua Piaui, 356 - Centro - (99) 3525-6897 - CEP: 65.901-600 -  li  
E-mail's: graficacopacabanaCçpgmaitcom / copacabanavisual@gmail,Corn  

atriz-MA 



12/02/2025, 16:09 Gmail - BOA TARDE VENHO ATRAVES DESTE SOLICITAR DESTA EMPRESA UMA PESQUISA MERCADOLOGICA  

&mail ILTON RODRIGUES DE SOUSA <colsjparaiso©gmail.com> 

    

BOA TARDE VENHO ATRAVES DESTE SOLICITAR DESTA EMPRESA UMA 
PESQUISA MERCADOLOGICA 
1  mensagem 

PrefeituraSJPMA <cplsjparaiso@gmail.com> 
Para: "jcproducoes123@gmail.00m" <jcproducoes123@gmaiLcom> 

SEGUE MODELO EM ANEXO 
soucnagiko DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Senhor(a) Proprietário/Sócio(a) 

11 de fevereiro de 2025 es 15:56 

• 11:2  
Fokha n  
pro,  

Rub4°a I  

Convidamos essa respeitável empresa para apresentar cotação de pregos referente ao Objeto: 
Contratação de empresa comercial para prestação de serviços de fornecimento/confecção de 
materiais gráficos, para atender as necessidades do SAAE de São  Joao  do Paraíso/MA. 
conforme quantitativos e especificações em anexo. 

Solicitamos identificação  minima  da empresa em papel timbrado, além da identificação 
e assinatura do representante legal da empresa. 

A cotação poderá ser encaminhada em até 5(cinco) dias úteis, após o recebimento 
deste, pelos  e-mail  cplsjparaiso@gmail.com  ou entregue na sede da Prefeitura das 08:30 as 
12:30 na Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraiso/MA.  

Sao Joao do Paraíso-MA li de  fevereiro  de 2025. 

, 

' bores dos Reis  Marinho 

modelos de cotagao.doc 
130K 

https://mail.google.com/maiVu/0/?ik=3cce660922&vier-pt&searclmatl&pelynthicl=thread-a- r45720903863012874918,simpkmsg-a:r32831529103... 	1/1 
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12/02/2025, 16:11 

 

Gmail - proposta gráfica 

  

I Gmail  

 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA <cplsjparaiso@gmailcom> 

       

proposta gráfica 
mensagem 

grafica uniao <jcproducoes123@gmail.com> 
Para: cpisjparaiso@gmail.com  

proposta são joão do paraiso.pdf 
503K 

12 de fevereiro de 2025 as 16:02 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=3cce660922&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1823879408801502346&simpl=msg-f:1823879408801... 	1/1 



Estado Civil: SOLTEIRO 
CPF: 413.354.493-53 RG: 00233616093 

08.246.337/000195  
JC Prduções e Representações ltda. 

Rua Luis Domingues, 3413Ia • centro  
Cep:  65.901-430 

Imperatriz - Maranhão  

CNPJ:08.246.337/0001-95 
INSC.EST.:12.229.638-9 

sPRODUCOES da.  ••ip 
SERVIÇOS GRÁFICOS '" • 

oitie 

A Prefeitura Municipal de Selo João do Paraíso-MA 
Comissão Permanente de Licitação 
RUA MARCOS SILVA S/N CENTRO CFP 65973-000  SAO  JOÃO DO PARAISO-MA 

Prezados Senhores, 

Segue cotação de preços para o objeto; Contratação de empresa comercial para prestação 
de serviços de fornecimento/confecção de materiais gráficos, para atender as necessidades 
do SAAE de São  Joao  do Paraiso/NIA.. 

Declaramos que esta proposta tem validade peto prazo de 60 (dias) dias contados da data de 
abertura das proposta& 

0 prazo para o fornecimento é de 5 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da ordem 
de fornecimento. 

Conta para depósito dos pagamentos das faturas: Banco.  BRASIL  Agência-  32804   Conta 
corrente: 	 JC PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA. 

ITEM Quant Unid. . 
. UNVLrr.  VL.TOTÁL 

1 CONTAS DE AGUA PAPEL 90GF/V 20X30CM 60_000 Unidade 0,22 13200,00 

2 CAPAS DE PROCESSO F4-30X45CM PAPEL 240G 100 Unidade 2,00 200,00 

3 ENVELOPE PERSONALIZADO 24X34CiVi 100 Unidade 240 260,00 

4 BLOCOS DE NOTIFICAÇÃO' 	, 10 Unidade moo asocoo 
5 CRACHÁ  PVC  COM CORDÃO Eixacm 

PLACA  PVC  ADESIVA 20cm X 10cm.Xlcm 

PLACA  PVC  ADESIVA 30cm X lOcrriXlcm, 

PLACA ACRIUCA 70crn X 50cm X 3cm 

AGENDA COM ARAME DUPLO 134mm X 190rrim (100 
FOLHAS) 

10 Unidade 30,00 300,00 

6 

7 — 

20 Unidade 30,00 600,00 

20 Unidade 32,00 640,00 

10 Unidade 150,00 1500,00 

2 Unidade 160,00 320,00 

10 CALENDARIO PERSONALIZADO COM LONGO DO 300 Unidade 10,00 3.000,00 
SAAE 

TOTAL 20.350,00 

(VINTE MIL TREZENTOS E CINQUENTA REAIS) VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 20.350,00'  
Declaramos que no preço acima cotado estão computadas todas as despecos com materiais, 

Serviços, tributos, impostos, taxas e despesas, seja qual for o seu titulo ou natureza, incluindo, mas não se 
limitando a, fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, 188, despesas de viagem, locomoção, estadia, 
alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, representando a compensação integral pela 
prestação dos serviços. 

Indicamos como Representante Legal, pare assinar o Contrato de execução da obra: 

Nome completo: ARI MIRANDA CARDOSO 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Qualificação afiSSIOnal: ADMINISTRADOR 
Endereço: RUA MONTE CASTELO,  ass  
FONE: 	99. 98612-4263  

Locale data:  Imperatriz  - MA 12/02/2025  

e-mail:  jcproducoes1 23@mmail.com  (99) 991884073 
JC Produções e Representação LTDA. Rua Luis Domingues, 348/A - Centro - Imperatriz - Maranhão 



12/0212025, 12:19 Gmail - RE: BOA TARDE VENHO ATRAVES ENCAMINHA COTAÇÃO DE MATERIAIS  

mail ILTON RODRIGUES DE SOUSA ccpisjparaiso@gmaiLcom> 

RE: BOA TARDE VENHO ATRAVES ENCAMINHA COTAÇÃO DE MATERIAIS 

Paulo Maciel <rnacielbrindesghotrnail.corn> 	 11 de fevereiro de 2025 as 17:33 
Para: PrefeituraSJPMA <cplsjparaiso@gmail.com> 

Folha nl 

Proc49.50  
,! 

De: PrefeituraSJPMA <cplsjparaiso©gmail.com> 
Enviado: terça-feira, lide fevereiro de 2025 16:37 
Para: macielbrindes@hotmail.com  <macielbrindes@hotmaiLcom> 
Assunto: BOA TARDE VENHO ATRAVES DESTE SOLICITAR DESTA EMPRESA UMA PESQUISA MERCADOLOGICA 

SEGUE MODELO EM ANEXO 
SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Senhor(a) Proprietário/Sócio(a) 

1- Convidamos essa respeitável empresa para apresentar cotação de preços referente ao Objeto: 
Contratação de empresa comercial para prestação de serviços de fornecimento/confecção de 
materiais gráficos, para atender as necessidades do SAAE de  Sao  João do Paraiso/MA. 
conforme quantitativos e especificações em anexo. 

Solicitamos identificação  minima  da empresa em papel timbrado, além da identificação 
e assinatura do representante legal da empresa. 

A cotação poderá ser encaminhada em até 5(cinco) dias úteis, após o recebimento 
deste, pelos  e-mail  cplsjparaisoggrnail.com  ou entregue na sede da Prefeitura das 08:30 As 
12:30 na Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São  Joao  do Paraiso/MA.  

Sao Joao do Paraíso-MA li de  fevereiro  de 2025. 

/7  

'5 	fr  
(_,Dores dos Reis Maj4inho 

COTAÇÃO 2025.doc 
=.1  2616K Exibir corno HTML Fazer o  download  

littps://mail.google.corn/mail/u/ONui=28‘ik=3cce660922&view=lg&perrnmsgid=msg-f:1823794565532148480&ser=1 	 1/1 



12/02/2025, 12.19 	 RE: BOA TARDE VENHO ATRAVES ENCAMINHA COTAÇÃO DE MATERIAIS - episjparaiso@gmail.com  - Gmail  

&mail 	 O.  Pesquisar  

Mcii 	 São João do Paraíso-MA 11 de fevereiro de 2025.  

Chat 

, 
Fo4ha n'  A:4k  

Processa n 	  

Rubolos 	  

   

Meet  Dores dos Reis Marinho 

[Mensagem cortada] Exibir toda a mensagem 

anexo • Anexos verificados  pale  Gmail 

iltlania, '17A 

cosispiko2025.d... 

( 	Responder i 	Encaminhar 

https://mail.google.com/mail/u/0/7tab=nn&ogbidinbox/FMfcgzQZTCpQhenRHMtDNtioZ13btpNBjq 	 1/1 



ALICL 
Brindes & CAMISETAS  

Estado Civil: Casado 
CPF: 253.682.653-87 ?G:03016656566 

6/0001  409. 

Pit  cl  I 
- 't  :vs N-roct; 

6

0
, 0

7

0 

 

- MkRAI-11-1A 

E-mail: maciellorindes@hotmail.com  

SERVIÇOS GRÁFICOS, CALENDÁRIOS, 
SACOLAS, CAMISAS,  BONES,  

COMUNICAÇÃO VISUAL 
E BRINDES EM GERAL. 

(99) 98407-1483© 

P. MACIEL SANTOS-ME- CNPJ: 11.409.276/0001-44 / INSC.  EST.:  12.324.289-4 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA 
Comissão Permanente de Licitação 
RUA MARCOS SILVA S/N CENTRO CEP 65973-000 SÃO JOAO DO PARAISO-MA 

Prezados Senhores, 

Folha 	  
Pnpossao n 	) 	Jr lA 	 

Rubilca 	  

Segue cotação de preços para o objeto. Contratação de empresa comercial para prestação 
de serviços de fornecimento/confecção de materiais gráficos, para atender as necessidades 
do SAAE de São  Joao  do Paraíso/MA.. 

Declaramos que esta proposta tem validade pelo prazo de 60 (dias) dias, contados da data de 
abertura das propostas. 

0 prazo para o fornecimento é de 5 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da ordem 
de fornecimento. 

Conta para deposito dos pagamentos das faturas Banco: do Brasil Agência: 3280-8 Conta corrente: 
23265-3 P. Maciel Santoa - ME 

ITEM Quant. Unid.  VL• UNIT.  VL. TOTAL  

1  CONTAS DE AGUA PAPEL 90GFN 20X30CM 60.000 Unidade 0,25 15.000,00 

2  CAPAS DE PROCESSO F4-30X45CM PAPEL 240G 100 Unidade 3,00 300,00 

3  ENVELOPE PERSONALIZADO 24X34CM 100 Unidade 2,80 280,00 

4  BLOCOS DE NOTIFICAÇÃO 10 Unidade 28,00 280,00 

5  CRACHA  PVC  COM CORDÃO 8x8cm 

PLACA  PVC  ADESIVA 20cm X 10cmX1cm 

PLACA  PVC  ADESIVA 30cm X 10cmX1cm 

PLACA ACRILICA 70cm X 50cm X 3cm 
AGENDA COM ARAME DUPLO 134mm X 190mm (100 
FOLHAS) 

10 Unidade 30,00 300,00 

6  20 Unidade 32,00 320,00 

7  20 Unidade 35,00 700,00 

8  10 Unidade 170,00 1.700,00 

9 2 Unidade 180,00 360,00 

10 
CALENDARIO PERSONALIZADO COM LONGO DO 
SAAE 300 Unidade 11,00 3.300,00 

TOTAL 22.860,00 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 22.860,00 (vinte e dois mil e oitocentos e sessenta reais). 

Declaramos que no prego acima cotado estão computadas todas as despesas com materiais, 
Serviços, tributos, impostos, taxas e despesas, seja qual for o seu titulo ou natureza, incluindo, mas não se 
limitando a, fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, ISS, despesas de viagem, locomoção, estadia, 
alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, representando a compensação integral pela 
prestação dos serviços. 

Indicamos como Representante Legal, para assinar o Contrato de execução da obra: 

Nome completo: Paulo Mace! Santoa 
Nacionalidade: Brasileiro 
Qualificação Profissional: Empresario 
Endereço: Rua 7 de Setembro,3539 - Bacuri 
FONE: 9998407-1483 

Local e data Imperatriz - MA 11 de fevereiro de 2025 

Rua Godofredo Viana, 1322 - Bacuri - CEP: 65.976-010 - Imperatriz - Maranhão 



ITEM Quant. Unid. 

1 CONTAS DE AGUA PAPEL 9DGF/V 20X30CM 60.000 Unidade 

2 CAPAS DE PROCESSO F4-30X45CM PAPEL 240G 100 Unidade 

3 ENVELOPE PERSONALIZADO 24X34CM 100 Unidade 

4 BLOCOS DE NOTIFICAÇÃO 10 Unidade 

5 CRACHÁ  PVC  COM CORDÃO 8x8cm 10 Unidade 

6 PLACA  PVC  ADESIVA 20cm X 10cmX1cm 20 Unidade 

7 PLACA  PVC  ADESIVA 30cm X 10cmX1cm 20 Unidade 

8 PLACA ACRILICA 70cm X 50cm X 3cm 10 Unidade 

9 AGENDA COM ARAME DUPLO 134mm X 190mm (100 FOLHAS) 2 Unidade 

10  CALENDARIO PERSONALIZADO COM LONGO DO SAAE 300 Unidade 

JC PRODUÇÕES P. MACIEL SANTOS-ME 
rafi g 	ca e editora 

 
copacabana MÉDIA 

VL.  UNIT.  VL. TOTAL VL.  UNIT.  VL. TOTAL VL.  UNIT.  VL. TOTAL VI.  UNIT.  VL. TOTAL 

R$ 	0,22 R$ 13.200,00 R$ 	0,25 R$ 15.000,00 R$ 	0,27 R$ 16.200,00 R$ 	0,25 R$ 15.000,00 

R$ 	2,50 R$ 	250,00 R$ 	3,00 R$ 	300,00 R$ 	3,50 R$ 	350,00 R$ 	3,00 R$ 	300,00 

R$ 	2,60 R$ 	260,00 R$ 	2,80 R$ 	280,00 R$ 	3,20 R$ 	320,00 R$ 	2,87 R$ 	287,00 

R$ 	28,00 R$ 	280,00 R$ 	28,00 R$ 	280,00 R$ 	34,00 R$ 	340,00 R$ 	30,00 R$ 	300,00 

R$ 	30,00 R$ 	300,00 R$ 	30,00 R$ 	300,00 R$ 	33,00 R$ 	330,00 RS 	31,00 R$ 	310,00 

R$ 	30,00 R$ 	600,00 R$ 	32,00 R$ 	640,00 R$ 	35,00 R$ 	700,00 R$ 	32,33 R$ 	646,60 

R$ 	32,00 R$ 	640,00 R$ 	35,00 R$ 	700,00 R$ 	37,00 R$ 	740,00 R$ 	34,67 R$ 	693,40 

R5 150,00 R5 	1.500,00 RS 170,00 R5 	1.700,00 R5 200,00 R$ 	2.000,00 R5 173,33 R5 	1.733,30 

R5 160,00 R5 	320,00 R$ 180,00 R5 	360,00 R5 200,00 R5 	400,00 R5 180,00 R5 	360,00 

R$ 	10,00 R$ 	3.000,00 R$ 	11,00 R$ 	3.300,00 R$ 	12,50 R$ 	3.750,00 R$ 	11,17 R$ 	3.351,00 

TOTAL R$ 20.350,00 TOTAL R$ 22.860,00 TOTAL R$ 25.130,00 TOTAL R$ 22.981,30 



FRANSCISCO MIRANDA DE SOUZA 

—c•-- CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
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A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, torna público para o conhecimento dos 

interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021,  Art.  

75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. 

• 

DADOS DO PROCESSO 

ORGÃO REQUISITANTE 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SAAE DE  

SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO  

RS 22.981,33 (vinte e dois mil e novecentos e oitenta e um reais e trinta e  tees  centavos) 

MODO DAS PROPOSTAS 

DE: 14 de fevereiro de 2025 DAS 08:00hs DA  MANNA'  

ATÉ: 18 de fevereiro de 2025 ATÉ AS 16:00hs DA TARDE 

DEREÇOS  

E-mail  para envio da proposta: colsjparaiso@gmail.com  

Endereço. Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

'AUTORIDADE COMPETENTE: 

	

REGISTRO DE PREÇOS? 	NÃO 

	

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 	MENOR PREÇO 

	

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 	POR ITEM 

	

ORÇAMENTO SIGILOSO 	NÃO  

of  eitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-21 
enida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
',w.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

DOS BENEFklOS AS PAICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais)?  
(Art.  48,1;  Lei Complementar n2  123/2006) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido?  
(Art.  48, 632, Lei Complementar n2  123/06) 

SIM 

SIM, 10% (LOCAL ou REGIONAL) 

J.. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

0 objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para 

Contratação de empresa comercial para prestação de serviços de fornecimento/confecção de 

materiais gráficos, para atender as necessidades do SAAE de São João do Paraiso/MA, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação 

Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas 

como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados 

deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 01 SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122 0052.2070 0000 MANUTENÇÃO DO SAAE 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

	

3.1. 	Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no Pais, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus 

Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível 

com o objeto deste procedimento de contratação. 

	

3.2. 	Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 

	

3.2.1. 	Empresas que não atenderem as condições deste Aviso de Contratação Direta; 

	

3.2.2. 	Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 

	

3.2.3. 	Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão 

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não 

poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inid6neas para participar de 

licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA; 

feitura Municipal de são João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.619/0001-23 
enkla do Comercio, n2  150, Centro, São  Joao  do Paraíso, Maranhão, Brasil 
vw.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
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3.2.4. 	Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Et efeitura Municipal de São João 

do Paraíso — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, 

dirigente ou responsável técnico. 

	

3.2.5. 	Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

	

3.2.6. 	Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), 

e/ou qualquer outro(s) responsavel(eis), independente da denominação, com 

participação entre as mesmas; 

	

3.2.7. 	Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 

impedimentos previstos nos  arts.  29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição 

Federal. 

	

3.2.8. 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do  e-mail,  

estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no 

endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto 

ofertado, quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

	

4.1.1. 	Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2. 0 fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 

	

4.2.1. 	Os pregos ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o prego, vinculam a 

Contratada. 

4.4. 0 fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  

43, 5 12 da  LC  n° 123, de 2006. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

éfeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
enkia do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

,.'w.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas,  sera  verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto A adequação do objeto e A compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. 

	

	Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que devera constar a relação de 

todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões. 

5.3. No caso de o prego da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

	

5.3.1. 	Neste caso,  sera  encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor prego, para que seja obtida a melhor proposta com prego compatível ao 

estimado pela Administração. 

	

5.3.2. 	A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do prego máximo definido 

para a contratação. 

	

5.3.3. 	Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado  sera  registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

	

5.4. 	0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

	

5.5. 	Sera  desclassificada a proposta que: 

	

5.5.1. 	Contiver vícios insanáveis; 

	

5.5.2. 	Não obedecer As especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

	

5.5.3. 	Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do prego máximo definido 

para a contratação; 

	

5.5.4. 	Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

	

5.5.5. 	Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

	

5.6. 	Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto,  sera  considerada inexequível a proposta de preços que: 

	

5.6.1. 	For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos global ou 

unitários simbolicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

	

5.6.2. 	Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores Aqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

	

5.7. 	Em contrataçdo de obras ou serviços de engenharia, alem das disposições acima, a analise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

	

5.7.1. 	Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o prego 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 

efeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I  CNP.I. 01 597 629/0001-23 
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de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação 

Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

	

5.7.2. 	Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

	

5.7.3. 	Sera  exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este Ultimo e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

	

5.8. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

	

5.9. 	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do prego. 

	

5.9.1. 	0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

	

5.9.2. 	Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

	

5.10. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da  area  especializada no 

objeto. 

	

5.11. 	Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

	

5.12. 	Havendo necessidade, a sessão  sera  suspensa, informando-se no  "chat"  a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

	

5.13. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DOS CRITERIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS AS ME/EPPs 

6.1. 0 fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

6.2.  Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento. 

6.3. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados ás microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras 

especificas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-6 da seguinte forma: 

	

6.4.1. 	Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

Pfeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

6.5. Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor prego válido, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

	

6.5.1. 	Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de 

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, 

que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada,  

sera  dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte 

sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item. 

	

6.5.2. 	No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente beneficio 

será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados ás microemoresas e empresas de 

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição egal reservada a essas 

categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de 

impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas 

neste instrumento e das demais cominagões legais. 

7. DA HABILITAÇÃO 

	

7.1. 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar,  sera  verificado eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência oe sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

	

7.1.1. 	Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspersas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

	

7.1.2. 	Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido 	pelo 	Conselho 	N6cional 	de 	Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_req9etido.php)  

	

7.1.3. 	Lista de Iniclôneos mantida pelo Tribunal de Conti's, da União - TCU; 

	

7.2. 	Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituiçãó das consultas dos 

itens "9.1.1", "9.1.2" e "9.1.3' pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.bra  

	

7.2.1. 	A consulta aos cadastros será realizada em liorne da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artig a 12 da Lei n° 8.129, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responstvel pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar corri o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

	

7.2.1.1. 	Caso conste na Consulta de Situagió do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório dg Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

	

7.2.1.2. 	A tentativa de burla  sera  verificac'a por meio dos winculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre airtros. 
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7.2.1.3. 	0 fornecedor  sera  convocado para manifestação 

desclassificação. 

	

7.2.2. 	Constatada a existência de sanção,  sera  reputado ao fornecedor inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

	

7.3. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou copias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

	

7.3.1. 	Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste 

instrumento. 

	

7.4. 	0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado: 

	

7.4.1. 	Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 

	

7.4.2. 	Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do ultimo 

exercício. 

	

7.4.3. 	A HABILITAÇÃO JURÍDICA  sera  comprovada, mediante a apresentação 

documentação: 

	

7.4.3.1. 	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

	

7.4.3.2. 	Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada 	à 	verificação 	da 	autenticidade 	no 	sitio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

	

7.4.3.3. 	No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

	

7.4.3.4. 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

PessoasJuridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

	

7.4.3.5. 	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

	

7.4.3.6. 	No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: 

decreto de autorização; 

	

7.4.3.7. 	No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou 

autoriza0o para funcionamento expedido pelo órg'io competente. 

7.4.3.8. 

	

	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

	

7.4.4. 	A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  sera  comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

previamente à sua 

da seguinte 
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7.4.4.1. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessih Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

	

7.4.4.2. 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 

Pública ao Cadastro Estadual do domicilio ou sede da empresa fornecedora, 

expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 

Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de 

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 

de serviço. 

	

7.4.4.3. 	Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda  National  (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

	

7.4.4.4. 	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do 

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

	

7.4.4.4.1. 	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto a ser contratado, devera comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 

do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

	

7.4.4.5. 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede 

do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

	

7.4.4.5.1. 	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto a ser contratado, devera comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 

do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

	

7.4.4.6. 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 

	

7.4.4.7. 	Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça do Trabalho (conforme  Art.  3° da Lei N2 12.440/2011); 
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7.4.5. 	Caso o fornecedor detentor do menor prego seja MINOEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei n2  

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

7.4.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que  sera  comprovada mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

	

7.4.6A. 	Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicilio, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 

de validade constante da própria certidão; 

	

7.4.6.1.1. 	No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

fornecedor devera apresentar a comprovação de que o respectivo 

plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do  art.  

58, da Lei n.2  11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 

	

7.4.6.2. 	Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por  indices  oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

	

7.4.6.2.1. 	As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura 

ou do ultimo Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 

devidamente registrado na forma da lei. 

	

7.4.6.2.2. 	Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei n2  5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

	

7.4.6.2.3. 	As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RP13 n2 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciarios 

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas 

do parágrafo único do  art.  22  da citada instrução quanto a assinatura 

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 

emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

	

7.4.6.3. 	Da análise dos documentos apresentados serão calculados os  indices  Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral (LG), que deverão 

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 
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7.4.6.4. 	Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em 

poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente 

memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da 

Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 

aplicando formulas da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (?. 1,00): 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LG  

Índice de Liquidez Corrente (? 1,00): 

Ativo Circulante  
LC=  

Índice de Solvência Geral 1,00): 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

	

7.4.6.5. 	As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação 

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio 

liquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens 

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta 

através de  indices  oficiais. 

7.4.7. 

	

	A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que  sera  comprovada através da apresentação dos 

seguintes documentos: 

	

7.4.7.1. 	No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível 

com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo 

satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 

presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos. 

	

7.4.7.1.1. 	0(s) atestado(s) ou declaração(cies) devera(ão), preferencialmente, 

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo: 

descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s). 

	

7.4.7.1.2. 	0(s) atestado(s) ou declaração(ôes) que não possuírem relação do(s) 

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto 

de diligência; 

	

7.4.71.3. 	Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no  minim,  

um ano do inicio de sua execução, exceto se houver sido firmado para 

ser prestado em prazo inferior; 

	

7.4.7.2. 	É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a 	veracidade 	das 	informações 	apresentada(s) 	no(s) 

atestado(s)/declaração(oes), consoante autoriza o  art.  64 da Lei 14.133/2021. 
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7.4.8. 	Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado COMO 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. 

	

7.4.8.1. 	0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de 

justificativa. 

	

7.4.9. 	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, 

sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de 

classificação. 

	

7.4.9.1. 	Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhisti.,  sera  concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

	

7.4.10. 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão  

sera  suspensa, informando-se no  "chat"  a :nova data e horário para a continuidade da 

mesma 

	

7.4.11. 	Será inabilitado o fornecedor que r ci comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o 

estabelecido neste instrumento. 

	

7.4.12. 	0 fornecedor provisoriamente vencedor .em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio liquido mínimo, quando assim o 

Aviso de Contratação Direta exigir, isto 6, somando as exigências do item em que venceu 

as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicaggc das sanções cabíveis. 

	

7.4.12.1. 	Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

	

7.4.13. 	Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação 

Direta, o fornecedor será declarado vencedor. 

8. DA CONTRATAÇÃO 

	

8.1. 	Após adjudicação e homolog:ição, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor do ME  nor  prego para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 

Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual perioco quando solicitaido pelo fornecedor vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal. 

	

8.2. 	A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal. 
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8.2.1. 	Alternativamente à convocação para comparecer ai2-•Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de  e-mail,  que devera ser devolvida em original, com reconhecimento da 

firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente. 

	

8.2.2. 	Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo 

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória rtz 

2.200-2, de 24 de agoSto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação 

aos signatários. 

	

8.2.3. 	Considerar-se-a, para 'fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 

Contrato. 

	

8.3. 	0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento.de  que: 

	

8.3.1. 	Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

	

8.3.2. 	A contratada se vincula a sua proposta e as previsões contdas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

	

8.3.3. 	A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

	

8.4. 	A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitara, além 

das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento. 

	

8.5. 	Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-6 se o fornecedor vencedor mantém as 

condições de habilitação. 

9. DAS SANÇÕES 

	

9.1. 	As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, 

anexo ao presente instrumento. 

10 DISPOSIÇÕES GERAIS 

	

10.1. 	0 procedimento será divulgado no Sitio Oficial da Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso 

descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP. 

	

10.2. 	No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

	

10.2.1. 	Republicar o presente aviso com uma nova data; 

	

10.2.2. 	Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de pregos que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pregos, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1. 

	

	No caso do subitem anterior, a contratação  sera  operacionalizada fora deste 

procedimento. 

	

10.2.3. 	Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
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10.2.4. 	As providências dos subitens acima poderão ser dettlizadas se não houver o  

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

	

10.3. 	Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

	

10.4. 	Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

	

10.5. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

	

10.6. 	No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

	

10.7. 	As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

	

10.8. 	Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

	

10.9. 	Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais pegas que compõem o processo, prevalecera as deste Aviso. 

	

10.10. 	Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.2  12.846, de 12  de agosto de 2013 

(Lei Anticorrupgão), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela pratica de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante 

no  art.  S.°, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer 

indicio de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 

penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

11. ANEXOS 

Anexo I 	Termo de Referência 

Anexo II 	Modelo de Proposta de Pregos 

Anexo  III 	Minuta do Termo de Contrato 

São João do Paraíso — MA, 13 de fevereiro de 2025 

<7.4
,/
1‘,5 , ___—__,  

FRANSCISCO MIRANDA DE SOOZA 

Autoridade Competente 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

0 presente Termo de Referência visa Contratação de empresa comercial para prestação de serviços 

de fornecimento/confecção de materiais gráficos, para atender as necessidades do SAAE de São 

João do Paraíso/MÁ, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do DFD. 
1.3. 0 objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades ás quais 

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n9  

14.133, de 2021. 

2. 	ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
2.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$22.981,33 (vinte e dois mil e novecentos e oitenta e 

um reais e trinta e três centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ITEM Quant. Unid. VL.  UNIT.  VI. TOTAL 

1 CONTAS DE AGUA PAPEL 90GF/V 20X30CM 60.000 Unidade R$ 	0,25 R$ 15.000,00 

2 
CAPAS DE PROCESSO F4-30X45CM PAPEL 

240G 100 Unidade R$ 	3,00 R$ 	300,00 

3 ENVELOPE PERSONALIZADO 24X34CM 100 Unidade R$ 	2,87 R$ 	287,00 

4 BLOCOS DE NOTIFICAÇÃO 10 Unidade R$ 30,00 R$ 	300,00 

5 CRACHÁ  PVC  COM CORDÃO 8x8cm 10 Unidade R$ 	31,00 R$ 	310,00 

6 PLACA  PVC  ADESIVA 20cm X 10cmX1cm 20 Unidade R$ 	32,33 R$ 	646,60 

7 PLACA  PVC  ADESIVA 30cm X 10cmX1cm 20 Unidade R$ 34,67 R$ 	693,40 

8 PLACA ACRILICA 70cm X 50cm X 3cm 10 Unidade R$ 173,33 R$ 	1.733,33 

9 
AGENDA COM ARAME DUPLO 134mm X 

190mm (100 FOLHAS) 2 Unidade R$ 180,00 R$ 	360,00 

10 
CALENDARIO PERSONALIZADO COM LONGO 

DO SAAE 300 Unidade R$ 	11,17 R$ 	3.351,00 

TOTAL R$ 22.981,33 

3. 	DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação de uma empresa comercial para prestação de serviços de fornecimento/confecção 

de materiais gráficos é fundamental para garantir a continuidade das atividades do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de São João do Paraíso. Esses materiais são essenciais para a 
comunicação interna e externa do órgão, contribuindo para a transparência e eficiência de seus 
processos. 

Os quantitativos dos itens que compõem o objeto do termo de referência foram cuidadosamente 
estimados pelos responsáveis técnicos dos Programas vinculados ao setor requisitante, 
considerando as demandas existentes e futuras do SAAE. A análise criteriosa desses quantitativos 
foi realizada levando-se em conta a utilização adequada dos recursos públicos, visando sempre a 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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	 DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não  sera  obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 
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otimização dos resultados e a qualidade dos servigg's prestados a população. 

E importante ressaltar que os quantitativos aprovados e autorizados pela autoridade competente 

da Unidade Gestora foram embasados em critérios técnico-científicos, garantindo assim a eficiência 

e a eficácia da contratação da empresa fornecedora de materiais gráficos. Essa decisão foi tomada 

após uma avaliação minuciosa dos custos, prazos e especificações necessárias para atender 

plenamente as necessidades do SAAE de São João do Paraíso. 

Desta forma, a formalização do termo de referência para contratação da empresa comercial se faz 

imprescindível para assegurar o regular funcionamento das atividades do SAAE, garantindo a 
continuidade dos serviços prestados à comunidade. A transparência e a legalidade desse processo 
são fundamentais para a correta aplicação dos recursos públicos e a manutenção da excelência no 

atendimento 	aos 	cidadãos 	de 	São 	João 	do 	Paraíso. 

Portanto, a elaboração deste documento é essencial para estabelecer as diretrizes e os parâmetros 
necessários para a contratação da empresa fornecedora de materiais gráficos, fortalecendo a 

gestão do SAAE e contribuindo para a melhoria continua de suas atividades e serviços. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 

Tópico especifico deste Termo de Referência. 
DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

4.1. 	0 SAAE Municipal de São João do Paraíso optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o 

planejamento da organização. 

4.2. 	 1.1. 	DA DISPENSA DO ETP: 

4.3. 	 1.2. 0 DECRETO 093/2023, MUNICIPAL DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DE ESTUDO 

TÉCNICO PRELIMINAR - ETP PARA AS CONTRATAÇÕES DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL TRAZ A SEGUINTE PREVISÃO NO SEU  ART.  72 (I). 

4.4. 	 1.3. 	Art.  72. 0 Estudo Técnico Preliminar é dispensável, mediante justificativa 

detalhada, com exposição de motivo, aprovada pela autoridade competente, nas seguintes 

hipóteses: 

4.5. 	I — dispensa de pequeno valor e inexigibilidade de licitação nos casos previstos nos incisos I, 

II, VII e VIII do  art.  75 da Lei Federal n2  14.133/2021; 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 	 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico especifico deste Termo de Referência. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

nu ainda a vedação de contrataeão de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 

especifico 	 deste 	 Termo 	 de 	 Referência. 
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subdoa---a.r  GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. 	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10.  DAS MICRO E PEQUENAS EMPRFSM  
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 

	

10.1.1. 	Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de MicroempresaS — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual -- MEI; 

	

10.1.2. 	Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e 
Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEL 

	

10.1.3. 	Na licitação, deverá ser assegurada,  cornet  critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §242  do  art.  44 da  LC  
123/2006; 

	

10.1.4. 	Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL até o limite 

de 10% (dez por cento) do melhor prego valido, nos termos do §39  do  art.  48 da  LC  

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento 
econômico e social. 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
11.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses crwitados do inicio da vigência que consta descrita 

no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR F FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. 0 fornecedor  sera  selecionado por meio da realização de procedimento de [CONTRATAÇÃO 

DIRETAL na modalidade [DISPENSA], com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO]. 

Forma de fornecimento 
12.2. 0 fornecimento do objeto  sera  [CONTINUADOIT. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os pregos propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 

previdenciario a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 

execução do objeto a ser contratado; 
13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 

prazo 	 de 	 entrega 	 dos 	 produtos. 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA  sera  comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

4 
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14.1.1. 	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

	

14.1.2. 	Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br  

	

14.1.3. 	No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

	

14.1.4. 	No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

	

14.1.5. 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

	

14.1.6. 	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

	

14.1.7. 	No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorização; 

	

14.1.8. 	No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

	

14.1.9. 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  sera  comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

	

14.2.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

	

14.2.2. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

	

14.2.3. 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

	

14.2.4. 	Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos  

tributaries  federais e i Divida Ativa da Unigo (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

	

14.2.5. 	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
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e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negata de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

	

14.2.5.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.6. 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

	

14.2.6.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.7. 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

	

14.2.8. 	Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme  Art.  3° da Lei N° 12.440/2011); 

	

14.2.9. 	Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do  art.  72  da Constituição Federal; 

	

14.2.10. 	Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada devera, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que  sera  comprovada mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

	

14.3.1. 	Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

	

14.3.1.1. 	Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

	

14.3.2. 	Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do ultimo Exercício (ORE) e demais 

demonstrações contábeis do ultimo exercício social apresentado na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. 

	

14.3.2.1. 	Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao ultimo exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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14.3.2.2. 	As empresas com menos de um exercício fina 	'ro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do ultimo 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

	

14.3.2.3. 	As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

n2  2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do  art.  22  da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil. 

	

14.3.3. 	Declaração, assinada por Profissional  area Con-WA  devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos  indices  

econômicos nos termos do §12,  art.  69 da Lei 14.133/2021, aplicando formulas da 

seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral 1,00): 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

	

LG = 	  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (a 1,00): 

Ativo Circulante 
— 	  

Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (a 1,00): 

Ativo Total  
SG  = 

	

	  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

	

14.3.4. 	Da análise dos documentos apresentados serão calculados os  indices  Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

	

14.3.5. 	As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico- 

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio liquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta através de  indices  oficiais. 

	

14.3.6. 	0 Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n2  123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

ultimo exercício; 

/7  
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pccPer  
14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que  sera  comprovada através 4pipresentação dos seguintes 

documentos: 

	

14.4.1. 	Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

14.4.1.1. 

	

	A declaração acima poderá ser substituida por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

peculiares da contratação. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 

seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

	

14.5.1. 	Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante respondera pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei  (art.  63,1, da Lei n° 14.133/2021); 

	

14.5.2. 	Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas, na forma da lei  (art.  63, IV, cia Lei n° 14.133/2021); 

	

14.5.3. 	Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei  

(art.  63, § 12, da Lei n° 14.133/2021). 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

15.1. 0 prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado,  sera  de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento da Ordem de Serviços/Fornecimentos. 
15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de São João do Paraíso em endereço indicado 

na Ordem de Fornecimento. 
15.4. No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
15.5. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de lide setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 
16.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano edtplementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

Fiscalização Técnica 

16.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
16.7.1. 

	

	0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciameoto do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (art.  117, §12 da 
Lei n° 14.133, de 2021). 

16.7.2. 

	

	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidaq e, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do c:cmil ato, determinando prazo para a 
correção. 

16.7.3. 

	

	0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do c antrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. 

	

	No caso de ocorrências que possam inviabilizar , execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicari o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

16.7.5. 

	

	0 fiscal técnico do contrato comunicará ao ge•itor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

16.8.1. 

	

	Caso ocorra descumpnmento das cbrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as fryrovidências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

Gestor do Contrato 
16.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualinção do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros fcrmais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de sen 	do registro de :ocorrências,. das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
16.10. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultranissarem a sua competência. 

16.11. 0 gestor do contrato acompanhará a mar utengão das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
16.12. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
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menção ao seu desempenho na execução contratrial, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

16.13. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  
art.  158 da Lei n2  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

16.14. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Adminit tração. 

16.15. 0 gestor do contrato deverá enviar a decumentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contratc. 

17. 	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 01 SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO 
CLASSIFICAÇÃO: 04.1210052.2070.0000 MANUTENÇÃO D.) ',AAE 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3 90.39 00 - SERVIÇOS DE TER -EROS - PESSOAJUR(DICA 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseipentes  sera  indicada  epos  aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e libere0o dos' créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. 0 objeto  sera  recebido prov;soriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal r;ti instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as espeificagóes constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. 0 objeto poderá ser reje e.ado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, as 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias  Liters,  a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das ex'gências contratuais. 

18.5. No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observato o teor do  art.  143 da Lei n2  14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fi5ical no que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pag  intent°.  
18.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de  inconsistencies  na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou, de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise, prévia à liquidação de despesa, não  sera  computado para os fins 

do recebimento  clef  nitivo. 
18.7. 	0 recebimento provisório ou idefinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

[
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19. 	DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 	 tre‘`e 

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

19.2. 	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
19.2.1. 	o prazo de validade; 
19.2/. 	a data da emissão; 
19.2.3. 	os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. 	o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. 	o valor a ibagar; e 
19.2.6. 	eventual déstaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que im57ega a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação das certidões de regularidade junto A Receita Federal do Brasil/Previdência, 

Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos 
do  art.  68 da Lei n2  14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado,  sera  providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto A inadimplência 
do contratado, bem como quanto A existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias A rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

r-1,1 

	

	19.9. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

19.10. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. 	Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. 	0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n2  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aqueie regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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DISPENSA SEM DISPUTA N9 001/2025 
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Rubrica 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos a apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totztlidade das instruções e critérios de 

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANIT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 	(POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: ...  

E-MAIL:  ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARA A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU 0 CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: 

RG: 

NACIONALIDADE: 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos, sob as penas da Lei, que: 

- Nos preços cotados já estão incluidos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta. 

- Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, 

perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabaiho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso 

XXXIII do  art.  72, da Constituição Federal e com a Lei  Ng  9.854/99 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa  

(Ng  da identidade do declarante) 
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ANEXO  III  — MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO DE DE ORIGEM 
DISPENSA SEM DISPUTA na 	/ 	 
Na PROCESSO ADMINISTRATIVO: 	 

liS 	OBJETO CONTRATUAL  
LO 	 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 	( 	} 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 	/ 	 
FINAL: 	 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n9 . . 	/ 

LLLI 	Logradouro....., Número....., Bairro....., Cidade....., Estado..... 
Nome Responsavel Contrante....., CPF na 	 

DADOS DO CONTRATADO 

O 	RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ ng 	
, 

• 	 - 
C6C:t 	Logradouro...,, 	 Bairro,..., Cidade 	, Estado...... 

Nome Responsavel Contratado,.,.., CPF na 	. 

FISCAL DO CONTRATO 

C—Q 	Nome Fiscal Contrato..... 

PREAMBULO 

Aos 	 de 	 de 	a Razâo Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa 

Contratante 	 inscrita no CNPJ n° 	. 	/ 	- 	, em observância as disposições da Lei ne 14.133, de 12  

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 

CONTRATO, decorrente do Processo de Contrataçâo em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO E DA VINCULAÇÁO  (art.  92, I e II) 

1.1 —  CI  presente instrumento tem por objeto 	  de acordo com as especificações e condições 

definidas no Termo de Referência e em conformidade  corn  a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PREÇO  (art  92, V) 
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2.1—O valor do presente Contrato é de R$   	), em conformatdTha proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
Marca 	Unidade $ Quant. Valor Unit. 	Valor Total 

Valor Total  _ . 
2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, segun outros necessários  an  cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

2.3 — 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente executados. 

2.3 —São anexos a este instrumento e vinculaai esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 — 0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 — A Proposta do Contratado; 

2.3.4 — Eventuais anexos dos riocumentos supracitados. 

CLAUSULA TEUEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 — 0 prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 	/ 	1_ e encerramento em 	/ 	/ 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão 

1., ser prorrogáveis por até 10 anos, cm forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 — 0 prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não fcr concluído no período firmado acima, ressalvadas as providencias cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual devera ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 — 0 contratado não trxn direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3— Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 — 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidottr.:idade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLAUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art  92,1V, VII e XVIII) 

4.1—O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

lAUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

5.1 — 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referenda, paute integrante a este Contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 — Os pregos incialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimatio constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
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6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido dovetiflifataredo, os pregos iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3— Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do Ultimo reajuste. 

10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

6.5— Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(go), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

406.7 — Na ausência de  pre-Visa-0 legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.8 — 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

7.1 —Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2  13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  62  da LGPD. 
r7.3 — E.  vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 —Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

7.6—É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

7.7 — 0 CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
lp presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

--, 7.8 — 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

7.9 — 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

• com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de 

garantir a reutilização desses dados peia Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

£7.11—   0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 — Os contratos e convênios de que trata o § 19  do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados a autoridade 

nacional. 

CLAUSULA OITAVA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 
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8.1 —As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

     

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
UNIDADE: 	 
CLASSIFICAÇÃO: 	 

[NATUREZA DA DESPESA: 
FICHA: 	 

    

    

            

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA -- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art  92, X, XI e XIV) 

9.1— Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
a nexos; 

4.2 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas. 
9.4— Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5— Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6— Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7 —Cientificaro  &fa.°  de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

Pie nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do  art.  137, da Lei n2  14.133, de 2021. 

n.11 —A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art  92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 — 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

10.3— Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n9  8.078, de 1990). 
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 — Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  

(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
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10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas experkwce otal ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 

tk-10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 —A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 

10.9— Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 
ransfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

10.10— Comunicar ao Fiscal do contrate, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11— Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação  (art.  116); 

10.14— Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 
10.15— Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
í proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n2  14.133, 
de 2021. 

10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 

10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 

10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2  13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

ste contrato. 

10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21— Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA—DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX} 
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11.1— Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nofteaciest  te impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto especifico  err!  um  period°  predeterminado, a extinção contratual se clara 
nos seguintes termos: 

11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações da ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanta. 	 • 

11.1.2 — Se as obrigações não forem cumprida.; no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão  co  objeto, caso em que deverá a Aorninistração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do-contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução :ontratual. 

11.2— Em se tratando de objeto de natureza continua a :?xtinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
,independentemente de terem sido cumpridas ou não s obrigações de ambas as pares contraentes. 

11.2.1 — 0 contrato pode ser extinto antes  (lo  prazo nele fixado, sem  Onus  para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçame rtários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 —A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

11.2.3 — Caso a notificação da não-confibuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de anifersário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 — 0 contrato pode ser extinto antes de ciunpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum. dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ri2  14.133/21, hem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa 
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-setambém os artigos 138e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capicidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo adiZrod para alteração subjetiva. , 

11.4—O termo de rescisão, sempre que possível,  sera  precedido: 

11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; . 

11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 — Indenizações e Maii3S. 
11.5 — A extinção do contrato n'in configura óbice: para o reconhecimento doldesequilibrio econômico-

financeiro, hipótese em que  sera  cmcedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da Lei 

14.133, de 2021). 
11.6—O contrato poderd ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil  corn  dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desenvienhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  

(art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA SECLINDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

12.1— Comete infração adminittrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa a inexecuráo parcial do contrato; 
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b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause —grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução totado contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  59  da Lei n° 12.846, de 19  de agosto de 2013. 

12.2— Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando a contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §22, da Lei n° 14.133, de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  

(art.  156, § 42, da Lei n2.:14.133, de 2021); -  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas  

alit-leas  "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade inais grave  (art.  156, §59, da Lei n° 14.133, de 2021). 

b) Multa de: 
i)  Moratoria  de 1% (um.  por canto) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

ii) Moratoria  de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o maximu de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposicão da garantia, quando exigida no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. 0 atraso superior a 30  (Uinta)  dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato pordescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato.  

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 
12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do da no causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §99, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4 —Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, 

§79, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.4.1 —Antes da aplicação da multa  sera  facuitada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.5— Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.6— Previamente ao encaminhamento à cobranea judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
12.5— A aplicação das sangbez; realizar-se-a.ern processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento wevisco no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
.5 — Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §12, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

prefeitura Municipal de 55o João do Paraíso - MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

Butyi d) os danos que c1,31a provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação,cru o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de cóntrole. 
12.7 —Os atos previstos.como infrações administrativas na Lei ng 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejarntipificados como atos lesivos na Lei ng 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definitht iia referida Lei  (art.  159). 	- 

12.8— A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para fa:Aar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão)Patrimonial, e; nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 5 pessoa jurídica serão 
estendidos aos sefr administradores e sócios com poderes'de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

empresa do me.g:-.6 ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em tdos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  

(art.  160, da Lei /  1;3. 14.133, de 2021). 

12.9 — O CONTRATANTE devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, inforiwir e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastrd Nacional de Empresas Inicloneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), ins:WO...dos no âmbito do Poder Executivo Federai.  (Art.  161). 

12.10— krse igões de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passível de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei ng 14.133/21. 

2.11 — 	débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

adminiArativa e/ou indenizações, não inscritos  ern  divida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialfrny. Jte, com os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contnitoes administrativos que o contratado po:sua  corn  o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art  92, XII) 

13.17'.s regras acerca da prestação de garantia na esente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Reférkacia, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSUIA. Di:0MA QUARTA - ALTERAÇÕES  

id  1— Eventuais alteragões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei ng 14.133, de 
>

21. 
 

.2 — O Contratado é obrigado a aceitar, nas rriLsnias condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte «cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

orévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de Seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês  (art.  132 da Lei ng 14.133, de 2021). 
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei ng 14.133, de 2021. 

aikusuLA otomp. QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1— Os casos omissos serão decidido; peio CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ng 
8.078, de 1990— Código de Defesa do Consuinidor - e normas e principios gerais dos contratos. . 	_ 

assufisuLA ptomp. sEXTA —SUBCONTRATAÇÃO 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso MA I CRPI: 
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16.1 —As regras para subcontratação do objeto dEste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 

parte integrante deste Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SETIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1—O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

— Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagiies 

Mblicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  

Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c  art.  72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3— Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser'compostos peia conciliação, conforme  art.  92, §12, da Lei n° 

14.133/21. 	
, 

Sào  Jac)  do Paraiso — MA, 	de 	 de 

itSfsiisAYDr.AS 

	

PELA CONTRATANTE-, 	 PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: 	 NOME:  
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KLEBER ALVES DE ANDRADE 
Prefeito Municipal  

Publicado por: MARAN jamoR OLIVEIRA SOARES 
Código identificador: c899d886ef2a4885eb182f384e126934 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  FRANCISCO DO 
MARANHÃO 

PORTARIA  N2  65/2025 - GP 

"A DESIGNAÇÃO DO COORDENADOR MUNICIPAL DO 
ACOMPANHAMENTO EDUCACIONAL DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA DE 
SÃO FRANCISCO DO MARANHAO, ESTADO DO MARANHAO E DA OUTRAS 

PROVIDECIAS". 

0 Prefeito Municipal de  Teo  Francisco do Maranhão - MA, FRANCISCO 
NETO RODRIGUES DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que 
IheS.,,são conferidas pelo artigo 73, inciso I e IX, da Lei Orgenica  

Municipal além dos dispositivos constantes nos  art.  59, inciso II e  art.  
37, inciso XXI 
RESOLVE:  
Art  1° - Designar a Senhora LAYANNE MARIA DOS SANTOS SILVA, 
portadora do RG n2  023258972002-11 SSP/MA, inscrita no CPF n2  
048.733.223-75, , para exercer a função de Coordenadora Municipal 
do Acompanhamento  Educational  do Programa  Boise Famine  no São 
Francisco do Maranhão - MA.  

Art.  22  - A presente Portaria vigorará a partir de suai
,
?
‘ 

 

c,";  n 	 i"(11A  
Art.  32  - Revogam-se as disposições em  Mitred°.  

Ruorkos 

Gabinete do Prefeito Municipal de  Sao  Francisco do Maranhão, Estado 
do Maranhão, em 13 de fevereiro de 2025. 

FRANCISCO NETO RODRIGUES DE SOUSA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por:  ANTONIO  CARLOS AUSTRÍACO FILHO 
Código identificador cc96cebe648e031484ac112bOaed52e4 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARAÍSO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N2  001/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  2501.02 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N2  001/2025  
PROCESS()  ADMINISTRATIVO N2  2501.02/2025 
A Prefeitura Municipal de  SAD Joao  do Paraíso - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar,  fare  realizar Processo de 

Contfatação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021,  Art.  75, II - Dispense em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações 

aplicáveis. 

DADOS DO PROCESSO 

ORQA0 REQUISITANTE 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOAO DO PARAISO 

OBJETO 

CONTRATAÇAO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO/CONFECÇAO DE MATERIAIS GRAFICOS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SAAE DE  SAO  JOAO DO PARAISO/MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 22.981,33 (vinte e dois mil e novecentos e oitenta e um reais e trinta e  tit  centavos) 

PE 	DO DAS PROPOSTAS 

DEtt14 de fevereiro de 2025 DAS 08:00hs DA MANHA  
And  18 de fevereiro de 2025 ATE AS 16:00hs DA TARDE 

ENDEREÇOS  

E-mail  para envio da proposta: cpisjparaiso@gmail.com  
Endereço-  Avenida do Comércio, n° 150, Centro,  Sao  João do Paraiso, Maranhão, Brasil 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

FRANSCISCO MIRANDA DE SOUZA 

ICRITERIOS DA CONTRATAÇAO 

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO 

CRITERIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO 
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DOS RENERCIOS As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

!tens/totes destinados a participação exclusivamente para 
MEIN8E/EPP, cujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reels)? 
(Art  48, I, Lei Complementar ri3  123/2006) 

SIM  

- 

Pritriltlade de contratação para MEUME/EPP sedladas local ou 
reghtmalmente, ate o  Hittite  de 10% (dez por cento) do melhor 
precis  válido?  
(Art.  48, 630, Lei Complementar n°123/061 

SIM, 0% (LOCAL  au  REGIONAL)  

I 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1. 0 objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa 

comercial para prestação de serviços de fornecimento/confecção de materiais gráficos, para atender as necessidades do SAAE de 
São joão do Paraíso/MÁ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos, 

1. Em caso de  discordance  existente entre as especificações deste Aviso de Contratação Direta e àquelas descritas na 
Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a 
que os interessados deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

F:" o  
nocessn 

 

p ii  GS 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 01 SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO 
CLASSIFICAÇÃO: 04 122 0052 2070 0000 MANUTENÇÃO DO SAAE 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90 39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no Pais, que satisfaçam as condições e 

disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos inclusive quanto a documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compativel com o objeta deste procedimento de contratação. 
Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 

1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; 

2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falencia ou concurso de credores; 
1 Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidõneas para contratar por  &Oa  da administração pública, direta 

ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição. Igualmente nao poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidõneas para participar de licitações 

e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso - MA; 
4. Servidor de qualquer orgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de São João do  Perth°  - MA, bem assim a 

empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável tecnico. 
5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder  administrative  e judicialmente; 
6. Empresas que possuam empresário, socia(s), dirigente(s), responsável (eis) tecnico(s), e/ou qualquer outro(s) 

responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as mesmas; 
7 Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos previstos nos  arts.  

29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição Federal 
8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -  °KIP,  atuando nessa condição (Acórdão n9  746/2014-TCU-

Plenario); 
3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação no 

presente Processo de Contratação Direta. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
1. Os fornecedores encaminharão,  epos  a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do  email,  estabelecido no preâmbulo do 

presente instrumento ou por melo de protocolo presencial no endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a 
descrição detalhada do objeto ofertado quantidade, prego e marca, conforme o caso, ate a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 
1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenOes 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

2. 0 fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão considerados e inclusos todos as tributos, 
fretes tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

L Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não  !he  assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
4. 0 fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anus. 

ww.famem.org.br  

RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
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5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, § P da  LC  ng 123, de 2006. 

2. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeira lugar 

quanto à adequação do objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
2. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de todas as propostas apresentadas 

e todas as Informações e decisões. 
3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições 

mais vantajosas. 
1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 

3. Em qualquer caso, concluído a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletriânica. 
4. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
5. Será desclassificada a proposta que: 

1. Contiver vícios insanáveis; 	
n. 

2. Não obedeceras especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; prOca6S°  

3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contrAtagão  
Rau"'  4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possul ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 

considerada inexequível a proposta de preços que: 
1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompativels com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites munimos, exceto quando se referirem a  materials  e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou ã totalidade da remuneração. 

2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, alem das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço 
considerará o seguinte: 

1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrePreço,  sera°  considerados o preço global, os quantitativos e os preços 
unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de pregos unitário e global a ser fixado neste Aviso 
de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração. 

3. Sera  exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, equivalente a diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 
poderão ser efetuadas diligencias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9. Erros no preenchimento da planilha na?c, constituem motivo para a desclassificac?a?o da proposta. A planilha podera? ser ajustada 
pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço. 

1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas; 
2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicac?a?o de recolhimento de impostos e 

contribuic?o?es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 
12. Havendo necessidade, a sessão  sera  suspensa, informando-se no  "chat"  a nova data e horário para a sua continuidade. 	 
13. Encerrada a análise quanta à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de 

Contratação Direta. 
DOS CRITERIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS As ME/EPPs 	 

1. 0 fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir do tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar ng 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

2. Será concedido tratamento favorecido para as microernpresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no artigo 34 da Lei ng 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar ng 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no 
preâmbulo do presente instrumento. 

3. Nos pregmbulo do presente instrumento contam todos os beneffcios específicos que serão aplicados  Ss  microennpresas e empresas 

de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras especificas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 
4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 
1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006, todos os itens/lotes 

cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

5. Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou regionalmente, até o limite 
estabelecido no preambulo deste instrumento do melhor prego válido, proceder-se-6 da seguinte forma: 



DIADIO OFICIAL , 

DOS MUNICÍPIOS  
an 	MhUCO Mr,NAPilik0 	. 

SAO  LUÍS, SEXTA 14 DE FEVEREIRO DE 2025  
ISSN  2763-860X 

VOL. 19 Ng 3542/2025 

1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno sediada no 
âmbito local ou regional, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou 
regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada,  sera  dada 
PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, cm a  
declaração de vencedor do item. 

2. No preambulo deste instrumento convocatório esta definido se o presente benefício  sera  aplicado  so  
ou regional. 	 _an  

6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados as microempresas e empresas de pequencorbYte, p 	dor e nao 
se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitar9#Iiie 	plicacão de 
penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das ,tso, 	previstas neste 
instrumento e das demais cominações legais. 

4. DA HABILITAÇÃO 
1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro 

lugar,  sera  verificado eventual descurnprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Unià o 
(www.portaldatransparencia.gov.briceis): 

2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
justiça (www.cnj.jus.brfimprobidade_admiconsultar requerido.php) 

3. Lista de Inidõneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens "9..1.1", -9.1.2 e "9.1.3" pela 

Consulta Consolidada de Pessoa jurídica do TCU (https://certidoesaptapps.tcu.gov.bri); 
1. A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do 

artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela pratica de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

2. A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

3. 0 fornecedor  sera  convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
2. Constatada a existência de sanção,  sera  reputado ao fornecedor inabilitado, por falta de condição de participação. 

3. Somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais 
ou copias autenticadas quando houver dúvida em relação a integridade do documento digital. 

1. Os originais ou cópias autenticadas, Caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a Prefeitura Municipal, situada 
no endereço indicado no rodapé deste instrumento. 

4 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 

1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 	
F°4" n:  2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contabeis do último exercici$, 

3. A HABILITAÇÃO JURIDICA  sera  comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação, 	

rf-S2,22 

1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Merca 	 omercial 

da respectiva sede; 
2. Em se tratando de microernpreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Mrcroempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no Oro 
www.portaldoempreendedorgov.br; 

3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

5, No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o  art.  107 da Lei 	5.764, de 1971; 

6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
7 No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente. 
8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

4 A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  sera  comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e de 

situaçao Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministerio da Fazenda, comprovando possuir 
situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Ffsicas, conforme o caso: 

2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao Cadastro Estadual do 
domicílio ou sede da empresa fornecedora, expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 
Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de 
contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 
de serviço, 

3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (FtFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

ra 



112/130 

1  DOS MUNI PM 
DIÁRIO OFICIAL  SAD LUiS  SEXTA*  14 DE  FEVEREIRO  DE 2025 * VOL. 19, 

ISSN 2763-1360X 
3542/2025  

todos os créditos tributários federais e A Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da  Fa  anda Nacional; 
4. Prova de regularidade  corn  a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do fornecedor, mediante a Certidão 

Negativa ou Positiva  corn  Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 
de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto a ser contratado, 
devera comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicilio 
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

5. Prova de regularidade  corn  a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do fornecedor, mediante a Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva  corn  Efeitos de Negativa 
de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto a ser contratado, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicilio 
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei 

6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 
Regularidade do FGTS -  CBE,  emitida pela Caixa Económica Federal; 

7. Prova de regularidade  corn  a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da justiça do Trabalho (conforme  Art.  3° da Lei  Nn  

12.440/2011); 
Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ou sociedade 
COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei na 11.488, de 2007, devera apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
QUALIFICAÇÂO EC0N0MICO-FIINANCEIRA, quasera comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos' 

1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução 
patrimonial, no domicilio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do 
prazo de validade constante da própria certidão; 

1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o fornecedor devera apresentar a 
comprovação de que o respectivo piano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do  art.  
58, da Lei n.° 11,101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação. 

Balanço patrimonial e demonstraçães contábeis do ultimo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

proviso:Iasi  podendo ser atualizados por  indices  oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 
1 As empresas  corn  menos de  urn  exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item Mediante 

apresentação de Balanço de Abertura ou do Ultimo Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 
devidamente registrado na forma da lei. 

2. Caso o fornecedor sela cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo drgão fiscalizador. 

3. As sociedades empresarias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB n° 2003, de 18 de janeiro 
de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciarios 
poderão apresentar a balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em 
versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do  art.  2° da citada instrução quanto a assinatura 
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada 
pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras- ICP - Brasil. 

3. Da analise dos documentos apresentados serão calculados os  indices  Liquidez Geral  (LO),  Liquidez Corrente  (LC)  e 

Solvência Geral  (LO),  que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

4. Para facilitar a análise boa situação Económica e Financeira da Empresa em poder contratar com a Administração, 
solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da 
Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando formulas da seguinte 

forma.  

indict  de Liquidez Geral (á. 1,00): 

incline de Liquidez Corrente (a  LOW:  

incline de Solvência Geral (a 1,00): 

1. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua 
habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio liquido no valor  minima  de 10% (dez por cento) do 
valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualizaçao pata a data de apresentação da proposta através de  indices  oficiais. 
A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que  sera  comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

1. No mínimo (01) um Atestado/Declaraçâo de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta contratação, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o fornecedor forneceu ou esta fornecendo de modo 
satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou simllares ao da presente contratação compatíveis em 
características, quantidades e prazos. 

1. 0(s) atestado(s) ou declaração(ges) deveri(no), preferencialmente, possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo 
no  minima:  descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s). 

2. 0(s) atestado(s) ou declaração(Oes) que não possuírem relação do(s) produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) 

ww.famem.org.br  
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.r 
poderá(ao) ser objeto de diligência; 

3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do cor\tFailgue-dtrroTre  Jje  
minimo. um  ano do inicio de sua execução. exceto se houver sido firmado para ser prestadoWnrazo inf • 	• 

2. e facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade dapastertfa 'es.Napresenta 	. 
no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o  art.  64 da Lei 14.133/2021. 	 „beak  

3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como microempresa ou empresa cihequeno porte, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sere convocada para, no prazo de 5 

- 	(ento)  dies  úteis,  apes  a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
1. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante 

apresentação de justificativa. 
4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das 

sanções previstas neste instrumento, sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes. na  ordem de classificação. 
1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa. empresa de pequeno porte ou sociedade  cooperative corn  alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista;  sera  concedido o mesmo prazo pare regularização. 
5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão  sera suspense,  informando-se no  "chat"  a nova data e 

horário para a continuidade da mesma 
.8.  Seri  inabilitado o fornecedor que  oho  comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos. ou 

. 	apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instrumente.. 
7. 0 fornecedor provisonamente vencedor em um item, que estivenicontorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisites de 

habilitação cumulatIvamente, especialmente quanto ao capital sotialeb Patilmfinio liquido mínimo, quando assim o Aviso de Contratação 
Direta exigir. isto 6. somando as exigências do item em que venceu is do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob 
pena de inabilitação.  Him  da aplicação das sanções cal/Weis. 

L Não havendo a comprovação  cumulative  dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) Item(ns) de menor(es) 
valor(es) cuja retirada(s) sela(M)suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

8. Constatado o atendimento as  exigencies  de habilitação  trades  no Aviso de Contratação Direta, o fornecedor  sera declared()  vencedor. 

DA CONTRATAÇÃO 
1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela tontratação, esta Prefeitura Municipal convocare o detentor do menor 

preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de 
Fornecimento e  Service)  que deverá ocorrer em ate 05 (cinco)  dies  úteis, prazo este que poderá ser prorrogado urna vez, por igual 
pedodo. quando sollcitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motive justfficado, aceito por 
esta Prefeitura Municipal. 

2. A assinatura deverá ser feita, Preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da fornecedor na sede da Prefeitura 
Municipal. 

1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a Administração poderá 
encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de  e-mail,  que deverá ser devolvida em original, com 
reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
pare o endereço constante do rodapé do presente. 

2. poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasii, nos termos da Medida Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários. 

3. ConsIderar-se-i, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do contrato. 
3. 0 Aceite da Note de Empenho ou do Instrumento equivalente, emfficla à empresa adjudicada, implica  no  reconhecimento  de que 

1. Reterkla Nota est./ substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios  all  estabelecida as disposições da Lei no 

14.133, de 2021; 
2. A contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no  /Wise  de Contratação Direta e seus anexos; 
3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei no 14.133/21 e 

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
4 A recusa injustificada da beneficiária da ate de registro de preços em assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido  the  sujeitará, além 
das demais penalidades previstas em lei, as do presente Instrumento. 

5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantem as condições de habilitação. 

2. DAS SANÇÕES 
1. As regras  relatives  a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo ao presente instrumento. 

3. DISPOSIÇÕES GERAIS 
1. 0 procedimento  sera  divulgado no Sitio Oficial da Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraiso descrito no rodapé do presente Aviso 

de Contratação Direta e no Portal  National  de Contratações Públicas - PNCP. 
2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou Inabilitados (procedimento fracassado), a Administração Poderá: 

1. Republicar o presente aviso com uma nova data: 
2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver. 

privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas as condições de habilitação exigidas. 
1. No caso do subitem anterior, a contratação  sera  operaclonalizada fora deste procedimento. 

3. 'Fixer  prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o rasa. 
4. As providencias dos subttens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 

interessados (procedimento deserte) 
3, Havendo a necessidade de realitação de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de 

Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na  respective  notificação. 
4. Caberi.ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo  Onus  decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua cicconexho. 

S. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida pare o primeiro  die  útil subsequente, no mesmo horbrio anteriormente estabelecido, 

II 
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desde que não haja comunicação em contrario. 
6. NO julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substancia das 

propostas. dos documentos e sua validade ¡unclica. mediente despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o Interesse da Administração, o princlpio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de sues propostas e a Administração não seu, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de  Seas  anexos ou  denials  pegas que compbern o 
processo, prevalecera as deste Aviso. 

10. Os fornecedores ficam informados Sobre os termos da Lei n.2  12.846, de 12  de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção). que dispõe 
sobre a responsabilização  administrative  e civil de pessoas jundkas pela pratica de atos lesivos contra a Administração 	lice,  em 
especial, ao constante no  art.  5.2, incise IV, correspondente aos procedlmentos licitatórios, indicando que qualquer indfcio de 
conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, Implicará aos envolvidos as penalldades previstas no mencionado diploma legal. 

4. ANEXOS 

Anexo I tertno de Referência 
Anexo II Modelo de Proposta de Preços 
Anexo  III  Minute do Termo de Contrato 

São João do Para[so - MA. 13 de fevereiro de 2025 

1. DO OBJETO 
1. 0 presente Termo de Referência visa Contratação de empresa comercial para prestação de serviços de fornecimento/confecção de 

materiais gráficos, para atender as necessidades do SAAE de São João do Paraiso/MA, conforme tabela, Condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento 
2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do DFD. 
3. 0  °Wets  desta contratação são de qualidade comum,  nip  superior à cumprir as finalidades es quais se destinam, não se 

enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n9 14.133, de 2021. 

1 ESPECIFICACOES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
1. 0 custo estimado total da contratação é de 11522,981,33 (vinte e dois mil e novecentos e oitenta e um reais e trinta e três 

centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO  Duane, (mid.  Vt.  UNIT.  Vt. TOTAL 

1 CONTAS DE AGUA PAPEL 9001?1 20X3004  60.000 	
,i

llnidade RI 0,25 R$ 15.000,00 

2 	JAPAS DE PROCESSO F4-30X45CM PAPEL 240G 100 
1 

UMdade 
-4 

RI 3,00 RS 300,00 

3 ENVELOPE PERSONALIZADO 24X34CM 100 Unidade 	, 
..l 

RS 2,87 R$ 287,00 

4 BLOCOS DE mccrwiCAC,A0 \o:. Unidade R$ 30,00 R$ 300,00 

S CRACHÁ  PVC  COM CORDÃO 8x8cm 10 ilnidade RI 31.00 RS 310,00 

6 PlACA  PVC  ADESIVA 20cm X 10cmX1cm 20 Unidade RI 32,33 R$ 646,60 

7 PLACA  PVC  ADESIVA 30an X 10cmX1cm 20 Lidade R.S 34,67 RS 693,40 

Et 	• PLACA ACIUUCA 70Cm X 50cm X 3cm 10  unlade  R$ 173,33 RS 1.733,33 

9 AGENDA COM ARAME DUPLO 134rnm X 190mm (100 FOLHAS) 2 Unidade R$ 180,00 11$ 360,00 

10 	--, CALENDARIO PERSONALIZADO COM LONGO DO SAAE 300 untdade  Rs  1.1.1, ilt 3.351.00 

TOTAL R$ 22.981,33 

• 1. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
1. A contratação de uma empresa comercial pare prestação de serviços de fornecimento/confecção de  materials  gráficos 

fundamental para garantir a continuidade das atividades do Serviço Aut6nomo de Agua e Esgoto (SAAE) de São  Joao  do Paraisn 

Esses materiais são  essentials  para a comunicação interne e externa do  teed°,  contribuindo pare a transparência e eficiência de 
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seus processo 

Os quantitativos dos itens que compõem o objeto do tèrnto de referencia foram cuidadosamente estimados pelos responsáveis 
técnicos dos Programas vinculados ao setor requisitante, considerando as demandas existentes e futuras do SAAE. A análise 
criteriosa desses quantitativos foi realizada levando-se em conta a utilização adequada dos recursos públicos, visando sempre a 
otimização dos resultados e a qualidade dos serviços prestados a população. 

E importante ressaltar que os quantitativos aprovados e autorizados pela autoridade competente da Unidade Gestora foram 
embasados em critérios técnico-científicos, garantindo assim a eficiência e a eficácia da contratação da empresa fornecedora de  
materials  gráficos. Essa decisão foi tomada após uma avaliação minuciosa dos custos, prazos e especificações  necessaries  para 
atender plenamente as necessidades do  SAM  de São João do Paraíso. 

Desta forma, a formalização do termo de referencia para contratação da empresa comercial se faz imprescindível para assegurar o 
regular funcionamento das atividades do SAAE, garantindo a continuidade dos serviços prestados a comunidade. A transparência e 
a legalidade desse processo são fundamentais para a correta aplicação dos recursos públicos e a manutenção da excelência no 
atendimento aos cidadãos de São lobo do Paraiso. 

Portanto, a elaboração deste documento é essencial para estabelecer as diretrizes e os parâmetros necessários para a contratação 
da empresa fornecedora de materiais gráficos, fortalecendo a gestão do SAAE e contribuindo para a melhoria continua de suas 
atividades e serviços. 

2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em Tópico especifico deste Termo de 

Referencia. 
2. DO ALINHAMENTO COM 0 PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

1. 0 SAAE Municipal de São  Joao  do Paraíso optou pele não elaboração do Plano Anual de ContrataçOes, por essa razão 
a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

2. 1.L DA DISPENSA DO ETP: 

	

3, 	1.2. 0 DECRETO 093/2023, MUNICIPAL DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP PARA _ 
AS CONTRATAÇÕES DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, TRAZ A SEGUINTE 
PREVISÃO NO SEI ARt 79 (Q. 

	

4. 	1.3.  Art.  V. 0 Estudo Técnico Preliminar é dispensável, mediante  justificative  detalhada, com exposição de motivo, 
aprovada pela autoridade competente, nas seguintes hipóteses: 

S. I - dispensa de pequeno valor e inesigibilidade de licitação nos casos previstos nos incisos I, II, VII e VIII do  art.  75 

da Lei Federal n2  14.133/2021; 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo 
em tópico específico deste Termo de Referência. 

Po4ha n' 

Processo n:14.10_11.(1-Lar:  
rs, 

1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de rnarciin40 	 dação de 

contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico especifico deste Termo de Referência. 

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

DAS AMOSTRAS 
1. Para a presente cont atação não  sera  obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante vencedora 

L GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguin 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é admibda a subcontratação do objeto contratual. 

es da Lei n2  14.133. de 2021 

1. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
1. Em conformidade  corn  e Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e Ill, alterados pela Lei 

Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
1. Os tens com valor estimado de até R$ 80,000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de participação exclusiva de 

Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte-  EN',  inclusive Microempreendedor individual- MEI; 

2. Reserva de Cota de ate 25% (vinte e cinco por cento) para Microernpresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, 

inclusive Microempreendedor Individual - MEI. 
3. Na licitação, deverá ser assegurada,  COMP  critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de Pequeno Porte.  Clue  ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 529  do  art.  

44 da  LC  123/2006; 
4. Na licitação, devera ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, ate o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 

530  do  art  48 da  LC  123/2006, para fomento do comercio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e 

social. 

. DA VIGENCIA CONTRATUAL 
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1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do inicio da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Faille re 
1. FORMA E GRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FOIINECIMENTO 	

Process°  n 	  
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 	 Rubrica 	  

1. 0 fornecedor  sera  selecionado por meio da realização de procedimento d [CONTRATAÇÃO DIRETAI, na modalidade [DISPENSA],  corn  
adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO). 

Forma de fornecimento 

.O fornecimento do objeto  sera.  [CONTINUADO]. 

PROPOSTA DE PREÇOS 
1. Os pregos propostos devera'o incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidencia de quaisquer fretes, 

impostos, taxas, contribuiçoes ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciario a que estiver sujeito, e demais custos que 
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e fabricante, quando for o 
caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no 
mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
1. A HABILITAÇÃO JURiDICA  sera  comprovada, mediante a apresentaçao da seguinte documentação: 

1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da junta Comercial da 
respectiva sede; 

2. Em se tratando de mkroemPreerldedof individual - MEI:Certificado da Condição de Microernpreendector Individual - ccmEl, 
cuja aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.goithr: 

3 No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidaMente registrado na junta 
Comercial da respectiva sede; 

4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato  constitutive  no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas juridicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o  art.  107 da Lei n°5.764, de 1971; 

7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização; 
8. No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo orgão competente. 
9, Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  sera  comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento 
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a fase de habilitação Ira ou não 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 

2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNBI), através do Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral 
ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de 
contribuintes estadual, ou PrOva de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de 

serviço. 
4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e a Divida Ativa da União (DAU) par elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
noS termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 
5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou 

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida 
Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, devera comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

6 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou 
Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida 
Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributes municipais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei.  
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7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Cerdficado de Regularidade 
do FGTS - CRF. emitida pela Caixa Econtonica Federal: 

8. Prova de regularidade  corn  a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), emitida por 6rglo competente da justiça do Trabalho (conforme  Art  3. da Lei No 12.440)2011); 

9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega  manor  de 
16 anos, salvo  manor,  a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição 
Federal: 

10. Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. a licitante melhor 
classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microemprxisas 

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 
restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

3. HABILITAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA, que  sea  comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos: 
1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurfclica ou de execução 

patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida ate 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja 
dentro do prazo de validade constante da própria certidão: 

1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, devera ser apresentada Certidão Negativa de 
Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 
participação na licitação. 

2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do ultimo Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis do Ultimo 
exercício social apresentado na forma  di  lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços  provisórios. 

1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao Ultimo exercido no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída ha menos de 2(dois) anos. 

2. As empresas com manes* um exercicio flhanceiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação 
de Balanço de Abertura ou ilo Ultimo Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 
forma da lei. 

3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB no 2003, de 18 de janeiro de 
2021. que dispões sobre a Escrituração Contábli Digital - Eal, para fins fiscais e previdencarlos poderão 
apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, 
obedecidas as normas do parágrafo único do  art.  29  da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestruWra de Chaves 
Públicas - Brasileiras -  IC'  - Brasil. 	T. 

3. Declaração, assinada por Profissional  Area  Contábil devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que 
ateste o atendimento pelo licitante dos  indices  econOmicos nos termos do §1y,  art.  69 da Lei 14.133/2021, aplicando 
formulas da seguinte forma:  

Indic.  de LIquidez Geral (a 1,00):  

Indic*  de Liquidez Corrente  la  1,00):  

indict&  Solvência Geral (a 1,00):  

Foal, • 
r 

 

• ;  Ru  

1. Da analise dos documentos apresentados serão calculados os  Indices  Liquidez Geral  (LO),  Liquidez Corrente (IX) e Solvência  Garet (LO),  
que deverão apresentar resultado Igualou superior a 1 (um). 

2. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômicalinanceira menor do que o exigido. quando de sua 
habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimanio liquido no valor mínimo de 10% (dez por canto) do 
valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de  Indices  oficiais. 

3. 0 Microempreendedor Individual  (MR)  que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n°123 
de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do ultimo exerciclo: 

4, A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que  sea  comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 
1, A declaração acima poderá ser substitulda por declaração fomial assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 
5. Além das declarações constantes dos itinsispedficos acima a licitante devera apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de 

' inabilitação: 
1. Declaração de que atende aos requisitos de.  habilitação, e o declarante respondera pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei  (art  63, 1, da Lei ng 14.1332021); 
2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas especificas, na forma da lei  (art.  63. IV. da Lei n° 14.133/2021); 
3. Declaração de que suas propostas economicas compreendem a integrandadd dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, rias normas infralegaisi  nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei  (art.  63. § 10, da Lei n° 
14.133/2021). 

t MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condkdes de Entregs 

0 1. 0 prazo de entrega dos itens, sempre que sOlicitado, será :de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de 
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Serviços/Fornecimentos. 
2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogando de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de  Sao Joao  do Paraíso em endereço indicado na Ordem de Fornecimento. 
4. No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo 

total recomendado pelo fabricante. 	 •Ti 
Foma n 	  

tini Processo n 	  

990 (Código de Defesa do CqàsmjskpOle.onab 	 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

1. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n9  8.078 

1. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
1. 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n9  14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuç'áo total ou parcial. 
2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograrna de execução  sera  prorroga do 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada 
na sua proposta comercial. 

4. 0 órgao ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 
5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execuç'do do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultadósn das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato devera ser acompanhada nfiscalizada pelo(s) fi scal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n9  14.133, 

de 2021,  art.  117, caput). 

Fiscalização Técnica 

1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas a execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (art  117, §19  da Lei n9  

2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 

contrato, determinando prazo para a correção. 
3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for ocaso. 

4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5. 0 fiscal técnico do contrato comunicara ao pastor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 

com vistas à renovação tempestiva ou .a prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilarnento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 
1 	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, 

do Contrato 

O pastor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros  

formals  da execução no histórico de gerenciarnento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório  corn  vistas à verificação da necessidade de adequações do Contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 
a 0 pastor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

3. o gestor do contrato acompanhara a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotara 05 problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

4. 0 gestor do contrato emitirá documento cornprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

5. 0 pastor do contrato tomará providencias para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art  158 da l_el n9  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

- para tal, conforme o caso. 
6. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sabre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

de setembro de 
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contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração 
7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 

e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrata 

L DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
1. As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrão a conta de recursos especificos consignados no Orçamento Geral da 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraiso deste exercido, na dotação abaixo discriminada: 

ce,The fl  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 01 SERVIÇO AUT*NOMO DE AGUA E ESGOTO 
CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0052 2070 0000 MANUTENÇÃO DO SAAE 
NATUREZA DA DESPESA: 3 3 90.39 00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA jURIDICA  

Ruadoa  

 

  

1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequente sera  indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
1. Ci objeto  sera  recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

2. 0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo  corn  as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da notificação da contratada, as  suds  custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) tias Citeis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, devera ser observado o teor do  

art.  143 da Lei ng 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento 

6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a analise prévia à liquidação de despesa, n5o  sera  

computado para os fins do recebimento definitivo. 
7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
OS CRITtRIOS PARA PAGAMENTO 

1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente correra o prazo de dez dias Cites para fins de liquidação, na forma 
da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a trota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como; 

1. o prazo de validade; 
2. a data da emissão; 
3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
4, o período respectivo de execução do contrato; 
5. o valor a pagar; e 
6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de Cobrança equivalente, ou circunstancia que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem õnus ao contratante. 

4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de 
regularidade junto a Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos), Município (divida 

ativa e tributos), nos termos do  art  68 da Lei ng 14,133, de 2021. 

5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado,  sera  providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias  (deist  regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadirnplência do contratado, bem corno quanto á existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo  correspondente, assegurada  ad  contratado a ampla defesa. 

8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nc)undilineritc, ate  quo  se decida pela rescisao do contrate, 
caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

9. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, conforme item 
anterior. 

10. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

11.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
12. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
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realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
13 0 contratado regularmente optante pelo Simples  National,  nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrera a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributaria favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

Folha  n• 	 

Prot-east n• 	 

Ru  twice 	 

Prezados Senhores, 
Pelo presente, submetemos à apreciaç'ao de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de Contratação Direta em epigrafe, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno 
conhecimento das condições  ern  que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação 
definidos no Aviso de Contratação Direta. 

PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRICAO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 	(POR EXTENSO) 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA SEM DISPUTA 142  001/2025 

PROPONENTE: 

RAZAO SOCIAL ... 
CNP 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAlt1 

ti REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE 

F. 

NAC ONALIDADE. 
ESTADO CIVIL: ...  
PRO  ISSAO 
ENDEREÇO COMPLETO.... 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

PREÇOS E/OU 0 CONTRATO 

Declaramos, sob as penas da Lei, que: 

* Nos preços cotados já estão incluidos todos os tributos, custo de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras 

despesas incidentes sobre o objeto deste ProcesSO de Contratação Direta, 
Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) ano em exercício de atividade noturna, perigosa ou insalubre, bem como não 
utilize para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezess is) anos; exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

e, em conformidade com o inciso XXXIII do  art  7°, da Constituição Federal e tom a Lei N° 9.854/99 

Loca e data 
Nornee assinatura do representante legal da empresa 
(N° ciiidentidade do declarante) 
ANA.*  III  - MINUTA DE CONTRATO 
CONISATO N$ 	 
COMMAS  E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021 
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VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 	I _____I 
FINAL: 	/ 	/  

DODOS  DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ ng 	. 
Logradouro 	Número. , . .. , Bairro....., CidadT 
Nome Responsavel Responsavel Contrante.. .. „ CPF n° 	. 	. 

. 	/ 	-_  
Forho n: , ' c"),-----• 

--yin- tore  .c: 
Processo rt 

- i...i  
 	Estado..... 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ ng 	. 
Logradouro 	Número.,.., Bairro...., Cidade 	 
Nome Responsavel Contratado....., CPF n° 	. 

.___/ 	- - 
Estado...... 
. 	- 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato 	 

PREAMBULO 
Aos 	de 	 de 	, a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa Contratante 	 inscrita no C$Ipl n° 

/ 	em observancia as disposições da Lei n9 14.133, de 1° de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam 
em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA wocuingio  (art.  92, I e II) 
1.1 	presente instrumento  tern  por objeto 	 de acordo  corn  as especificações e condições definidas no Termo de Referência e 

fJ

em conformidade com a proposta de preço apresentada IDelatONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  (art.  92, V) 
* - 0 valor do presente Contrato é de R$ 	  
abaixo: 

ESPECIFICAÇOES E !TENS DO CONTRATO 
Item_ Descrição Marca Unidade Quant. 	'Valor  Unit.  Valor Total 

1 
2 

Valor Total RS 	 
2.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indi  etas  decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
mpoStos, encargos sociais, trabalhistas, previdencianos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
.3 	valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente 

iptutados. 
- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

.3.1 -,0 Termo de Referência que ernbasou a contratação, em especial as clausulas especificas quanto a forma de execução do objeto; 

.3.2 ,Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.8-A Proposta do Contratado; 
2.3.4x, Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

0 
 --, causlito TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 - Q prazo de vigência da contratação terá inicio na data do _I 	1_ e encerramento em 	1 / , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 

de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos  Continuos,  poderão ser prorrogáveis por ate 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n

14.lSa, de 2021. 

 

4.1.1-4 0 prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado. independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no case de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

24:.: A prorrogação de que trata esse item é condicionada a avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual 
verá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade 

e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que fo em julgados relevantes. 
3,2 - 0-contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 -42: contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento 

de  litter  e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
CLAUMULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e XVIII) 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação 
e recebimento do objeto constam no Termo de  rioter-antra,  anexo a este Contrato  
CLAY*,  ULA QUINTA - DAS CONDICOES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 
5.1 441 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
a este Contrato. 
CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE  (art.  92, V) 
6.1  Ds  preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante do 
proceSso administrativa que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2- Após o interregno de um ano, e independerttemente de pedido do Contratado os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do índice indice Geral de Preçoscle$4ercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas  epos  a ocorrência 

em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA conforme quadro 

ncontram-se definidos no Termo de Referência, parte integrante 
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de anualidade. 
6.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 
10.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) Indke (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância calculada pela 
última varigão conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja (m) divulgado(s) 0(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5- Nas aferições finais. o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sere(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhalm) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser uti 
será(ão) adotado(s), em substituição. o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 	 rtI rtS 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, pare isejostá 	. 	valor 
remanescente, por meio de teimo  edifice.  
10.8-0 reaiuste  sera  realin:1r; 	, 	1.111' 0:`!,) 

fklIUSUUSDRCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 	 tIwolics 
7.1 - Quando o presente intrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei no 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos 05 dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principias 
do  art.  62  da LGPD. 
1.3- e vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo  des  (cinco) dias Citeis sobre todos os contratos de  sub-operação firmados ou que venham a 
ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do mt. 15 da LGPD. é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do  art.  16 
da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

. 	7.7-t CONTRATADO devera exigir de  sub  operadorese subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

I
integralmente responsável por garantir sua observância. • 
7.8 —0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumpemento dessa clausula, devendo o CONTRATADO atender prontamente 
eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos  
dodos  pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10-Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dadospessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreivel de tratamentos realizados (LGPD.  art.  37), 

com dada acesso, data, horário e registro da finalidade, pare efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
LIM- - Os referidos bancos de dados devim ser desenvolvidos em formato Interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

OViletistração nas hipóteses previstas na LGPD.• 
7.11 —0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais. quando indicado pela autoridade 
competente, em especial a ANPD par meio de opiniões técnicas ou recomendações. editadas na forma da LGPD. 
7.12 -Os contratos e convénios de que trata o 5 10  do  art  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura 

Municipal de  Sao Joao  do Paraíso deste exercicM, na dotação abaixo discriminada: 

bantr,Ao ORÇAMENTARIA  
UNIDADE: 	 
CLASSIFICAÇÃO: . ..... . 
NATUREZA DA DESPESA: 	 
FICHA:  	  
8.2 - A dotação relativa aos exerckios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei Orçamentaria respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X. XI e XIV) 
9.1 , ãxigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2 -Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, 

reparlodo ou corrigido, no total ou em parte, as suas  expenses.  
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 --Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 	Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas [abiveis quando do 

desCuMprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 -Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requogiMent0S manifestamente impertinentes, meramente protelatõrios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.8.1 - A Administração terão prazo de 30 (pinta)  dim', Canter  da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 
motivada, por igual pedalo. 
9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econõmico-financeiro feitos peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta)  
dies.  
9.10- Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

aterOlOS do Mo, do  art.  137, da Lei no 14.133. de 2021. 
- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos polo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de atado Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 
10.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte integrante a este  Con  to, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observa 	aind 	r9.çes 
a seguir dispostas.  

ok" 	 !'" • 
10,2 -  Ern  casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma y2.1catá 	ortuguês 	a 
relação da rede de assistência técnica autorizada 	 Pror-  , 
10 3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 1:12,;ci 	igo de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo  maxim°  de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  (art.  137, II) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
108 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, es suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.7- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de FornecimentofServiço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das  

categories  abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,  tributaries  e as demais previstas em legislação 

especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrencia anormal ou acidente que se verifique no local 
da execução do objeto contratual. 

Er 10.11_ Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que  Pao  esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 ;-Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem coma as reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116): 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados  

eve  preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 
10.15- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o  emus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
pare ei atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art  124, II, d, da Lei n° 14,133, de 2021. 

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de amblto federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 
10.18.- Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
Wercendo os  materials,  equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as 

corriendações de boa técnica e a legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2  13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 

proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
10.20,- Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local da execução do (Neto e nas melhores condições de segurança, higiene e discipline. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para analise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam 

as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.1 	10.22- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

cuusina DeariA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de 

objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 
11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
111.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deveráá a 

Ofidstração providenciar a readequação do cronograrnafixado para o contrato: 
11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 
11.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2.1 - o contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem anus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de creditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais  the  oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipotese ocorrerá na próxima data de aniversario do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo 

CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.2.1- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois} meses da data de aniversário, 
a extinção contratual ocorrerá apos 2 (dois) meses da data da comunicação. 
11.3 - 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no arbgo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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11.3.2 - A alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 
11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa juddica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração ubjetiva. 
11.4 - 0 termo de rescisão, sempre que possível,  sera  precedido: 	 Fouls  ry 
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais  la  cumpridos ou parcialmente cumpridos; 	 n 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 	 7  
11.4.3 - Indenizações e multas 	 Rotfica 
11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que  sera  concedida 
indenização por meio de termo indenizatório  (art  131, caput, da Lei na 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
12.1 - Comete infração  administrative  nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa a inexecução parcial do contrato 
b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;  

el  apresentar documentaçao falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

Tr h) praticar ato lesivo previsto no  art  59  da Lei na 12.846 deIg de agostode 2013 
12.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art  156, §2°, da Lei na 14,133, de 2021);  

ii) Impediment*  de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Declaração de inidoneidacle para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e'', "f", "g" e "h" do subitem 
acima deste Contrato, bem coma nas al(neas "b", "c" e "d°, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art,  156, §5g, da Lei ng 14.133, 

de 2021). 
b)  Matta  de: 
I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sabre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

ii) Moratoria  de 0,07%  (sate  centésimos por canto) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, ate o máximo de 2% (dois por canto), 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplernentação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato. 
a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adrninistração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

in)  Compensatória, para as Infrações descritas nas alíneas 'e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  

iv)  Compensatória, para a inexecução total do cantata prevista na alínea 'a", "ba. 	e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçao integral do dano causado ao 

CONTRATANTE  (art.  156, §9a, da Lei n9  14.133, de 2021). 
12.4 -Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, 47°, da Lei na 14.133, de 2021). 

12.4.1- Antes da aplicaçao da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 

4->  (art.  157, da Lei ng 14.133, de 2021), 
125 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao 

CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  

156, §89, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.6 -,Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicaçao enviada pela autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei ng 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.5- Na aplicação das sanções  sera°  considerados  (art.  156, §1°, da Lei n°14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE  
el  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgaos de controle. 
12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na 1-6 no 14.133, de 20fl. ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ng 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art,  159). 
12.8-A personalidade juridica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar Confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica  sera°  estendidos aos  sells  administradores e sócios  corn  poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

empresa do mesmo ramo com relaçao de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art  160, da Lei  rig  14.133, de 2021). 

12 9 - 0 CONTRATANTE devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias ("dais, contado da data de aplicação da sançao, informar e manter atualizados 
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os da os relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas  (Gels)  e no  
Cade  tro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), institufdos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passfveis de reabilitação na  
form  do  art  163 da Lei ng 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administraçáo CONTRATANTE, resultantes de multa  administrative  e/ou indenizações, não 
inscritos em divide ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,  corn  os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste me o 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante 	 r A' 

pcale 	„ C:ri • 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art  92, XII) 	 so  
FIvne.'s  

131 As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação sào as estabelecidas no Termo de Referencia, pi...,.ftalateg:rafik--"ce;re 
?..atirlos Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipline dos  arts  124 e seguintes da Lei rix 14.133, de 2021. 
14.2 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supress6es que se fizerem necessários até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrata 
14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido a prévia aprovaçáo da consultoria 
juddi a da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
devera ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art  132 da Lei ng 14.133, de 2021). 
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 

na forma do  art.  136 da Lei ng 14.133, de 2021. 

CLALISULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1 -,Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ng 14.133, de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°8078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e  

principles  gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 
16,1 As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contra o constam no Termo de Referencie parte integrante deste Contrata 

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES  FINALS  
17.1 0 presente Contrato é regido pela Lei 14.133/21 e dentais diplomas legais. 
17.2 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  

94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  8g, 

§2g, de Lei n. 12.527, de 2011, c/c  art.  7g, §3°, Inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Porto Franco - MA, pare dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §18, da Lei n8 14.133/21. 

São  Joao  do Paraíso - MA, 	de 	 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATADA ,PELA CONTRATANTE  

TESTEMUNHAS 

NOME:  NOME: 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Cádigo identificador a70650659bd6990b842b1acb9c395  fat  

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DOS PATOS 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS' PREGÃO ELETRONICON° 001/2025 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Empresa: 

ROMUCUES E RODRIGUES DISTRIBUIDORA LTDA 
CNIFIEN2: 54.800.141(0001-1B 
LOCALIZADA NA AVENIDA ANISIO DA LUZ, 564- D, IPUEIRA  
PICK'S,-  PI, CEP; 64.604-090.  

Tent  o presente o fim especifico de convocar o(s) responsável (veis), na qualidade de sócio/titular das empresas acima identificadas, para 

?ceder com a ASSINATURA DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS referente ao PREGÃO ELETRONICO N2 001/2025 - SRP, no prazo de 05 

cincol.dias (Reis  ape's  a publicação deste, consoante o Processo acima  identificado. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  go  JOÃO DO PARAÍSO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SÃO JOÃO 

DO PARAÍSO 

F ol 	n: 

rocesso 

RubrInai  

  

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das 

Despesas-  ODD  e para fins de informag5o de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SAAE DE  SAO  

JOÃO DO PARAÍSO/MA, no valor R$ 22.981,30 (vinte e dois mil, novecentos e oitenta e um reais e trinta 

centavos), tem adequagáo orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o 

Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do  art  16, inciso II, 

da Lei Complementar ng 101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar ng 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois esta abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, no 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro. 

S'ao João do Paraíso - MA, 14 de Fevereiro de 2025 

_2- I  
FRANCISCO MIRANDA DE SOUZA 

DIRETOR DO SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE 

022/2025 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso- MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2  150, Centro — CEP 65.973-000, São Jo5o do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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ESTADO DO Maranhão 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO 
PARAÍSO 

PAP  

Folha n: 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA  
(Art.  72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)  

CONSIDERANDO que o Aviso de Dispensa de Licitação foi publicado na imprensa oficial do município bem 

como no sitio eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido 

e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, nos 

termos do §32,  art.  75 da Lei 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que mesmo após a publicação não se obteve propostas adicionais de fornecedores 

interessados no objeto licitado; 

4. 

	

	CONSIDERANDO que na fase interna do procedimento foi realizado processo de cotação de pregos e que 

foi identificado proposta de menor prego e mais vantajosa para a administração; e 

CONSIDERANDO que nos termos do inciso I, do §12, do  art.  75 da Lei 14.133/2021,0 somatório dos valores 

aferidos para objetos de mesma natureza, já despendido no corrente exercício financeiro pela respectiva unidade 

gestora, não ultrapassam os limites legais; 

AUTORIZO a DISPENSA SEM DISPUTA ng 001/2025 para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO SAAE DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, nos termos do Lei 14.133/2021,  Art.  75, II - Dispensa em 

Razão de Valor para Serviços e Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO  Ng  2501.02/2025, cujo 

contratação deverá ser celebrada com a empresa JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA , CNPJ n2 

08.246337/0001-95, pessoa jurídica de direito privado, com sede na RUA LUÍS DOMINGUES, ng 348, CENTRO, 

cidade de Imperatriz - Maranhão, representada por An Miranda Cardoso, portador do CPF ng 413.354.493-53. A 

contratação terá seu valor global no importe de R$ 20.350,00 (vinte mil, trezentos e cinquenta reais), em 

conformidade com o que prevê a Lei 14.133/2021,  Art.  75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras. 

São João do Paraíso - MA, 18 de Fevereiro de 2025. 

I 

FRANCISCO MIRANDA DE SOUZA 

DIRETOR DO SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE 

022/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro— CEP 65.973-000, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.hr  



raw  _  Maranhão  

- MA 18/02/20; 

„di,?RODUÇCIES.a  
"w SERVICOS GRÁFICOS 

ANEXO U— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

CNPJ:08.246.337/0001-95 

INS C. EST.:1Z229.638-9 

Fdha n: .C?n 	 • 4„ 
0 

Processo 

Ruerica. 

DISPENSA SEM DISPUTA N2  001/2025 

Prezados Sennore-, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao 

Processo de Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por 

quaisquer erros ou omissaes que venham a ser verificados na preparação da mesma e 

declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das conclig6es em que se desenvolvem os 

trabalhos. e concordamos  corn  a totalidade das instruções e critérios de aualificaolo 

definidos no Aviso de Cont.:IL:0o Direta.  

rail (leant,  Unid. VL 
UNIT_ VL. TOTAL  

ii  CONTAS DE AGUA PAPEL 900F 	X30CM 60.000 Unidade 0,22 13.200,00 

2 CAPAS DE PROCESSO F4-30X.46CM PAPEL 240G 100 Unidade 250 250,00 

3 ENVELOPE  PERSONAL 	DO Z4XB4CM 100 Unidade 2,60 260,00 

BLOCOS DE NOTIFICAÇÃO 10 Unidade 28,00 280,00 

CRACHÁ  PVC  COM CORDÃO tbdian 

PLACA  PVC  ADESIVA 20cm X lecinX1cm 

PLACA  PVC  ADESIVA  3Com  X 10m100 eM 

PLACA ACRILICA 70cm X 60cm X 3cm 
AGENDA COM ARAME DUPLO 134ifirn X 190m (100 
FOLHAS) 

10 Unidade 30,00 300,00 

6 20 Unidade 30,00 600,00 

7 20 Unidade 3200, 640,00 

8 10 Unidade 160,80 1500,00 

2 Unidade /60,00 320,00 

10 CALENDARIO PERSONALIZADO 	LONGO DO 
SAAE 

300 Unidade -to  on  3_000,00 

TOTAL 20 350,00 

VALOR GLOBAL R$ 20.350,00 (VINTE MIL TREZENTOS E CINQUENTA REAIS 

PROPONENTE: 
RAMO SOCIAL: .. JC PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA, 
c1P1: 	 08246337/0001-95 
ENDEREÇO: 	RUA  LUIS  DOMINGUES, N° 348/A - CENTRO - IMPERATRIZ/MA 
TELEFONE 	99.988124283 
E-mAiL 	jcprodumes123©gmai.00111 

REPRESENTANTE LEGAL  QUE ASSINARÁ A MA DE REGISTRO DE PREÇOS VOU 

COMBATO 
NOME 	ARI MIRANDA CARDOSO 
CPP 	413.354A93-53 	 E08.246 	/000195 

00233616093 	 ltda. 
NAC1ON  AM  DAD  E: .„ BRASILEIRO 
ESTADO Da: 	SOLTEIRO 
PROFISSÃO: 	ADMINISTRADOR 
ENDEREÇO COMPLETO: RUA MONTE CASTELO,  hr  358 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: —31 DE DEZEMBRO 2025 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: BANCO DO BRASIL: AG: 3280-8 C/C: 17492-0  

e-mail:  jcproducoes123@gmail.com  (99) 99189-8073 

JC Produções e Representação UDA. Rua Luis Doiningues, 3481A - Centro - Imperatriz - Maranhão 



:027440 

mair tote 

: .901430 

rairiz - Maranhao 

-Centro 

CNPJ:08246.337/0001-95 
INSC.EST.:12.229.633-9 

asprictouçÕES,,,, es• SERVIÇOS GRAFICOS 
Folna 

PcocflSO n:L3aisaid-3025.  

A COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA  
REF:  CONTRATAÇÃO DIRETA N°00112025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2501.0212025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DO SAAE DE  SAO  JOÃO 00 PARNSO/MA 

PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

A empresa 	Produções e Representaçao LTDA. Inscrita no CNP3 sob o N°: 08246.337/0001-95, 
sediada na Rua Luis Domingues,348/A - Centro - Imperatriz - Maranhão, representada pelo St° Ni 
Miranda Cardoso, R.G. N°: 00233616093, CPF N°: 413.354493-53; DECLARA, em cumprimento ao  
art.  63, S 1° da Lei 14.133/2021. declara que sua pmposta econômica compreende a integralidacie dos 
auras para atendimento dos direitos trahalhIstas assegurados na Constitnigão Federal, nas leis 
asabalhistas, nas normas tnrralegais, nas convenções coletivas  dc  trabalho e nos termos  tie  ajustamento de 
crnaluta vigentes na data de entrega tias proposta. 

IMPERATRIZ — MA 1.43 DE FEVEREIRO DE 2025 

AI')&i4ina0 (4fe-,-7 ° 
JC Prcfduções e Representação LTDA 

Ni Miranda Cardoso 
PROPRIETARIO 

jcprodurnes12.3@gmail.com  

JC Produções e Representaçâo I.TDA, Rua Luis L1omingues,3481A- Centro - Imperatriz - Maranhão 
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simea 
Pelo  mescal° instrument°  particular de  ahem*.  os•iegaintsts abaixo assinado: 

• FRANCISCO DAS CHAGAS COELHO NETO, 	natant  de  Pantos lions-MA, 
casado  (countable =rebid  de bens). nascido cm 15/1 2/ 1 977, cmptesária, portador da clidula do 
identidade  re  0391281 /2019-0 SESPilvIA e, CPF 728.784,103.78, residente e. dirankitiado  

Traveitsa  Dolt.  n° 15.  Pogue  do  Huhn,  imperatriz  Maranhao.  CEP: 65916-488 c ELMA 
COELHO MASSOLI, brasileira.matural do Rio Maria-PA, solteins, nascida  am  21/08/1934. 
ensieesitia, Nrtadora da  cedilla  de ideruidade tt 13010941999-3 GEJUSPC/MA a VEY rf 
671.182.923-72, resideMe e dozniciliado na rua Godofreclo Viana,  re  1502, Sio Jose d/rEgito. 
Imperetrie-MA. CEP: 65991-050. Unicus  skies  eoruponemes da tociedade limitada  sic  
PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTLIA 	cum sede na ma Luis Doming/An, a° 
346 - A, Centro:  Imperatriz - MA, CEP: 65901-430;  coin  registro arquivado na  "Jima  
Comercial do Fstade do  Maranhao"  (11,1CFMAIsob re21200603172  corn  data de 23/0812006, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n° 0E246;337/0001-95, restelvem assim,  &Herat  a 
tiaiAlarn sonial c  sum  aliens:des mediante cláusulas e condições seguintes: 

• .CLAUSULA PRIMEIRA — A atividade econômica da empresa que t: 2219-5/00 
xlição e impreerso de produtos gráficos, 7499-3/99 prestação de serviços de  impress&  e  
entrainment° dc  materiais gráficos pare uso industrial, comercial, publicitário e riatintis. 
511*5030inimirsentiçao comercial. 7499-3/99 serviços de organizada, promocties, produçie". 
de eveatos, 7413-6/00 pesquisas de mercado e de opiniso pública,7499-3/99  marketing  e 
consultorn4  mist*,  produçlto e veiculado de campanhas' publicitária. inaptatmento 
*tribal*o domiciliar de  document=  públicos e privados, 7499-3/99 industria e editora de 
xtigos de papelada, livros, jornais, revistas e comercialização de  materials  thilattoas, 
infernafttici; e seus componentes, a  part's.  desta data passe a ser de: edição integrada a 
imprushe t cadastros, listas e de outros produtos grifiens, adlOs de cadastros, listas c de 
outros precIntos gráficos, edido integrada a impressão de  !tyros,  fabricação de  produces  de 
papel, Cartolina, papel-cattâo e  pap  Ao ondulado pare tzaindwthl comercial e de  =edited, 
or** at  encadernação e plastifictmlo, fotocopias. retina° 	e 	Inanuteorello 	de 
riomputadores e de equipamentos perifiricos, serviços de organização de  reins_  congressos. 
expasiVies e fesias, cases de festas e eventos,  pro  duçao e prornoçtto de evemos esportivos..  
=nisei°  verepida especializado de equipamentos e suprimentos de infunnittica, ,:orttércits 
Tareiista de equipamentos  pars  isaitorio, comércio varejista espechilizado de  equipment=  de 
teldopiz temmunicogio, comércio varejista de livres, corriereio varejista dciceinsis e  residua, 
•twitch.)  vxellSur dó artigos thr popcluria, impressão de material pare use pabliviterm_ 
agenciamento 4c sagraços pare publicidade, exceto  am  vcieulce de emuunienolo, ins.itakipito  
pinata  pi:Wait/trios, inipresstio de material pare uso - publicitário, impressão de  Jimmie,  
impressão 	.byros, revistas e  quires publicised=  periodicas, icapctssão .1/2 material de 
segontnça, impressão de  materiel pant  uso publicitáriO, inipressilo de mator ,para  °Wog  usos, 

0.034-vik• can rAnticdowe 
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• 3' ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA SC  Rowe. 	  
• PRODUÇÕES rREPRESENTACCIRS LIDA - ME 

screivos  tie  pre-imp:sal*, serviços do encadcnuido e plastifick.3/4  serviços do acabamentos 
Oficos, exceto encadernaglio plastificado,  repro  dição de  into  cm qualquer sigma 
reprodudo de  video am  clutdquar,SITCS decoração de intar:onm, sib-leades de prodo0o de 

fotografias, exceto  aérea e StIteletine, atividades de pmaludia de fotografias /11120.90 e  
submarine,  fdmagem de lisidais e evettos, seseieos de microfilmagem, comáreio varejista de 
brinquedos c artigos recreativos, comercio varejista de  &tips  esportivos, comercio varejista 
especializado der cqaipaxncntø-.s suprimentos de infottnalea, rcoarga de mietuchos Para 
equipurtentotadstlefomAtiti‘ atimetio varejista especializadutie equipamentos de telefcmia e 
teirtetteisoottigliftsio vatera especializado de cletrodcandeticos c equipamentos de iludio e  
video  ct,sr4,ass digaláveis, comércio varejista  óe  artigos de coleboaria, eamercio 
Vortsjista de artigartierfianiiiiido, comércio varejista do, teCidpsi Come* varojiata de artigos 
da  ram.%  mesa e banho, comercio varejista de artigett* atmerfnhoi  comórcio vatcjim 
especialitadode: pegasc acesealos  pea  aparelhos aitsoitielettious  pea  I180 domestica, 
meto, informal= scomunicacatiE cornatio varigiste especializado de instrumentos musicais 
c acessenios, castecki ssarislista de outros artigos de usopessoal e doméstico n5o especificados 
adenormentor '<Mitt:ref* varejista de artigos do tapeçaria, cortinas e persianas, comiarcio 
vartjista de livraisi orimfircio varcjista de jonaais e revistas, comércio varejista de artigos de 
Paoclaria, tornado tarejista de discos, cds, dvds e fitas. reparaçgo e manutenção de 
coniputadores r de -equipamentos, periféricos, reparado e manutenção de equipamentos da 
comnnice.gim, reparaçãto e manutenção de equipamentos eleunelettanicos de uso pesqoal c 
disinistleo„ reparaylo de calcados,:de balsas e aztigos de viagem. 

PLAUSULA sEcuzip4,-= Vice admitido  on  sociedade na condiçâo de semio, ARI 
MIRANDA CARDOSO. bramle, natural de Corot/MA, soiteiro, nascido em 22/10/1973, 
relPregirioi Periader daeettelatiiiainal de habilitação a? 00233616093 DE.RAN./I0 e CPF 

4131,it4n-53, festileute e dordieilitida na ma Godofnido Viana, ri° 1502, São José do 
Egito. Iropeatrix-MA, cE 65901,050. 

akusu.t& nuatntA. r- Retira-se da sociedade a súcia ELMA COELHO 
WASS01.4 ja qualifiCariainsaualtea de 40.000 (quarenta mil) quotas, no vtdor a:Ureic de RS 
1,1)0 (nm 	coda otna; totalliarido a Importância de RS 40.000,00 (quarenta mil reais), 
totalmente integrallzades 	inoede corrente do pais, que  caste  ato cede e transfere o total de  
SUSS  quotas Para o 36eio adrolticlo ARI MIRANDA CARDOSO, ache' qualificado, ficando 
assim o  tie  social disttibtrido entre os sócios da •  Mute  forma: 

CCAUSItsA.QUARTA- A sclicia EldWA COELHO IVIASSOLI, que se retire da 
sociedade, em  refs*  totalidade de suas quotas de capital cedidas e transferidas na sociedade 
;ma o stigio admitido.  dacha  haver tecebida  Ilene  er0.  rock*  OS  seat  direitos e haseres  
pen*  os  cessionaries fa  sociecladelaira não mais reckunar  ern  juizo ou fora dele. aeja a que 

nersitedu 
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.filtare for, Jaiide-lhes plena, geral,  mat  lams:viva( guinseio das quotas. A sócia que se refira 
_ reptissa-o  Atha:  e.passivo  pars  os demais sécios no que se  referee:  a fines fedmis, estaduais e 

otr quaisquer outros débitos  qua  a  empress,  contraiu  on  venha a cottrair janto a 
-ternecedores  eat  

CLAVSULA QUINTA - A xesponsabilidade de cada sócio •  Midia ao valor de 
suat,quotas, litlit  tabs  respondeta solidariamente pela inteiguitmetio do capital social,  (art.  

cerzoo2) 
CLAUSULA SEXTA - A admstraoto da sosiedade cabera aos sécios 

PRANCISCO DAS CHAGAS COELHO META e ARI MIRANDA CARDOSO, com  
porkies  e atitio0es de  represents=  a sociedade em cogilasto ou soladamente, assimuido 
• todos os tituloa•e doeumentos  necessaries  :to bom funcionamento da saciedade, autorizado ç. 
uso do nome empresatial, vedado, rio entanto, em atividades estranhas ao rarresse social ou 
assiunir obrigaollies seja em favor de qualquer das quofittas  au  fie terceiros, bern como OfterOT 
ou  all=  bens inalveis da sociedade,  trig  autorizseie do outro  their:.  (artigos 997, VI; LOU 
1,015, 1064, CO2002) 

CLÁUSULA SETIMÁ 	Administradores  declarant,  sob as  perms  da lei. de que  
nap  estao impedidos de exercerem i admit:is-I:cacao da sociedade, per lei especial, ou  an  
viaule de conden •  olio  aunmas,  °argot  se eneontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 

-ainda que temportriamente, trusiooesso a cargos públicos; ou por crime falimentar de 
presmiricareao,-.peita ou.subortnitiaditassio, peculato,  on  contra a economia popular, contra o 
4istema financeira nacional, coS normas Je defesa da concord:via, contra as selanaes de 
co:sag:nu. fépublics, otf-a propdeOede,  (art-  1,011,4 CC12003) 

A, VISTA; DA MODIFICAÇÃO-DRA AJUSTADA, CONSOLIDA-SE O CONTRA-1D 
SOCIA.t, COM A SEGUINTE REDAÇÃO: 

-CLAtISULA ?KIMURA --- A sociedade gira sob o nome empresanal de JC 
PRODUSPES E RizPREAENTAÇÕPS LTDA - ME, e tem sede e domicilio na rua Luis 
Domingies, n° 348- A, Centro, liaperatriz - MA, CEP; 65901-430. , 

CLAUSULA SEGUNDA - O capital sogial da empresa ede RS 80.000,00 (oltenta 
-mil reais),  tall&  em $0.000-(oltenta mil) quotas-no valor nominal de RS 1,00 (um  seal)  cada 

unia, jaintegolindo em moeda  comma  do  pals, cons  recursos próprios dos acesos, ficando o 
• capital social  cow  aseguinte distribuiolo mire os a:Solos:  (art  997;111, ccaue2)  (art  1.055. 

ca200 

CL USVLA TERCEIRA - A sociedade  tern  .como objetivo comercial deiediço 
integrada a impresslto de etulastros, listas c de outros produtos patinas, ed40 de uttaastms. 

74ter"-- 

Dizialz 	elm rA tr3e.no 
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Procession:  2C-4  
3' ALTaliOCONTRATUAL•DA SOCEZDADE LIMITAIM JC 

ritobriglis E REPRESENTAÇÕES LIDA - ME 
lisau e de (aura produtos greficos, edigS0 firtegnxia a  immesh°  de  linos,  fabrieVio do  

produces  de paptil:carronna, papel-ceittartfikelieroadulatto parn uso industrial, conicreial e 
de esetitetio,  strokes  de enctidernactló e p1 	o, NoCepias, repent:An a marthentalo de 
computadorers e db etuzpawAn10 periftric04 serviços de organização de  teens,  conger:5°s, 

exposiOca e feS4tik,e8Sis  festal  e  event's,  prodeoão c prone:Vic de eve:was esportivos, 
comireiri vamjista especialleasio  dc  equipamentos e suprimentos de infbratitica, comerelo 
verejista direquipamentos  paint  I:defile/do, conuirciOvarcjista  &specialized° dc  equipanwatos  die  
teitfouia e comunicaçrits, comenio varejista de livros, comércio varojista de jornais e revistas. 
comercio vincjista de artigos de papelaria, hnpresstro de material para aso pubilcItirio, 
egencianusto  dc  espaços  pain  publicidade, exceto cm veiculos de cornunic.ação, instalaçao de 
paj*:,-publichindos, imprrnslto de material  pate  uso pablicittrio, itopreaso° da jornith, 
iiit*40 de  -Evros,  trviStas e outras publicist:6es prniddicas„ impressão de material  dc  

4.541.4.;:iniontssão de material para um publititario, impressl° de material para  maws  1130% 

stri40444pre-ipwressto, serviços de encadcrnação o plastificacao, serviços de acabramatos 
encadecração e plastificactio, repHrodução de som em qualquer suporte, 

repteritikoo de video em qualquer suporte,  decor-at*  de Mteriores, atividsties de produglo de 
fotOgrafiss,  extent> arcs  e submarina, atividades de prodtwao de fotografias  earns  e 

submarina, filmagem de  tests  e eventos, serviços de microfilmagem, comer-do varejista da 
brinquedos e  snips  itaeatiVOS, OlitéltiO varejista de artigos esportivos, comércio varejista 
especializado_ de equipamentos e Suprimentos de infonnifica,  lemur  de cartuchos para 
tittiparnentos de informatica, comercio vartjista especializado de equipamentos de telefonia e 
oatuunicag.4°, contéteio varejista especializado de eistrodorailaticos e equipamentos de  audio  e  

(*stein  varejista de nieveis;cornémio varejista de artigos de colchoaria, comércio 
varefista de artigos de ilutuirta910; comércio varejistit ile tecidos, comercio varejista de artmos _  
tie earns,  mesa e- banho, ecantkcio -verajista &trips:de annarinho, comércio varejista 
especializado de pecas e ecessários-  para. apex:Aloe ,elatrotletranicos para uso domestico, 
teicero,-infottaitica e cointinicano. comércio -veangsta,especializado de instrumentos nuasicsis 
airtiesidrin4comereio varefistatie outie;Artigoriktmo.pessaal a dotnéstieo atio especificados 
auteriorrneut, comercio vftelisi* de artigos  dc  tatievaide;  canines  e persianas, comércio 
varejista de livroa,- cornerciovarejista tle jonsaia revisfas, corndrcio varejista de artigos de 
papetttria, comercio  _variegate  .rle discos, cds, rtvds e fie, reparação e rnanutemoio de 
computadores e de equiParnentos, perifiricas reperimito e rnanurenção de equipam,  rums  de  
commie-a*, reparartio e menutençao de equipantentos eleutirdetrônicos de uso pessoal e 
domestico, reparação de caloarlas,cla balsas e artigos  dc  viagem. 

. CLAUS1J1n&QUARTA'-ø prazo de  &cacao  da sociedade ópor tempo 
indeterminado,  (art.-907, CC12002) 

CU.-081MA QUINTA —4.ots quidas 2o incilvistvels a nio pedalo ser cedida ou 
transferidast terceiros sem. o .conitutimento do nitro  sotto,  a quem fica assegurado, em 
lgeakimr de  eondielea cpzvço dSto de preferência para a sua  aguish*  se 110s1aS a  Wu*  
formalizando, se ttattada a ÕesOia datas, a altereello contratual pertinente.  (art,  1,056,  art.  
1.957, CC/2002) 	 • 

OblisliMberonCintliso 



: Foltio n:  

Processo rr (15(14(4,41$ 
3" AsptitR/4:Ági:7Cf.01411RATUAL DA sOcrEDABE, LUWITADA Yeuerica414,... 

INOYDITCÕES E  REPRESENT  AÇÕES  LTD)*  - Ma; 
ClAtISTILASEETA-A itspottsabilidade de  tads Motet Mutts  ao valor de anus 

quotas,  Inns  todus respondons 'Rol/drain=  nit  vela integalitaryitu do capiut  waist.  ;•-ait. L052, 
Ce4002) 

Cli1181/101. SETIMA - A  administrant)  da seeiedade mbeni  tins Saint  
reiii4qs0). um cuAGAs coEtgo NETO e  ART  MIRANDA; CARDOSO, com 

ket trittibulcOes de representarem a sociedade em conjunto ouisotadamente, assitande 

	

TeS: tiudoi t documentos.necessfuios ao  born  funcionamento da sociedade, autorizado o 	. • , 
UsOrt Min* empresarial, vedado, no entanto,  ern  atividades estranhas  so  Interesse social  cat  

'nMr ubriPÇÕes  seja  tin  favor de qualquer 	quotistaut  on  de  terraria,  bem coma onerar  
on  ifidiarlietisimóveis da sociedade, sem antodzacio do mar° sécia (artigos 99?, VI; 1-013  

PE 

LOIS, 1064,tt12007) 
0:41./SUIA OITAVA,- Ao tormlno da cada exrxelbie social, cm 31 de dr.rembro. 

os adminisuadota prestado tontas jusailnulas de  suit  administrack, procedendo  it  claboracao 
do inventaria 8e balanço patrimonial e do balanço de resultado económico.  ;Abend°  aos  
&ivies,  ha propoKao de suas quotas, os  Mums  ou perclas.sparados.  (art.  1065, CC/2002) 

.CLÁUSULA. NONA Nos quatro meses segunda ao termino do mcercicio wscraL 
a  Sibs  de:Jai:ado sobre as contas e designardo administrador(es) panda for o case-  fads. 
WI *Len,  2°  t art. ton, CC)  032) 
- CLAUSULA DECIMA'- A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir  on Isobar 

SW  ou outra dependencia, mediante alteraeio contratual assinada por todos os sdelos. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Os series de  coon=  acedo pedalo fia 

urna retirada mensal a titulo de "pra Ittpre", dentro do limite estabelecido ¡alas  nettles  
taadifivinimes-pertine.mes a inateria.„ 

CLÁUSULA DECIMA:SEOUNDA- falecendo ou imerditado qualquer sdeio, 
sopiedade continuari. sues .atiVididen'  born.  ot tordeiros, sucessores e o  Meagan.  Nio sendo 
pogIvel tni inexistinda interesse - dates ou 40(8).adeio(s) rentaneseente(s), o valor do  sea  

. baveres  sera  apurado e liquidado  corn  base nisSituacfio patrimonial da sociedade, a. data  du  
resohiGno, Verificada me balance ispecialmaitt levantado. 

Parágraro  WA?  - O  Mann  procedimento  sera  adotado em outros casos em que a 
sociedade st resolva em  reign°,  seu sócio  (art  L028 e  art  1.431, CCP3002) 

ctiarsia4 DECI7MA TERCEIRA - Os Administradores declaram, sob as 
Pena  di  lei, dritNue.Unt estló-iinpalidos de  exact-rein  a atitniaistumIto da sociedade, por lei 
esPecial, ou eairtude  dc  ands:000 cnzmn4 ou par se euconban.th sob os  etudes deb,  a 
pena  qua  vede,.ainda que ternp ..caatraineptei o acesso  a uuttus 	Du Put Clint 	' 
1-aliment&  do orcyaricacao, pena ou suborno, coricumgo; peculato, ou (mina a  =amnia  
popular, contra o stinew  Summit°  na dona), contra normas de defasa da comonteia, contra 
as relaocles de coastimo, publica, Ma a Propricdade.  (lit  3 011, § 1. CC/2002) 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - Pica:elate o tom de Imperatriz Marauhki 
para o eargqiciGqi.° Gym;imaat° do,s, dirSos eobrisaras results:Os &sus contra» 

Derillibridy tr. arita"st 



eA,e4)be Cebea)Z2P0  
Ail Miranda Carden  

sócio admitido  

COCGOver -*/  Oa.  
Etnia Coelho Massoli 

sécia cedente 

3° ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA $C 
PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA - ME 

- E por estarem assim justos e contratados, assinam apresente alteração contratual em 

(03) tia's vias de igual teor e forma. 

ImpeittrizeivIA, 06 de novernbro 'do 2014 

Fotha 
inocesso n: 

R,ofi 

ea&  
Francisco 	Chagas Coelho Neto 

sócio remanescente . • 

0.111•140110CAIMUseeit 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Rutgicial; 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

7,  - 
i- 

NÚMERO DE INsCRIÇÃO 

08.246.337/0001-95 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
2310812006  

NOME EMPRESARIAL 

JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 

TITULO Do ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

J. C. PRODUCOES 
FORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

58.29-8-00 - Edição integrada a impressão de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATNIDADES ECONÔMICAS SEGUNDARIAS 

58.19-1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 
58.21-2-00 - Edição integrada a impressão de livros 
17.41-9-02 - Fabricação de produtos de papel, cartolina, papel cartão e papelão ondulado para uso comercial e de 
escritório, exceto formulário continuo 
18.22-9-01 - Serviços de encadernação e plastificação 
82.19-9-01 - Fotocópias 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
92.30-0-02 - Casas de festas e eventos 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos cIH informática 
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
47.52-1-00- Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.61-0-01 - Comercio varejista de livros 
47.614-02 - Comércio varejista de jornais e revistas 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário 
73.12-2-00 -Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação 
43.29-1-01 - Instalação de painéis publicitários 
18.11-3-01 - Impressão de jornais 
19.11-3-02 - Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas 

• CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJuRIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R  LUIS  DOMINGUES 
NUMERO 

348 
COMPLEMENTO 

: A; 

CEP 

65.901-430 
IFAIRROFDISTRITO 

CENTRO 
MUNICIRIO 

IMPERATRIZ 
UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

EXTREMAIMP@GMAILCOM 
TELEFONE 

(99) 3523-4035 

• ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EER) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

23/08/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

, 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/0212025 as 17:29:05 (data e hora de  Brasilia)• 	 Página: 1/3 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
.., 
A- process°  r.‘ 	\ 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 	 A orn,  
gGIMiCa  

ROMERO DE INSCRIÇÃO 
08.246.337/0001-95 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL . 

DATA DE ABERTURA 
23/08/2006 

NOME EMPRESARIAL 
JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 
18.12-1-00 - Impressão de 
18.13-0-99 - Impressão de 
18.21-1-00 - Serviços de pré
18.22-9-99 - Serviços de acabamentos 
18.30-0-01 - Reprodução de 
18.30-0-02 - Reprodução de  
74.10-2-02  -Design  de interiores 
74.20-0-01 -Atividades de produção 
74.20-0-02 -Atividades de produção 
74.20-0-04 - Filmagem de festas 
74.20-0-05 - Serviços de microfilmagem 
47.63-6-01 - Comércio varejista 
47.63-6-02 - Comércio varejista 
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos 
47.63-9-00 - Comércio varejista 
47.54-7-01 - Comercio varejista 
47.54-7-02 - Comércio varejista 
47.54-7-03 - Comércio varejista 
47.55-5-01 - Comércio varejista 
47.55-5-03 - Comercio varejista 

ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
material de segurança 
material para outros usos 

-impressão 
gráficos, exceto encadernação e plastificação 

som em qualquer suporte 
video  em qualquer suporte 

de fotografias, exceto aérea e submarina 
de fotografias aéreas e submarinas 

e eventos 

de brinquedos e artigos recreativos 
de artigos esportivos 

para equipamentos de informática 
especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  audio  e  video  
de móveis 
de artigos de colchoaria 
de artigos de iluminação 
de tecidos 
de artigos de cama, mesa e banho 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R  LUIS  DOMINGUES 

NUMERO 
348 

COMPLEMENTO 
: A; 

CEP 
65.901-430 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO  
IMPERATRIZ 

UP  
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
EXTREMAIMP@GMAILCOM 

TELEFONE 

(99) 35234035 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
23/08/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrugáo Normativa RFB n° 2119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/02/2025 as 17:29:05 (data e hora de  Brasilia). 	 Página: 2/3 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA  

Fame rt 

procestl 

guvite 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
08.246.337/0001,95 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
23/08/2006 

NOME EMPRESARIAL 
JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 
47.55-5-02 - Comercio varejista 
47.57-1-00 - Comércio varejista 
domestico, exceto informática 
47.56-3-00 - Comercio varejista 
47.59-8-99 -Comércio varejista 
47.59-8-01 - Comércio varejista 
47.62-8-00 - Comércio varejista 
95.12-6-00 - Reparação e manutenção 
95.21-5-00 - Reparação e manutenção 
95.294-01 - Reparação de 

ECONOMICAS SECUNDARIAS 
de artigos de armarinho 
especializado de pegas e acessórios para aparelhos eletroeletronicos para uso 
e comunicação 
especializado de instrumentos musicais e acessórios 
de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas 
de discos,  CDs,  DVDs e fitas 

de equipamentos de comunicação 
de equipamentos eletroeletronicos de uso pessoal e domestico 

calçados, bolsas e artigos de viagem 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R  LUIS  DOMINGUES 

NUMERO 	1 
348 

.
1 

COMPLEMENTO 
: A; 

CEP 
65.901430 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
IMPERATRIZ 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
EXTREMAIMP@GMAIL.COM  

TELEFONE 
(99) 35234035 

1 

ENTE FEDERATIVO RESPO 	VEL (SER) 
**....- 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
23/08/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

 

Aprovado pela Instrugalo Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/02/2025 as 17:29:05 (data e hora de  Brasilia)  Pagina: 3/3 
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cam  a Medida PrOliSSIB n° 22062/2001. Sua soldado poderá 
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IMPERATRIZ — MA 18 DE FEVEREIRO DE 2025 

S/it? /1-41;10 etrboyar-c)  
x Pr6duçoes e FteFeserrtacaio UEDA 

An Miranda Cardoso 
PROPRIETARIO 

entações Wit 

Dorningues,M8la -Centro 

Cep: 65.9o1430 
mperatriz - Maranhao 

Jo 

E-mail: jcproducoes123@gmaii_crim  

JC  Produções  e Rresentação IlDA. Rua Lois Dooalogues,348?A - Centro-  - 

  

  

 

CP4P1:08.246.337/0001-95 
INSC.EST.:12.229 638-9 

4.PROutrçrf) Es 
SeRVIC.OS GRAFICGS was  

Fdha qn-1  

A COMISSÃO PERMANENTE DE IJCITAÇÃO — 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PA  SO  - MA  
REF  CONTRATAÇÃO DIRETA N°00112025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2501.0212025 

processof:  Qtr%17)/ 2'AZ:3" 

Rubrics 	  

   

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERI/pas DE 
FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DO SAAE DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/NIA 

DECLARAÇÃO DE CUMPifiMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXI1LARt A CONST  
FEDERAL 

A ernpresa 3C Produ*s e RePreselnersão UM, inscrita no CNR) sob o N°:. 024246.337/0001-95, Sediada na 
Rua Luis Doiningtres,348lik - Centro - Imperatriz -  Maranhao,  representada  pet,  Sr° Ari Miranda Cardoso, R.G. N°: 
00233616093, CPF N°: 413.354A93-53, DECLAR A, para finstIo disposto no inciso Vi do  Art  n° 68 da lei 
n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 



   

CNN:08246.33710001-95 
INSC.EST.:12.229.838-9 

Fools n• 	  

Pecan° n: .n 	":6 
RubdoSo%  

PRODUÇÕES 
°a.  SERVICOS GRÁFICOS •  la  • 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LicrrAcito - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARA'S° - MA  
REF:  CONTRATAÇÃO DIRETA N°00112025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 2501.02/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTOICONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DO SAAE DE  SAO  JOAO DO PARAISO/MA 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A empresa 3C Produções e Representação LIDA, inscrita no CNPJ sob o N°: 08246.337/0001-95, 
sediada na Rua Luis Domingues,348/A - Centro - Imperatdi -  Maranhao,  representada pelo St° An 
Miranda Cardoso, R.G. N°: 00233616093, CPF N°: 413.354.493-53; DECLARA,  Tam  pleno 
conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; Possui 
enquadramento na condição de microempresa , nos termos da Lei Complementar n°  123, de 14 de 
dezembro de 2006, e da Lei Complementar Estadual n° 605, de 29 de agosto de 2018. quando 
couber; Não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18  ands,  em trabalho noturna, 
perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a 
partir de 14 anos  (art.  7°, inciso XXXII!, da Constituição Federal); Não possui  ern  seu quadro de 
pessoal servidor pilblico do Poder Executivo Estadual exercendo funções de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil, de gerência, administração ou tomada de 
decisao, (inciso IV, do  art.  14° da Lei 14.133/2021); Nau está impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi irnposta (indso  III,  do  an.  14 da Lei 14.133/2021); 

IMPERATRIZ - MA 18 DE FEVEREIRO DE 2025 
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CAI  
CAIXA ECONCXAM 

A : 	- 
A FEDERAL  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	08.246.337/0001-95 

Razão 
3 C PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 

Social: 
Endereço: 	R  LUIS  DOMINGUES 348 A / CENTRO / IMPERATRIZ / MA / 65901-430 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:29/01/2025 a 27/02/2025  

Certificação Número: 2025012905371402970806 

Informação obtida em 06/02/2025 17:07:45 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Folha n: 	  

Prt>anso n:  OtÇO 1 0 20  IS 
Rutrdc5vC,r,1 /4U  



Folha  n: 'I 

Process° n:  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E ti DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 
CNPJ: 08.246.337/0001-95  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da Unido (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ale vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfri.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 17:06:02 do dia 06/02/2025 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 05/08/2025. 
Código de controle da certidão: 7CD8.33FC.1 E18.4404 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Folhan: 	  

Processo n: jffli 	 

Rubric:of-I-1MA/ 	  
PODER  jUDICIARI0 

JUSTIOA DC: TRAEALRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.246.337/0001-95 
Certidão n2: 7038366/2025 
Expedição: 06/02/2025, as 17:24:07 
Validade: 05/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o nP 08:246.337/0001-95,  ?TKO  CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatõria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



 

Folhe n: 

  

Process° n:  :1L5011.()..=:,;)nQ3'  
Rubrics  JP4,  

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 

N° Certidão: 011654/25 
	

Data da 	06/02/2025 17:21:20 

Inscrição Estadual: 122296389 	CPF/CNPJ:08246337000195 

Razão Social: JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 

Endereço: 	RUA  LUIS  DOMINGUES, 348 : A; CEP: 65901430- CENTRO 

Telefone: 	(99)35234035 	Município: IMPERATRIZ UF: MA  

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 07/05/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 06/02/2025 17:21:20 



Foffia 

Processo n: 	 ts: 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 037286/25 
	

Data da 	06/02/2025 17:20:15 

Inscrição Estadual: 122296389 	CPF/CNPJ:08246337000195 

Razão Social: JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 

Endereço: 	RUA  LUIS  DOMINGUES, 348 : A; CEP: 65901430 - CENTRO 

Telefone: 	(99)35234035 	Município: IMPERATRIZ UF: MA  

(Í.  

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n°7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, a Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 07/05/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz  ma gov.br/,  clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
'ze„Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 06/02/2025 17:20:15 



PREFEITURA DE IMPERATRIZ 

SECRETARM DE FAZENDA E GESTÃO  ORGAN  ENTARJA - 
SEFA ZG 0 

CNPJ:06.158A55/0001-16 

24/02/2025 09:37:40  
USUÁRIO  :ANONYMOUS  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 3078/202501h-en,  
Procasso 	 :TIC) 	 te; 

A 	Pretua do M unt5pb de Ira penair' - MA, por lateim édig do departam entg de 
anecadagdo,CERTIFEA , a pedido da pessoa lateressada, que o  conk- hut-1e JC PRODUCOES E 

REPRE SEN TACO E S  LTD  A , devidamente Inscag (a) sob o CNPJ 08 246 337/0001-95 abaixo 
qualfcado, enconta-se em sitagdo reguar peranie a FAZENDA PÚBLICA MUNEIPAL 
DO MUNE  íp  r DE  IM  PERATRIZ ,não constando débibs  referents  a Trbutds muntlaais, iasciins 

ou não em Ditida Ativa, até a  present  daia. 

Reserva-se o diretig de a Fazenda M untAgal ascrever e cobrar  debits  posterigrn ente 

comprovados, ou que venham a ser apurados, htólese prevista no Código Trbutdrii M untIgal - 
C TM e prernagatva hgalprevista no alLijo 149 da LeiFederalng5 .1 72/i 966. 

Fta ressaaada a possigilidade de exisiencia de debibs não abrangidos  pea present  cerbrao, 

Como débiips obtos de ações jadtiat em andam enin e ou 	La's debits  que porventura não tnham 

sido m igrados na mudança de sistem a. 

DADOS DA EMPRESA: 

CNPI: 08.246 3 37/0001-95 

Razão Social:IC  PRO  DUCOES E REPRESENTACOES LTDA 

Enderego :RUA  LUIS  DOM TIGUES ,348 :A ; CENTRO 

Inscarção • 860794-0 

Enquadram entp :ES SIMPLES NAC NAL 
Data de lario : 23/08/2006 

‘1,1 Atividade Praimpal: 5829800-ED  rAo INTEGRADA A 14 PRES  SAO  DE CADASTROS ,LISTAS E DE 
OUTROS PRODUTOS GRAFICO S  

Nom  e Fantasia: J.0  .PRO  DUCO ES 

A Retrila Ce 	ao ler4 vaidade ate 25/04/2025. 

IIPERATRIZ-M A , 24/02/2025. 

AUTENTICACÃO:YIKE-HAUG 



PREFEITURA DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA - 
SEFAZGO 

CNPJ: 06_158.455/000116 

24/02 / 2 025 09:37:40 

USUÁRIO:ANONYMOUS 

Process° n:  



Folha n: ileR;)  

Processo n: 	 ;x2:71.,  

Rubrics\  -Ofyy,t,  

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERACAO JUDICIAL 

 

Data emissão: 06/02/2025 
	

N da certidão: 12500453200 

Data de validade: 06/04/2025 
	

Código de Validação: eal 2dd7270 

NOME: JO PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 

CNPJ: 08.246.337/0001-95  

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original  (ex: OFF,  

Identidade,  etc.)  

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do  lo  GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m)  ern  tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão 6 de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data  sera  

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é valida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na pagina do Tribunal de Justiça do  Maranhao  - 

www.tjma.jus.br  - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE  (lo  grau); 



JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 
RUA  LUIS  DOM1NGUES, 348 A 	 CENTRO 
CEP: 65901430 	Imperatriz 	 MA  

CNN:  08.246337/0001-95 NIRE: 21200603172 Data: 23/08/2006 
Mane Patrimonial encenado em 31/12/2022 

Página 1 de 

Diário: 14 	Folha: 1 

Descrição 
	

Classificação 
	

Exercício Atual 

ATIVO 1 ****201.549,30D 

CIRCULANTE 1-1 ****201.549,30D 

DISPONIVEL 1-1-01 094,31D 

CAIXA 1-1-01-01 ""*"189.094,31D 

Caixa (10101) 1-1-01-01-0001 189.094.31D 

ESTOQUES 1-1-03 ****512.454,9913 

ESTOQUES 1-1-03 -0 1 *****I2.454,99D 

Mercadorias p/ Revenda (12201) 1-1-03-01-0001 12.454,99D 

ATIVO NAO CIRCULANTE 1-2 

IMOBILIZADO 1-2-03 

MOVEIS E UTENCILIOS (01231) 0,00D 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 1-2-03-62 

Maquinas e Equipamentos (12321) 1-2-03-02-0001 115.476,65D 

(-) Deprecianoes Acumuladas (12322) 1-2-03-02-0002 115.476,65C 

Foi ha n: Ar,  

processo 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras, nos responsabilizando por todas 

elas. 
Imperatriz, 31 de dezembro de 2022. 

ASSINADO DIGITALMENTE 	 ASSINADO DIGITALMENTE 

FRANCISCO DAS CHAGAS COELHO NETO 	 RAIMUNDO  JOSE  BARBOSA DA SILVA 

SOCIO ADMINISTRADOR 	 Contador 

CPF: 728.784.103-78 	 CPF: 421.436.403-15 CRC/MA: 	7147 MA 



JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 
RUA  LUIS  DOMINGUES, 348 A 
CEP: 65901430 	Imperatriz 
CNP.I: -08.246.337/0001-95 	NIRE: 21200603172 	Data: 23/08/2006 
Balança Patrimonial encenado em 31/12/2022 

CENTRO 
MA 

Pagina 2 de 

Diário: 	14 	Folha: 2 

Descrição Classificação Exercício Atual 

PASSIVO 2 ****201.549,30C 

CIRCULANTE 2-1 ******6.183,33C 

DIVIDAS OPERACIONAIS 2-1-01 ******6.183,33C 

FORNECEDORES 2-1-01-01 ******5.408,59C 

Fornecedores Diversos (80001) 2-1-01-01-0001 5.408,59C 

Encargos  Socials  a Recolher 2-1-01-04 ********133,32C 

INSS a Recolher (21401) 2-1-01-04-0001 133,32C 

OBRIGACOES TRIBUTARIAS 2-1-01-05 ********641,42C 

Simples a Recolher (21505) 2-1-01-05-0005 641,42C 

PATRIMONIO LIQUIDO 2-3 ****195.365,97C 

CAPITAL 2-3-01 **""195.365,97C 

CAPITAL SOCIAL 2-3-01-01 *****80.000,00C 

Capital Social Integralizado (23101) 2-3-01-01-0001 80.000,00C 

RESERVAS 2-3-01-02 ******7.165,91C 

Reserva de Lucros (23202) 2-3-01-02-0002 7.165,91C 

2-3-01-05 ****"70.796,35C LUCROS / PREJUIZOS ACUMULADOS 

-Lucros Acumulados (23501) 2-3-01-05-0001 70.796,35C 

LUCRO / PREJUIZO DO EXERCICIO 2-3-01-06 *****37.403,71C 

Lucro ou Prcjuizo do Exercicio (23601) 2-3-01-06-0001 62.488,29C 

(-) Lucros Distribuidos no Exercício (23603) 2-3-01-06-0003 25.084,58D 

Folha n:  ØI4  

P rocesse n: 	  

Rutxi.u0,,A . 	 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras, nos responsabilizando por todas elas. 
Imperatriz, 31 de dezembro de 2022. 

ASSINADO DIGITALMENTE 	 ASSINADO DIGITALMENTE 

FRANCISCO DAS CHAGAS COELHO NETO 	 RAIMUNDO  JOSE  BARBOSA DA SILVA 
SOCIO ADMINISTRADOR 	 Contador 

CPF: 728.784.103-78 	 CPF: 421.436.403-15 CRC/MA: 	7147 MA 



7 
JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 
R  LUIS  DOMINGLJES, 348 	 CENTRO 
CEP: 	65901430 	Imperatriz 	 MA 

CNPJ: 	08.246.337/0001-95 	Nire: 21200603172 	Data: 23/08/2006 

Demoniação do Resultado do Exercício  en  31/12/2022 

Página 3 de 
R. J. B 

Father:  

Processar:  .1::: ,'":1-)1,r)•r:1)/ :20,25 	Diário: 	14 

Folha: 	3 
RUbriall'O:ro  

Descrição Classificação Conta Movimento Período 

Receitas Cl Venda 69 728 I5C 

Venda de Mercadorias 3-1-0 1-0 1-000 1 30001 69.728,15C 

Receita Cl Prestação de Serviços 54.150 28C 

Servicos Prestados 3-1-01-02-0001 30101 54.150,28C 

= RECEITA BRUTA 123.878 43C 

(-) Impostos S/ Receita 6.038,1411 

Simples 3-1-03-01-0004 30504 6.038,I4D 

= RECEITA LIQUIDA 117.840 29C 

(-) Custos das Mercadorias Vendidas 20.962 10D 

Custo das Mercadorias Vendidas - CMV 4-1-01-01-0001 40011 20.962,10D 

= RESULTADO BRUTO 96 878 19C 

(-)Desaesas Gerais 39 448 36D 

Agua 4-2-01-01-0001 41101 438,48D 

Energia 4-2-01-01-0002 41102 9.375,48D 

Telefone 4-2-01-01-0003 41103 1.236,85D 

Miteriais de Expediente 4-2-01-01-0013 41113 2.306,03D 

Depreciacoes 4-2-01-01-0017 41117 11.547,52D 

Honorarios Contabeis 4-2-01-01-0049 41149 14.544,00D 

(-1 Despesas Cl Pessoal  14.544.00D 

Pro  Labore 4-2-02-01-0008 41208 14.544,00D 

Sob as penas da lei, declaramos que as informagóes aqui contidas são verdadeiras, nos responsabilizando por 
todas elas. 

Imperatriz, 31 de dezembro de 2022. 

ASSINADO DIGITALMENTE 

FRANCISCO DAS CHAGAS COELHO NETO 
SOCIO ADMINISTRADOR 

CPF: 728.784.103-78 

ASSINADO DIGITALMENTE 

RAIMUNDO  JOSE  BARBOSA DA SILVA 

Contador 

CPF: 421.436403-15 	CRC:  7147 MA 



CENTRO  
SC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 
R  LUIS  DOMINGUES, 348 
CEP: 65901430 	Imperatriz 	 MA 

C:NPI: 08.246.337/0001-95 	Nire: 21200603172 	Data: 23/08/2006 

Demonstração do Resultado do Exercício  en  31/12/2022 

RIB 	Pagina  4 de • 

Fol ha rv 	  

Processo n: 	  

Rutrica jr,nnj 
Diário: 14 
Folha: 4 

Descrição 	 Classificação 	 Conta 	 Movimento Período 

= RESULTADO OPERACIONAL 	 41885,83C 

-= RESULTADO DO EXERCERCICIO ANTES DAS DEDUCCIES 	 42.885,83C 

= RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 	 42885,83C 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas sao verdadeiras, nos responsabilizando por 
todas elas. 

Imperatriz, 31 de dezembro de 2022. 

ASSINADO DIGITALMENTE 	 ASSINADO DIGITALMENTE 

FRANCISCO DAS CHAGAS COELHO NETO 
SOCIO ADMINISTRADOR 

CPF: 728.784.103-78 

RAIMUNDO  JOSE  BARBOSA DA SILVA 

Contador 

CPF: 421.436.403-15 	CRC:  7147 MA 



Pagina 5 de -1 

Diário: 14 	Folha: 5 

Foals n' 	  

processo n:  .CLÇC)1 	;0,751).  

Rubiica 	  

IC  PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 

RUA  LUIS  DOMINGLIES, 348 A, CENTRO, Imperatriz, MA 
'CEP: 65901430 

C NPI: 08.246337/0001-95 Nire:21200603172 	Data: 23/08/2006 

Analise Econômica e Financeira de 01/01/2022 até 31/12/2022 

Atual Anterior  

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, são 
verdadeiras e me responsabilizo por todas elas. 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, refletem a 
documentação que me foi entregue, são verdadeiras e me responsabilizo 

por todas  elm.  

Solvência Geral 

201.549,30 

— 32,60 
•Passivo Circulante + Passivo não Circulante (Obrigações a  LP) 	 6.183,33 

Quanto maior, melhor. 0 investimento total equivale a 3260 % 
do capital de terceiros. 

Ativo 

I iquidez Geral 

Auvo Circulante + Ativo Realizável a  LP  

— 32,60 
Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante (Obrigações a  LP) 	 6.183,33 

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$32,60 de ativo Circulante 
efitivo realizável a longo prazo para cada R$1,00 de divida total. 

Liquidez.Corrente 

Ativo Circulante 

— 32,60 
Passivo Circulante 	 6.183,33 

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$32,60 de ativo circulante 
para cadaR$1,00 de divida de curto prazo. 

201.549,30  

201.549,30  

Imperatriz, 31 de dezembro de 2022. 

ASSINADO DIGITALMENTE  

FRANCISCO DAS CHAGAS COELHO NETO 
SOCIO ADMINISTRADOR 

CPF: 728.784.103-78 

ASSINADO DIGITALMENTE 

RAIMUNDO  JOSE  RARBOSA DA SILVA 
Contador 

CPF:421.436A03-15  CRC:  7147 MA 

3.000 

1.000. 

o 

Atual Anterior 

4.000<' 

3.000 

2.000 

1.000 

4.000 

3.000 

2.000 1 

1.000 

o  



Dial-in: 14 	Folha:  6  

4.000:  

2.00011 

1.000 

Atual Anterior 

Atual Anterior  
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.1C PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 

1 RUA  LUIS  DOM1NGUES, 348 A, CENTRO, Imperatriz, MA 
CEP: 65901430 
CNPJ: 08.246.337/0001-95 	Nire:21200603172 	Data: 23/08/2006 
Análise Econômica e Financeira de 01/01/2022 até 31/12/2022  

Folhe Ann  n: 

Processo n: 

Rubrica_ 

Liquidez Seca 

Vivo Circulante - Estoques 189.094,31 

30,58 
Passivo Circulante 6.183,33 

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$30,58 de ativo circulante 
para cada R$1,00 de divida de curto prazo, sem comprometer os estoques. 

I iquidez Imediata 

\ tivo Disponível 189.094,31 

- 30,58 
Passivo Circulante 6.183,33 

4.000-

3.000-It  

2.0001  

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$30,58 de disponibilidades para cada R$1,00 de divida de curto 	 1.000-- 

1(1  

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, são 
	

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, refletem a 
verdadeiras e me responsabilizo por todas  etas. 	 documentação que me foi entregue, são verdadeiras e me responsabilizo 

por todas elas. 

Imperatriz, 31 de dezembro de 2022. 

ASSINADO DIGITALMENTE 	 ASSINADO DIGITALMENTE 

FRANCISCO DAS CHAGAS COELHO NETO 
	

RAIMUNDO  JOSE  BARBOSA DA SILVA 
SOCIO ADMINISTRADOR 

	
Contador 

CPF: 728.784.103-78 
	

CPF:421.436 403-15  CRC:  7147 MA 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRONICA 

Página 7 de 7 

Folha  n: 	  

PIOCHSSO m'7An 1 C -;;» !:1-\,;;;-; 

Rub  

Certificamos que o ato da empresa JC PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA - ME consta assinado 

digitalmente por 

,..4, 

CPF/CNPJ Nome 	 1 i 

42143640315 RAIMUNDO  JOSE  BARBOSA DA SILVA 

72878410378 
, 

FRANCISCO DAS CHAGAS COELHO NETO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/06/2023 05:52 SOB N° 20230787568. 

PROTOCOLO: 230781568 DE 15/06/2023. 

05DIGO DE VERIFICAÇÃO: 12308926220. CNPJ DA SEDE: 08246337000195. 

MIRE: 21200603172. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/06/2023. 

.JUCE MIA JC PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA - ME 

CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA 

SECRETARIO-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.by  

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito à comprovagao de sua autenticidade nos respectivos po 	is 
informando seus respectivos códigos de varificaçao. 
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Folha: 001 

TERMO DE ABERTURA FoOtamPin 

Processo n: 	  

Rubrica'n!^,k) 

Contem esta encardenagão de fomuldrios  continuos  n (ONZE) 
folhas numeradas seguidamente pelo sistema de processamento 
eletrônico de dados, totalmente escrituradas de 1 (UM) a n (ONZE), 
e servirá de Livro MARIO N° 14 na forma do paragrafo 1°, artigo 6° e 
7°  do decreto lei n° 64.567/69, onde estão registradas todas as 
operações realizadas pela empresa abaixo identificada, no período 
de 01/01/2022 a 31/12/2022. 

Empresa 	  JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 
Endereco 	 • RUA  LUIS  DOMINGUES, 348 A 
Cidade 	 • IMPERATRIZ 	 MA 
Bairro 	 • CENTRO 	 CEP 65901430 
CNPJ 	 • 08.246.337/0001-95 
Nire 	 • 21200603172 Data:23/08/2006 

IMPERATRIZ, 01 DE JANEIRO DE 2022 

ASSINADO DIGITALMENTE 

JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 
FRANCISCO DAS CHAGAS COELHO NETO 

SOCIO ADMTNISTRADOR 

CPF: 	728.784.103-78  

ASSINADO DIGITALMENTE 

RAIMUNDO  JOSE  BARBOSA DA SILVA 
CONTADOR 

CPF: 	421.436.403-15 	CRC: 	7147 MA 



Débito Crédito Documento 

	

** 05/01/2022 	***** 

: i rpoi 	10101 	218190 

	

k** 07/01/2022 	***** 

10101 	30001 	33 

- 08/01/2022 	***** 

10101 	30001 	37 

10/01/2022 

10101 	30001 	40 
10101 	30001 	39 

10101 	30001 	38 

12/01/2022 	***** 

10101 	30001 	42 

(i
f  > 

13/01/2022 	*****  

12201 	10101 	179068 

18/01/2022 	***** 

12201 	10101 	218735 

'**** 20/01/2022 

1 2201 	10101 	12247 

* 25/01/2022 	***** 

12201 	10101 	219104 

“*** 31/01/2022 	***** 

	

11306 	10101 

	

21306 	21401 

	

11401 	10101 
• 1401 	10101 ---. 

	

.31. 	23501 

	

. 0604 	21505 

	

41101 	10101 

• 41102 	10101 

	

41103 	10101 

	

41113 	10101 

	

11149 	10101 

	

41208 	21306 

** 01/02/2022 	***** 

	

12201 	10101 	51041 

**. 02/02/2022  

10101 	30001 	285 

** 04/02/2022 	***** 

1 2201 	10101 	219592 

05/02/2022 	***** 

11201 	10101 	12338 

Pagina 2 de 1: 
R. J. B. DA SILVA SERVICOS 

Diário: 	14 Folha: 2 

Histórico Valor 

VALOR COMPRA  NF  218190-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA F oirta n:
692,00 

processo n; ±.4.'''ik.,,)17 L—.77P 7::  

(-  Ru t>ricaU IUL--_ _ 

VALOR VENDA  NF  33-1RANILDA DOS SANTOS PONTES MARQUES 114,00 

VALOR VENDA NE 37-FABIANA QUINTÃO BARREIRO 216,00 

VALOR VENDA  NF  40-IRANILDA DOS SANTOS PONTES MARQUES 210,00 
VALOR VENDA NE 39-IRANILDA DOS SANTOS PONTES MARQUES 210,00 
VALOR VENDA  NF  38-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 3.300,00 

VALOR VENDA NE 42-AGENCIA EXECUT. METROPOL DO SUDOESTE M 954,00  

VALOR COMPRA NE 179068-CGS COMERCIO E ATACADO LTDA 161,75 

VALOR COMPRA NF 218735-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 600,00 

VALOR  COMMA  NE 12247-IVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 28,00 

VALOR COMPRA NE 219104-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 160,00 

PAGAMENTO  PRO  LABORE <01/2022> 1.078,68 
VALOR DESCONTO INSS  PRO LAHORE  NO  IVIES  <01/2022> 133,32 
PAGTO 605,00 
PAGTO 133,32 
TRANSE 42.091,96 
VALOR SIMPLES A PAGAR 200,16 
PAGTO AGUA 35,63 
PAGTO ENERGIA 699,25 
PAGTO TELEFONE 99,00 

PAGTO EXPEDIANTE 173,25 
PAGTO HONORARIOS 1.212,00 
VALOR  PRO LAHORE  NO MES <01/2022> 1.212.00 

VALOR COMPRA NE 5104I-CHAMA DISTRD3UICAO LTDA 620,00 

VALOR VENDA  NF  285-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 3.300,00 

VALOR COMPRA NE 219592-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 320,00 

VALOR COMPRA NE 12338-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 50,00 

Total de Débitos a Transportar: 58.609,32 

Total de Créditos a Transportar: 58.609,32 

I  .IC  PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA ( 00098 ) 
( NPJ : 08.246.337/0001-95 	 NIRE: 21200603172 Data: 23/08/2006 
Diário Geral de 01/01/2022 a 31/12/2022 



Pagina 3 de ; 
R. J. B. DA SILVA SERVICOS 

Diário; 14 	Folha: 3 

IC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA ( 00098) 
! 	'NP.1 : 08.246.337/0001-95 	 NIRE: 21200603172 Data: 23/08/2006 

)iario  Geral  de 01/01/2022 a 3 1 /12/2022  

3 300,00 [0101 	30001 293 	 VALOR VENDA  NF  293-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

09/03/2022 

Débito * Crédito Documento 	Histórico 	 Valor 

Total de Débitos Transportado: 

Total de Créditos Transportado: 

Foihe 

58.609,32 

58.609,32 

roceSSO 

cal
,Sl

aa 
 • 

Ru0n 	• VALOR VENDA  NF  286-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA---CAO 4.618,15 

VALOR COMPRA  NF  220000-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 160,00 

VALOR  COMPRA  NE 51156-CI-TAMA DISTRIBUICAO LTDA 176,00 

VALOR  VENDA  NF 288-RADIO MARCONI FM LTDA 550,00 

VALOR COMPRA  NF  12427-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 22,00 

VALOR VENDA  NF  290-CEEFM FORTUNATO MOREIRA NETO 800,00 

VALOR VENDA NE 289-MITRA DIOCESANA DE IMPERATRIZ - PAROQUIA 800,00 

PAGAMENTO  PRO  LABORE <02/2022> 1.078,68 

VALOR DESCONTO INSS  PRO  LABORE NO MES <02/2022> 133,32 

PAGTO 133,32 

FACTO DAS 200,16 

VALOR SIMPLES A PAGAR 402,74 

PAGTO AGUA 36,10 

PAGTO ENERGIA 710,36 

PAGTO TELEFONE 110,05 

PAGTO EXPEDIANTE 174,00 

PAGTO HONORARIOS 1.212,00 

VALOR  PRO  LABORE NO MES <02/2022> 1.212,00 

10101 	30001 294 	 VALOR VENDA  NF  294-ARACELI ACADROLLI RODRIGUES 	 40,00 

k"'" 29/03/2022 	***** 

12201 	10101 	12561 	 VALOR COMPRA NE 12561-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 	 26,00 

30/03/2022 	***** 

80001 	10101 	 PAGTO 

31/03/2022 

11306 	10101 	 PAGAMENTO  PRO  LABORE <03/2022> 

:1306 	21401 	 VALOR DESCONTO INSS  PRO  LABORE NO MES <03/2022> 

11401 	10101 	 PAGTO 

21505 	10101 	 PAGTO DAS 

50504 	21505 	 VALOR SIMPLES APAGAR 

Total de Débitos a Transportar: 

Total de Créditos a Transportar. 

102 6,20 

" 05/02/2022 

10/02/2022 	***** 

0101 	30001 	286 

14/02/2022 	***** 

1 220 1 	10101 	220000 

1.078,68 

133,32 

133,32 

402,74 

133,60 

86.622,06 

86.622,06 

** 21/02/2022 	***** 

12201 	10101 	51156 

22/02/2022 	***** 

19101 	30001 	288 

24/02/2022 	***** 

.101 	10101 	12427 

25/02/2022 

10101 	30001 	290 

10101 	30001 	289 

"* 28/02/2022 

. 
1 	

, 
1 
`4 
.; • ''** 04/03/2022 

	

11306 	10101 

	

21306 	21401 

	

7.1401 	10101 

	

11505 	10101 

	

30504 	21505 

	

-11101 	10101 

	

4 H 02 	10101 

	

11103 	10101 

	

41113 	10101 

	

41149 	10101 

	

/1208 	21306 
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IC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA ( 00098 ) 

 

R. J. B. DA SILVA SERV1COS 
4 iNPI : 08.246.337/0001-95 
Diario  Geral  de 	01/01/2022 a 31/12/2022  

NIRE: 21200603172 Data: 23/08/2006 

Diário: 	14 Folha: 4 

Débito 	Crédito Documento Histórico Valor 

* 31/03/2022 ***** 

Total de Débitos Transportado: 

Total de Créditos Transportado: 

86.622,06 

86.622,06  

10011 	12201 CMV 5.265,20 
40012 	10101 PAGTO MERCADORIAS 	 Fools re "2  \ 

Pnr‘  1.236,20 
1101 	10101 PAGTO AGUA 	 prOceSSO 35,50 

41102 	10101 PAGTO ENERGIA 
RLItifiCa 

720,36 
11103 	10101 PAGTO TELEFONE 100,35 
41113 	10101 PAGTO EXPEDIANTE 175,25 
41149 	10101 PAGTO FIONORARIOS 1.212,00 

41208 	21306 VALOR  PRO  LABORE NO MES <03/2022> 1.212,00 

-** 01/04/2022 ***** 

19101 	30001 295 VALOR VENDA  NF  295-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 3.300,00 

* 04/04/2022 * * * * 

11101 	30001 296 VALOR VENDA  NF  296-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-ÇÃO 3.029,00 

01 	10101 222104 VALOR COMPRA  NF  222104-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 165,00 

07/04/2022 ***** 

12201 	. 	10101 12608 VALOR COMPRA  NF  12608-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 17,00 

* 13/04/2022 * * * * * 

12201 	10101 222625 VALOR COMPRA NE 222625-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 165,00 

* 22/1;4/2022 * * * * * 

12201 	10101 51370 VALOR COMPRA  NF  51370-CHAMA DISTRIBUICAO LTDA 109,90 

12201 	10101 223012 VALOR COMPRA  NF  223012-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 168,00 

-.*** 25/114/2022 ***** 

12201 	10101 3044 VALOR COMPRA  NF  3044-S L PEREIRA MUL1TPLOS SERVICOS E COMERCI 710,00 

." 26/04/2022 ***** 

4201 	10101 223168 VALOR COMPRA  NF  223168-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 189,00 

* 30/04/2022 h * * * * 

_1 906 	10101 PAGAMENTO  PRO  LABORE <04/2022> 1.078,68 

01306 	21401 VALOR DESCONTO INSS  PRO  LABORE NO MES <04/2022> 133,32 

21401 	10101 PAGTO 133,32 

_1505 	10101 PAGTO DAS 133,60 

.11504 	21505 VALOR SIMPLES A PAGAR 253,15 

41101 	10101 PAGTO AGUA 36,15 

41102 	10101 PAGTO ENERGIA 759,20 

41103 	10101 PAGTO TELEFONE 99,00 

I I 113 	10101 PAGTO EXPEDIANTE 176,25 

41149 	10101 PAGTO HONORARIOS 1.212,00 

11208 	21306 VALOR  PRO  LABORE NO MES <04/2022> 1.212.00 

***** 02/05/2022 ** k** 

0101 	30001 297 VALOR VENDA NE 297-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 3300,00 

'"" 04/05/2022 ***** 

10101 	30001 298 VALOR VENDA  NF  298-CEEFM FORTUNATO MOREIRA NETO 1.100,00 

Total de Débitos a Transportar: 114.058,49 

Total de Créditos a Transportar: 114.058,49 
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1  .IC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA ( 00098 ) 

r:NP.1 : 08.246.337/0001-95 	 NIRE: 21200603172 Data: 23/08/2006 
Diario Gael de 01/01/2022 a 31/12/2022  

R. J. B. DA SILVA SERVICOS 

Diário: 14 	Folha: 5 

Debito Crédito Documento 	Histórico 	 Valor 

05/05/2022  

10101 3149 

Total de Débitos Transportado: 

Total de Créditos Transportado: 

UI 

VALOR COMPRA NE 3149-S L PEREIRA MULTIPLOS SERVICOS E eattk 	f
s
di

.
:LLL;di-'-"' 

114.058,49 

114.058,49 

212,00 

06/05/2022 ***** gutsIos 
10101 12783 VALOR COMPRA NE 12783-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 44,00 

09/05/2022 ***** 

10101 12800 VALOR COMPRA NE 12800-NCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 24,00 

11/05/2022  

30001 300 VALOR VENDA  NF  300-CEEFM FORTUNATO MOREIRA NETO 1.100,00 

12/05/2022 ***** 

30001 301 VALOR VENDA  NF  301-CEEFM FORTUNATO MOREIRA NETO 1.100,00 

13/05/2022 ***** 

10101 3245 VALOR COMPRA  NF  3245-S L PEREIRA MULTIPLOS SERVICOS E COMERCI 355,00 

18/05/2022 ***** 

10101 51457 VALOR COMPRA  NF  51457-CHAMA DISTRIBUICAO LTDA 76,00 
10101 12888 VALOR COMPRA  NF  12888-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 4,25 

20/05/2022 ***** 

10101 224485 VALOR COMPRA NE 224485-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 195,00 

24/05/2022 ***** 

10101 12925 VALOR COMPRA  NF  12925-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 11,25 

25/05/2022 

10101 3365 VALOR COMPRA  NF  3365-5 L PEREIRA MULTIPLOS SERVICOS E COMERCI 295,00 

's**" 22  30/05/20 ***** 

10101 PAUTO 133,32 

10101 PAUTO ENERGIA 770,32 

10101 PAUTO HONORAR1OS 1.212,00 

31/05/2022 ***** 

10101 3451 VALOR COMPRA  NF  3451-S L PEREIRA MULTIPLOS SERVICOS E COMERCI 190,00 

10101 PAGAMENTO  PRO  LABORE <05/2022> 1.078,68 

21401 VALOR DESCONTO INSS  PRO  LABORE NO MES <05/2022> 133,32 

10101 PAGTO DAS 253,15 

21505 VALOR SIMPLES A PAGAR 264,00 

10101 PAGTO AGUA 36,00 

10101 PAGTO TELEFONE 98,52 
10101 FACTO EXPEDIANTE 185,00 
21306 VALOR  PRO  I /MORE NO  IVIES  <05/2022> 1.212,00 

01/06/2022 ***** 

30001 302 VALOR VENDA NE 302-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 3,300,00 

02/06/2022 

10101 225059 VALOR COMPRA NE 225059-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 195,00 

Total de Débitos a Transportar: 126,536,30 

Total de Créditos a Transportar: 126.536,30 

10101 

12201 

12201 

** 

12201 

* 

12201 

¡MOE 

* 

12201 

220 I 

r 2201 

• r• *** 

12201 

** 

12201 

-*" 

12201 

21306 

71306 

21505 

0504 

11101 

41103 
,   H IS  
11208 

• "** 

10101 

"*** 

2201 
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; •  it  PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA ( 00098 ) R. J. B. DA SILVA SERVICOS 
1 	CNPJ : 08.246.337/0001-95 

Diário Geral de 	01/01 /2022 a 31/12/2022 
MIZE: 21200603172 Data: 23/08/2006 

Diário: 	14 Folha: 6 

Débito 	a 	Crédito Documento Histórico Valor 

02/06/2022 ***** 

Total de Débitos Transportado: 

Total de Créditos Transportado: 

126.536,30 

126.536,30 

Folha n: 
nr 

03/06/2022 ***** 

Rubricra 
11201 	10101 225093 VALOR COMPRA NE 225093-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 660,00 

•.' 06/06/2022 ***** 

10101 	30001 304 VALOR VENDA  NF  304-MUN. DE  CAMP.  DO MA. SERV AUT. DE AGUA E 3.820,00 
1”01 	10101 51522 VALOR COMPRA NE 51522-CHAMA DISTRIBUICAO LTDA 76,00 

07/06/2022 

12201 	10101 3542 VALOR COMPRA  NF  3542-S L PEREIRA MULTIPLOS SERVICOS E COMERCI 386,00 

09/06/2022 * * * * * 

12201 	10101 12979 VALOR COMPRA NE 12979-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 72,00 

10/06/2022 a**** 

2201 	10101 12991 VALOR COMPRA  NF  12991-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 57,30 

-*** 21/06/2022 

12201 	10101 3712 VALOR COMPRA NE 3712-S L PEREIRA MULTIPLOS SERVICOS E COMERCI 230,00 

12201 	10101 3699 VALOR COMPRA  NF  3699-S L PEREIRA MULTIPLOS SERVICOS E COMERCI 150,00 

23/06/2022 ***** 

12201 	10101 13044 VALOR COMPRA  NF  13044-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 22,00 

** 24/06/2022  

i 2201 	, 	10101 3752 VALOR COMPRA NE 3752-S L PEREIRA MULTIPLOS SERVICOS E COMERCI 390,00 

30/06/2022 *a*** 

21306 	10101 PAGAMENTO  PRO  LABORE <06/2022> 1.078,68 

11306 	21401 VALOR DESCONTO INSS  PRO  LABORE NO MES <06/2022> 133,32 

N401 	10101 PAUTO 133,32 

kil 35 
10101 PAUTO DAS 264,00 

..)504 	21505 VALOR SIMPLES A PAGAR 284,79 

111011 	12201 CMV 5.120,20 

10012 	10101 PAUTO MERCADORIAS 1_362,20 

41101 	10101 PAGTO AGUA 37,25 

41192 	10101 PAUTO ENERGIA 820.20 

41103 	10101 PAUTO TELEFONE 99,00 

41113 	10101 PAGTO EXPEDIANTE 182,36 

11149 	10101 PAUTO HONORARIOS 1.212,00 

41208 	21306 VALOR  PRO  LABORE NO MES <06/2022> 1.212,00 

* 02/07/2022 ***a* 

10101 	30001 305 VALOR VENDA NE 305-SERVT70 ALITOMOMO DE oGIJA E F.SGOTO - SAAE woo 

"*** 06/07/2022 **a** 

10101 	30001 306 VALOR VENDA  NF  306-MITRA DIOCESANA DE IMPERATRIZ 950.00 

11/07/2022 ***** 

0101 	30001 307 VALOR VENDA NE 307-MUN. DE  CAMP.  DO MA. SERV AUT. DE AGUA E 1,500,00 
aly 	10101 51636 VALOR COMPRA  NF  5I636-CHAMA DISTRIBUICAO LTDA  309,00 

Total de Débitos a Transportar: 150.397,92 

Total de Créditos a Transportar: 150.397,92 
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NPI : 08.246.337/0001-95 

1 	Oiarto Geral de 	01/01/2022 

l'RODUCOES E REPRESENTACOES 

a 31/12/2022 

LTDA ( 00098 ) 	 R. I. B. DA SILVA SERVICOS 

NIRE: 21200603172 Data: 23/08/2006 

Diário: 	14 	Folha: 7 

Débito 	Crédito Documento IlistOrieo Valor 

11/07/2022 * * * * * 

Total de Débitos Transportado: 

Total de Créditos Transportado: 

c,11-is rir 

150.397,92 

t50.397,92 

21/07/2022 *****  
Process°  R. 	, 

12201 	10101 227296 VALOR COMPRA  NF  227296-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 	Rubrico 152,00 

'* 27/07/2022 ***** 

12201 	10101 13291 VALOR COMPRA NE 13291-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 20,00 

30/07/2022 * * * * * 

714Q1 	10101 PAUTO 133,32 

21565 	10101 PAUTO DAS 284,79 

11102 	10101 PAGTO ENERGIA 815,25 

* 31/07/2022 * * * * * 

-506 	21401 VALOR DESCONTO INSS  PRO  LABORE NO MES <07/2022> 133,32 

06 	10101 PAGAMENTO  PRO  LABORE <07/2022> 1.078,68 

0504 	21505 VALOR SIMPLES A PAGAR 230,00 

11101 	10101 PAUTO AGUA 36,30 

1 1103 	10101 PAUTO TELEFONE 99,36 

41113 	10101 PAUTO EXPEDIANTE 183,26 

11149 	10101 PAUTO HONORAR1OS 1.212,00 

1 1208 	21306 VALOR  PRO  LABORE NO MES <07/2022> 1.212,00 

01/08/2022 ***** 

111101 	30001 308 VALOR VENDA NE 308-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 3.460,00 

04/08/2022 ***** 

12201 	10101 227885 VALOR COMPRA NE 227885-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 898,00 

-** 10/08/2022  

12201 	10101 13383 VALOR COMPRA NE 13383-IVGOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 25,00 

* 16/08/2022 

' 01 	30001 310 VALOR VENDA NE 310-MUN. DE  CAMP.  DO MA SERV AUT. DE AGUA E 1.075,00 

17/08/2022 ***** 

12201 	10101 4241 VALOR COMPRA  NF  4241-S L PEREIRA MULTIPLOS SERVICOS E COMERCI 165,00 

. "** 30/08/2022 ***** 

11401 	10101 PAUTO 133,32 

11505 	10101 PAUTO DAS 230,00 

41101 	10101 PAGTO AGUA 37,00 

11102 	10101 PAUTO ENERGIA 805,26 

41103 	10101 PAUTO TELEFONE 112,25  

i i  i 1 i 3 	 10101 PAGTO EXPFMANTE 192,00 

41149 	10101 ?AUTO HONORAR1OS 1.212,00 

,-** 31/08/2022 h * * * * 

10101 	30101 SERVIÇOS 26.486,40 

21306 	10101 PAGAMENTO  PRO  LABORE <08/2022> 1.078,68 

21306 	21401 VALOR DESCONTO INSS  PRO  LABORE NO MES <08/2022> 133,32 

0504 	21505 VALOR SIMPLES A PAGAR 1.770.60 

Total de Débitos a Transportar: 193.802,03 

Total de Créditos a Transportar: 193.802.03 



4116 

a I 44 
412 

  

Pagina 8 dei: 
Ir PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA ( 00098 ) 

:«NPJ• 08.246.337/0001-95 	 NIRF.: 21200603172 Data. 23/08/2006 
; Diário Geral de 01/01/2022 a 31/12/2022 

 

R. J. B. DA SILVA SER VICOS 

Diário: 14 	Folha: 8 

Débito Crédito Documento 	Histórico 	 Valor 

Total de Débitos Transportado: 	 193.802,03 

Total de Créditos Transportado: 	 193.802,03 

FO"  ry  'AA 	,—""------T--C-----n/:i'h 	1.212,00 

RUO6 . í \nOlPr'  

prooeSSAD 11
‘ 
 . \ 

I0101 	30001 311 	 VALOR VENDA  NF  311-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 	 3.460,00 
12201 	10101 	13548 	 VALOR COMPRA  NF  13548-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 	 19,50 

09/09/2022 

122k 	10101 	13610 	 VALOR COMPRA NE 13610-TVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 29,25 

.Tt 12/09/2022 	***** 

[1201 	10101 	13626 	 VALOR COMPRA NE 13626-1VCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 	 34,00 

*** 13/09/2022 

"901 	10101 	13634 	 VALOR COMPRA  NF  13634-JVCON1 DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 	 8,75 

4/09/2022 

*t 31/08/2022 ***** 

41208 	21306 VALOR  PRO  LABORE NO  DIES  <08/2022>  

* 01/09/2022 ***** 

10101 	51893 

19/09/2022  

VALOR COMPRA  NF  51893-CHAMA DISTRIBUICAO LTDA 	 125,00 

30001 318 	 VALOR VENDA NE 318-MUN. DE  CAMP.  DO MA. SERV AUT. DE AGUA E  

at  20/09/2022 	***** 

10101 	13686 	 VALOR COMPRA  NF  I 3686-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 

22/09/2022 

1.500,00 

12,00 

10101 	13719 

10101 	13717 

24/09/2022  

VALOR COMPRA NE 13719-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 	 18,00 

VALOR COMPRA NE 13717-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 	 64,00 

2201 

1*2.01 

30001 319 	 VALOR VENDA  NF  319-J B TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA. 210,00 

* 30/09/2022 	***** 

	

0101 'P. 30101 	 SERVIÇOS 	 18.718,20 

	

220I 	10101 	13783 	 VALOR COMPRA  NF  13783-JVCO1vI DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 	 29,00 

	

21306 4 10101 	 PAGAMENTO  PRO  LABORE <09/2022> 	 1.078.68 

	

21306 	21401 	 VALOR DESCONTO INSS  PRO  LABORE NO MES <09/2022> 	 133,32 

	

21401 	10101 	 PAUTO 	 133,32 

	

21505 	10101 	 PAGTO DAS 	 1.770,60 

	

0504 	21505 	 VALOR SIMPLES A PAGAR 	 1.329,89 

	

40011 	12201 	 CMV 	 5.320,60 

100 	10101 	 PAGTO MERCADORIAS 	 1.563,21 

111 	10101 	 PAUTO AGUA 	 36,50 

	

10101 	 PACiTO ENERGIA 	 814,20 

	

1010I 	 PAGTO TH,EFONE 	 107,45 

	

10101 	 PAGTO EXPEDIANTE 	 250,00 

	

10101 	 PAGTO HONORARIOS 	 1.212,00 

	

21306 	 VALOR  PRO  LABORE NO MES <09/2022> 	 1.212,00 

03/10/2022 	***** 

01101 	30001 320 	 VALOR VENDA NE 320-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 3.460,00 

Total  dc  Débitos a Transportar: 	 237.663,50 

Total de Créditos a Transportar: 	 237.663.50 



VALOR COMPRA  NF  51956-CHAMA DISTRIBU1CAO LTDA 

Total de Débitos Transportado: 

Total de Créditos Transportado: 

FoAna  

ptc,coss°11  

k* k*  10/10/2022 	***** 

12201 	10101 	51956 

237.663,50 

237.663,50 

279,00 

   

Página 9 de 1: 
1  LC  PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA ( 00098) 
! CNPJ : 08,246.337/0001-95 	 NTRE: 21200603172 Data: 23/08/2006 

Diário Geral de 01/01/2022 a 31/12/2022 

 

R. J. B. DA SILVA SERVICOS 

Diário: 14 	Folha: 9 

MARI Crédito Documento 	Histórico 	 Valor 

***** 18/10/2022 RubrIc21.  

10101 	30001 321 	 VALOR  VENDA  NF 32I-MUN. DE CAMP. DO MA. SERV MIT. DE  AGUA  E 

20/10/2022 	***** 

12201 	10101 	13911 	 VALOR COMPRA NE 13911-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 

kiM, 27/10/2022 	***** 

12201 	10101 	13951 	 VALOR COMPRA  NF  13951-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 

30/10/2022 

2.360,00 

110,50 

154,75 

	

21401 	10101 	 PAGTO 	 133,32 

	

'<OS 	10101 	 PAGTO DAS 	 1.329,89 

	

-02 	10101 	 PAGTO ENERGIA 	 780,36 

	

41113 	10101 	 PAGTO EXPEDIANTE 	 198,36 

't** 31/10/2022 

21306 

30504 

41101 

41103 

41149 

41208 

10101 	232319 	 VALOR COMPRA NE 232319-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 	 390,00 
10101 	 PAGAMENTO  PRO  LABORE <10/2022> 	 1.078,68 
21401 	 VALOR DESCONTO INSS  PRO  LABORE NO MES <10/2022> 	 133,32 
21505 	 VALOR SIMPLES A PAGAR 	 232,80 
1010/ 	 PAGTO AGUA 	 37,00 
10101 	 PAGTO TELEFONE 	 105,36 
10101 	 PAGTO HONORÁRIOS 	 1.212,00 
21306 	 VALOR  PRO  LABORE NO  NIBS  <10/2022> 	 1.212,00 

01/11/2022 	***** 

16101 	30001 	322 

12201 	10101 	13991 

VALOR VENDA  NF  322-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

VALOR COMPRA  NF  13991-.1VCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 
3.460,00 

17,00 

25/11/2022 	***** 

10101 	233519 VALOR COMPRA NE 233519-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDA 555,00 

30/11/2022 

1401 

12/201 

21306 

21306 

21401 

21505 

30504 

41aO„  

4 n2 

41103 

41113 

41149 

4 

30101 	 SERVIÇOS 	 2.610,00 
10101 	14162 	 VALOR COMPRA  NF  14162-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 	 132,60 

10101 	 PAGAMENTO  PRO  LABORE <11/2022> 	 1.078,68 
21401 	 VALOR DESCONTO INSS  PRO  LABORE NO MES <11/2022> 	 13332 
10101 	 PAGTO 	 133,32 
10101 	 PAGTO DAS 	 232,80 
21505 	 VALOR SIMPLES A PAGAR 	 294,99 
10101 	 PAGTO AGUA 	 36,45 
10101 	 PAGTO ENERGIA 	 850,20 
10101 	 PAGTO TELEFONE 	 101,36 
10101 	 PAGTO EXPEDIANTE 	 211,00 
10101 	 PAGTO HONORÁRIOS 	 1.212,00 
21306 	 VALOR  PRO  LABORE NO MES <11/2022> 	 1.212,00 

* 01/12/2022 

10101 	30001 323 	 VALOR VENDA  NF  323-SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 	 3.460,00 
12201 	10101 	14171 	 VALOR COMPRA NE 14171-JVCOM DE PAPETS E VARIEDADES LTDA 	 106,25 

Total  dc  Débitos a Transportar. 

Total de Créditos a Transportar 

263.247,81 

263.247,81 
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.11fRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA ( 00098) 
CaPJ 08.246.337/0001-95 	 NIRE: 21200603172 Data: 23/08/2006 

R. J. B. DA SILVA SERVICOS 

Diario Garet de 	01/01/2022 a 31/12/2022  Diário: 	14 Folha: 10 

Débito 	Crédito Documento Histórico Valor 

Total de Débitos Transportado: 

Total de Créditos Transportado: 

263.247,81 

263.247,81 

`**** 01/12/2022 *X*** 

; 
1220 10101 233843 VALOR COMPRA NE 233843-TRIUNFO DISTRIBUIDORA LTDAF okt,a  n: " r  I 85,00 

***** 07/12/2022  
P 

(Row.  
12201 10101 14204 VALOR COMPRA  NF  14204-JVCOM DE PAPEIS E VARIEDADES LTDA 58,50 

12/12/2922 * * * * * 

10101 30001 324 VALOR  VENDA  NF 324-MUN. DE CAMP. DO MA. SERV AUT. DE  AGUA  E 2.550,00 

*I'M  15/12/2922 ***** 

10101 30001 325 VALOR VENDA NE 325-CLEINICE COELHO DE OLIVEIRA 288,00 

0/12/2022 ***** 

10101 30001 326 VALOR VENDA NE 326-GESSILENE CUNHA SILVA 234,00 

' 31/12/2022 ***** 

10101 30101 SERVIÇOS 6.335,68 

21306 21401 VALOR DESCONTO INSS  PRO  LABORE NO MES <12/2022> 133.32 

21306 10101 PAGAMENTO  PRO  LABORE <12/2022> 1.078,68 

21505 10101 PAGTO DAS 294.99 

30504 21505 VALOR SIMPLES A PAGAR 641,42 

40011 12201 CMV 5.256,10 

40012 10101 PAGTO MERCADORIAS 1320,51 

4Ø1 10101 PAGTO AGUA 38,60 

41102 10101 PAGTO ENERGIA 830,52 

41103 10101 PAGTO TELEFONE 105,15 

41113 10101 PAGTO EXPED1ANTE 205,30 

41117 12322 DEPRECIAÇÃO 11.547,52 

41149 10101 PAGTO HONORARIOS 1.212,00 

41208 21306 VALOR  PRO  LABORE NO MES <12/2022> 1.212,00 

Total de Débitos: 296.775,10 
Total de Créditos: 296.775,10 



rocesso 2:LPA 
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Folha: H 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contem esta encardenagão de fomuldrios  continuos  n  (ONZE) 
folhas numeradas seguidamente pelo sistema de processamento 
eletrônico de dados, totalmente escrituradas de 1 (UM) a n (ONZE), 
e serviu de Livro MARIO N° 14 na forma do paragrafo 1°, artigo 6°  e 
7° do decreto lei n°  64.567/69, onde estão registradoas todas as 
operações realizadas pela empresa abaixo identificada, no período 
de 01/01/2022 a 31/12/2022. 

Empresa 	  JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 
Endereco 	  RUA  LUIS  DOMINGUHS, 348 A 
Cidade 	  IMPERATRIZ 	 MA 
Bairro 	  CENTRO 	 CEP 65901430 
CNPJ 	  08.246.337/0001-95 

Nire 	  21200603172 Data:23/06/2006 

IMPERATRIZ, 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

ASSINADO HIGITP.INIENTE 

JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA 
FRANCISCO DAS CHAGAS COELHO NETO 

SOCIOADMINWTRADOR 

CPF: 	728.764.103-78 

ASSINADO DIC,ITALMENTE 

RAIMUNDO  JOSE  BARBOSA DA SILVA 

CPF: 
CONTADOR  

421.436.403-15 	CRC: 7147 MA 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e 

e Governo Digital 

Integração 

Pagina 12 de 12 

Folha n:  41,14A  

Processe n: f);-)01 CriirCC; 

Rut:tics_ 1- AnnIçi  

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa JC PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA - ME consta assinado 

iigi6mente por: 

, . 

CPF/CNPJ Nome 

42143640315 RAIMUNDO  JOSE  BARBOSA DA SILVA 

72878410378 FRANCISCO DAS CHAGAS COELHO NETO 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO KM 16/06/2023 08:28 SOE N° 20230787525. 

PROTOCOLO: 230787525 DE 14/06/2023.  EIRE:  21200603172. 

'SC PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA - NE 

J1UCEMA 	 FLORENCIO BRANDES NETO 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS. 16/06/2023 
empresafacil.ma.gov.br  



SERVIÇOS CONTABE S EM GERAL 
Fdha n:  HLhJ  

Prinnwn n: :1C;n4 T);))/;46  

Rubrica 	  

NOTAS EXPLICATIVAS As DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2022 

A Empresa JC PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA, é uma empresa com 
sede e foro na cidade de IMPERATRIZ/MA, tendo como objeto social a Impressão 
de material para outros usos - CNAE 5829-8/00, Edição integrada a impressão de 
cadastro, listas e de outros produtos gráficos, com inicio de atividades em 
23/08/2006, e sua regência se dá pelo Contrato Social com respaldo legal na Lei 
Federal no 10.406/2002. 

APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis geralmente aceitas e adotadas no Brasil tomando-se como base a Lei 
no 11.638/07 alterada pela lei 11.941/2009. 

PRINCIPAIS PRATICAS CONTÁBEIS 

O exercício social abrange os dados e documentos fornecidos no período 
01/01/2022 a 31/12/2022. 

A moeda funcional da empresa é o Real (R$). 

ATIVO - R$ 201.549,30 

ATIVO CIRCULANTE R$ 201.549,30 
Representado pelas contas: 
- Caixa - Valores disponíveis, decorrente da apuração de Recebimentos e 
pagamentos. 
- Estoque — Mercadorias Utilizadas na Prestação de Serviços 

PASSIVO - R$ 201.549,30 

PASSIVO CIRCULANTE - R$ 6.183,33 
Representado pelas contas: 
- Fornecedores 
- Encargos Sociais 

- Obrigações Tributarias 

PATRIMONIO LÍQUIDO - R$ 195.365,97 
- Capital Social........R$ 80.000,00 

RUA BENEDITO LEITE 254 CENTRO IMPERATRIZ/MA CEP: 65903-290 
(ENTRE: SIMPLICIO MOREIRA E GODOFREDO VIANA) 

FONES: (99) 3523-4035 — 3525-7943 — 3073-0351 — 9641-0803 — 9135-5790 
-'nEinktiltrextretndlinic tnaikeérn4f6actftmaimp@hotmail.com  

Tas vO ao  site  h005://wwwpodatdeasssainas.com.00443 e uffze o c6cligo 058F-05E7-2815.-249D. 



SERVIÇOS CONTABEIS EM GERAL 
0 capital social é de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), cujo valor foi alterado e 
integralizado pelo sócio, conforme registro na JUCEMA em 05/01/2012. 
- Lucro ou Prejuízo Acumulado: R$ 70.796,35 
- Reserva de lucros: R$ 7.165,95 
- Resultado do Exercício em curso/2022: R$ 62.488,29  
- (-) Lucros Distribuídos no Exercício: R$ -25.085,58 	 FoAka nt 	 _ 

fdLILLI—d, (S 

ASSINADO DIGITALMENTE 

RAIMUNDO  JOSE  BARROSA DA SILVA 
CONTADOR 

CPF:421.436.403-15  CRC:  7147 MA 

RUA BENEDITO LEITE 254 CENTRO IMPERATRIZ/MA CEP: 65903-290 
(ENTRE: SIMPLICIO MOREIRA E GODOFREDO VIANA) 

FONES: (99) 35234035— 3525-7943 — 3073-0351 — 9641-0803 — 9135-5790 
o foi assinEktlitintreXtTeltliititilp 	titaiEC61114ëeictliigniaimp@hotmail.com  

vá ao  site  https://www.portaideassinaurass;orn.br:443  e utilize o cOciigo 058F-05E7-2F315-249D 



Eger' 
Brasil  

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S) 

0 documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas  

clique  no  link:  https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/058F-05E7-21315-249D  ou vá até o  site  

https://www.portaldeassinaturas.com.br:443  e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

valido. 

Código para verificação: 058F-05E7-2B15-249D 
Foova 

Ruadea:LI-A"L" 

Hash do  Documento  

A03BC6A53624F9CB8DC4EDAC3CFA6479A9602E1C07DA99B6263154E5DD1E0203  

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s)  status  em 16/06/2023 e(s5o) : 

Raimundo Jose Barbosa Da Silva (CONTADOR) - 421.436.403-15 

em 16/06/2023 10:59 UTC-03:00 

Tipo: Certificado Digital 

              

II 

        

III 

   

III 

           



CRC MA 
Foffla n: 

Proc-besso/: 

Rubel 	Livc:  

 

  

CONSELFIO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO MARANHAO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

0 CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME 	• RAIMUNDO  JOSE  BARBOSA DA SILVA 
REGISTRO 	• MA-007147/0-5 
CATEGORIA 	• CONTADOR 
CPF 	 • 	436.403-"" 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor á respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 20/01/2025 as 15:11:51. 
Válido até: 20/04/2025. 
Código de Controle: 235223. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o  site  do CRCMA. 



6SAAE 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE 
CNPJ: 06.777.189/0001-00 

 

Folha n: 

   

     

     

      

a 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 
RUA JOÃO CASTELO, N2  703, CENTRO, CEP 65.975-00, ESTREITO — MA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa JC PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o ng 08.246.337/0001-95, estabelecida na Rua Luis 

Domingues, n° 348, bairro centro I, na cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, 

prestou serviços à SERVIÇO AUTÓNOMO DE AGUA E ESGOTO, CNPJ ng 

06.777.189/0001-00, estabelecida na Rua João Castelo, N2  703, CEP 65.975-000, Centro, 

Estreito — Ma, detém qualificação técnica para o fornecimento de material gráficos. 

Registramos que a empresa entregou os produtos conforme contratado. 

Informamos ainda que as entrega dos materiais acima referidos apresentaram boa 

qualidade, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando 

que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Estreito — Ma, lide Fevereiro de 2025. 

Assinado de forma digital por 
CLAUDINEY CAETANO CLAUDINEY CAETANO DAS 

DAS 	 CHAGAS:57300780300 

CHAGAS:57300780300 Dados: 2025.02.11 09:02:02 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

Claudiney Caetano das Chagas 

Diretor do SAAE 

Portaria n2  238/2021 
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Process° n:  .7,,Cor1/4, A  ,Crà11  

R L.1 b.f.' 0,3174  

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA 

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: I 

Ri°-PROCESSO-DE CONTRATAÇÃO: = 

MODALIDADE:  I  

ORGÃO GERENCIADOR: 

ORGAO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: ! 

1 

VALOR ESTIMADO: 
1 

DADOS DO PROCESSO 

2501.02/2025 

001/2025 

DISPENSA SEM DISPUTA 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SAAE DE  SAO  JOÃO DO 

PARAISO/MA 

R$ 22.981,30 (vinte e dois mil, novecentos e oitenta e um reais e trinta 

centavos) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para analise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 40, do  

art.  53 da Lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o  momenta  reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

São João do Paraíso - MA, 20 de Fevereiro de 2025 

	 fr)  
, — 

FRANCISCO MIRANDA DE SOUZA 

DIRETOR DO SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE 

022/2025 

Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n° 150, Centro, São  Joao  do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Pgina 1 de 1 



PROCESSO DE ORIGEM 

DISPENSA SEM DISPUTA M2 	/ 	 
N.9  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 	/ 	 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 	( 	) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 	/ 	/ 	 
FINAL: 	/ 	/ 	 

DADOS DO CONTRATANTE  
"'INN 	RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE,  CNN  n2.__ . 	/ 	 

Logradouro....., Número....., Rairro.. .... Cicide 	 Estado 
Nome Responsavel Contrante 	,CPF n9 	. 

DADOS DO CONTRATADO 

O 	RAMC)  SOCIAL CONTRATADO, CP/PI   
ran 	Logradouro , Número 	,Bairro ..., Cidade 	Estado 

Nome Responsavel Contratado-..., CPF n9 	. 

O 	FISCAL DO CONTRATO 

CO. 	Nome Fiscal Contrato..... 

	

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
	Folha 

	

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
	

Proceetse 

r

n: 

Rubricei 

ANEXO  III  — MINUTA DE CONTRATO 

PREAMBULO 

Aos 	 de 	 de 	, a Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa 

Contratante 	,inscrita no CNPJ n2 	. 	. 	/ 	-_,em observância as disposições da Lei n2  14.133, de 1° 

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as clausulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO  (art.  92,1 e II) 
1.1 — o presente instrumento tem por objeto 	  de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e orn conformidade com a proposta dz.,  prego apresentada pela CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PREÇO  (art.  92, V) 

2.1—O valor do presente Contrato é de R$ 	 )  em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

Prefeitura Municipal de  sacs  João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

Edna n: 	  

Process° n: 	 \bra 
Rubrics 	ne-nY,,/  

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Descrição 	 , 	Marca 	Unidade 	I  fluent. 	Valor  Unit.  

2  

Item 

1 

Valor Total 

Valor Total 

2.2 — No valor acima estão incluidas.todas as despesas ordinárias  dire+  e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
2.3 — 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente exetutados. 

2.3 —São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1 — 0 Termo de Referência que embasou a ccnzratação, em especial as cláusulas especificas quanta 

a forma de execução do objeto; 
2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.3.3 — A Proposta do Contratado; 
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos suo-acitados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 — 0 prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 	/ 	/ 	e encerramento em 	/ 	/ 

na forma do artigo 105 da Lei  rip  14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão 

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos ertigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 — 0 prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído ro período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prc rogagão, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais  aspect&  que forem julgados relevantes. 

3.2—Ocontratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual. 

3.3— Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 — 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLAUSULA QUARTA- MOULOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92,1V, VII e XVIII) 

4.1 — 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMEN70  (art.  92, V e VI) 

5.1 — 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 — Os preços inicialmente cantratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Pregos de Mercado — IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3— Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 

financeiros do ultimo reajuste. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso- MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

Po n:  fc,n  
Fro.. n: 	  

Ruarica jc4  

10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5— Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(Zo), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, q(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8 — 0 reajuste  sera  realizado porapostilamento. 

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

7.1— Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ri2  13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que  ten ham  acesso em razão deste contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  62  da LGPD. 

7.3 — E.  vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4— A Administração devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5 —Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado elimina-los, com 

exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

7.6—É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

7.7 — 0 CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

7.8 — 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

7.9 — 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastrehvel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 — 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

7.12— Os contratos e convênios de que trata o § 12  do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados h autoridade 

nacional. 

CLAUSULA OITAVA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

8.1— As despesas decorrentes da presente contratação correrão h conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 
CLASSIFICAÇÃO: 	 
NATUREZA DA DESPESA: 	 

Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARANO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

Folha n: 

P rinceSSO n: 	  

Rubrica:tL 	  

FICHA. ....... 

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

9.1— Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

a nexos; 
9.2— Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4— Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5— Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6— Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7— Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.8.1 —A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do  art.  137, da Lei n2  14.133, de 2021. 

9.11 —A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 — 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

10.3— Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990). 

10.4— Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 — Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  

(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8— A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
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10.9— Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 —Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.11— Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação  (art.  116); 
10.14— Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 

10.15— Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, 

de 2021. 
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21— Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

11.1— Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 

dever de realizar a execução de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se clara 

nos seguintes termos: 
11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 
11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato: 
11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2— Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as  obi  igações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 — 0 contrato pode ser extinto antes do prazc nele fixado, sem  Onus  para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 —A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE  cerise  sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

113—O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa 

11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade cli2 concluir o contrato. 

11.3.2.1 — Se a operação impiicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo pari alteração subjetiva. 

11.4 — 0 termo de rescisão, sem  pre  que poss:vel,  sera  precedido: 

11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 — Relação dos pagamentos ;,á efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 — Indenizações e multas. 
11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da Lei 
n.2  14.133, de 2021). 
11.6—O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, tiabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desemrenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, compi,nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  

(art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA FEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

12.1— Comete infração admrhistrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexcugão parcial do contrato; 

b) der causa a nexecução parcial .do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à ineYecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fniudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inicloneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11) praticar ato Inivo previsto no  art.  5.12  da Lei n° 12.846, de 12  de agosto de 2013. 

12.2— Serão apkicadasao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência 
quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificara imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §22, da Lei n° 14.133, de 2021); 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

Poffla n:  

Processo  n: 
Rubric. 19 » 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  
(art.  156, 5 42, da Lei n2  14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §52, da Lei n2  14.133, de 2021). 

b) Multa de: 
i) Moratoria  de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

ii) Moratoria  de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificclo, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 
a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme 

dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato.  

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,  ern  hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §99, da Lei ng- 14.133, de 2021). 

12.4 —Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, 

§72, da Lei ng 14.133, de 2021). 
12.4.1 —Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo deis (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação  (art.  Th7, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.5— Se a multa aplicada e as indenizações calpive:s orem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, al(rn da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §82, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.6— Previamente ao encaminhamento à cobra 	judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar dz data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 	 • 
12.5— A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n2  

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
12.5— Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §12, da Lei ng 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos orgaos de controle. 
12.7 — Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2  14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2  12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
12.8— A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
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Folha 	A-Vul 

Processo n; 

Rubaca 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art.  160, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.9 — 0 CONTRATANTE devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 

12.10— As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n2 14.133/21. 

12.11 — Os débitos do CONTRATADO,  para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as dIstabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1— Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n2  14.133, de 

2021. 
14.2—OContratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês  (art.  132 da Lei n2  14.133, de 2021). 
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, nr: forma do  art.  136 da Lei n2  14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei rr2  

8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO 

16.1—As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 

parte integrante deste Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21'e demais diplomas legais. 

17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  

Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.2  14.133, de 2021, e ao  art.  82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c  art.  79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.3— Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §12, da Lei n2  

14.133/21. 

São logo do Paraíso — MA, 	de 
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ESTADO DO MARANHÃO 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO (SAAE) 

CNPJ: 01.942.659/0001-20 
GESTÃO 2025A 2028 

PARECER JURÍDICO N° 001/2025 

Solicitante: Serviço Autônomo de Agua e Esgoto (SAAE) 

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico para contratação direta nos termos da Lei Federal n° 

14.133/2021.  

RELATÓRIO 

Ao Excelentíssimo Senhor Diretor, Francisco Miranda de Souza, 

Informo, por meio deste, o Parecer Jurídico sobre a legalidade da contratação da empresa JC 

PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ n° 08.246.337/0001-95, para a prestação de 

serviços de fornecimento e confecção de materiais gráficos para atender as necessidades do SAAE 

de  Sao  João do Paraiso/MA, pelo valor global de R$ 20.350,00 (vinte mil trezentos e cinquenta 

reais), de forma direta, com fundamento no  art  72, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 - Nova 

Lei de Licitações. 

É o relatório. Passo ao parecer 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 

A Lei Federal n° 14.133/2021 esta em vigor e possui aplicabilidade imediata, sendo a norma 

vigente para disciplinar os processos licitatórios e contratações diretas. 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, é dispensável a realização de 

processo licitatório para contratações de serviços comuns e compras cujo valor não ultrapasse R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais).  

Art  75. É dispensável a licitação: 

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
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ESTADO DO MARANHÃO 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO (SAAE) 

CNPJ: 01.942.659/0001-20 
GESTÃO 2025 A 2028 

Esse valor foi atualizado para R$ 62/25,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos), conforme o Decreto Federal n° 12.343, de 30 de dezembro de 

2024. 

Consta nos autos do processo: i) Termo de Referência para estimar o valor máximo da contratação; 

H) A empresa escolhida apresentou o valor dentro do estimado pela administração;  iii)  0 valor global para a 

contratação de empresa comercial para prestação de serviços de fornecimento e confecção de 

materiais gráficos para atender As necessidades do SAAE de  Sao  João do Paraíso/MA é de R$ 20.350,00 

(vinte mil trezentos e cinquenta reais). 

A principio, os serviços podem ser contratados diretamente, pois o objeto e o valor 

encontram-se dentro da hipótese prevista no artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021. No 

entanto, é necessário observar as formalidades exigidas pelo artigo 72 da referida lei. 

Os autos do processo estão devidamente instruidos com os seguintes documentos: 

i) Pedido de contratação do serviço e o respectivo Termo de Referência, formalizando a demanda, 

conforme exigido no  art.  72, inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021; 

H) Termo de Referência, contendo a planilha do serviço e o prazo para execução; também estão 

nos autos os orçamentos elaborados através do Termo de Referência pelo SAAE, estimando a 

despesa para execução, conforme exigido no  art.  72, inciso II da Lei Federal n°14.133/2021;  

Hi)  Dotação orçamentária, indicando os recursos para as despesas com a contratação do serviço, 

conforme previsto no  art.  72, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021;  

iv) Termo de Referência elaborado pelo SAAE, para estimar o valor máximo da contratação, no 

qual a empresa escolhida para executar o objeto apresentou o menor prego, dentro do valor 

estimado pela Administração Pública, cumprindo o  art.  72, incisos VI e VII da Lei Federal n° 

14.133/2021; e 

v) A empresa que apresentou o menor valor comprovou sua qualificação de habilitação e 

qualificação  minima  necessária, conforme dispõe o  art.  72, inciso V da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Por ultimo, verifico que esta presente o interesse público na contratação de empresa 

comercial para prestação de serviços de fornecimento e confecção de materiais gráficos para 

atender as necessidades do SAAE de São  Joao  do Paraíso/MA, visto que a qualidade dos serviços 

é de fundamental importância para o bem-estar da população, além de ser essencial para melhorar 

o tráfego de informações e serviços. 

DO CONTRATO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO (SAAE) 

CNPJ: 01.942.659/0001-20 
GESTÃO 2025 A 2028 

Ao analisar a minuta de contrato, verifico que constam os nomes das partes e de seus 

representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo da 

contratação direta, a sujeição dos contratantes as normas da Lei n° 14.133/2021 e as clausulas 

contratuais. 

Verifiquei também a existência de clausulas que dispõem sobre o prego e as condições de 

pagamento, a periodicidade do pagamento, o crédito pelo qual correra a despesa, a data-base, a 

periodicidade de reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária. 

0 contrato apresenta, com clareza e precisão, as condições para a execução do objeto, 

clausulas que definem os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, as hipóteses 

de extinção e alteração do contrato, e já a designação do fiscal do contrato no próprio instrumento. 

Portanto, a referida minuta de contrato atende a todos os dispositivos da Lei n° 

14.133/2021, razão pela qual decido emitir parecer aprovando a presente minuta de contrato. 

DA PUBLICIDADE 

Conforme previsto no artigo 75, § 30, da Nova Lei, as contratações diretas, pelo valor, serão 

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) dias (dais, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse 

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 

selecionada a proposta mais vantajosa. 

Em atendimento ao artigo supracitado e para obter pregos mais vantajosos da contratação 

requisitada a Administração Pública divulgou o aviso em sitio eletrônico oficial, diário da Prefeitura, 

pelo prazo minimo de 3 (trés) dias úteis, para envio de propostas via  e-mail:  

cplsiparaiso(aqmailcom.  

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, entendo que a contratação da empresa JC PRODUÇÕES E 

REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ n° 08.246.337/0001-95, para a prestação de serviços de 

fornecimento e confecção de materiais gráficos para atender as necessidades do SAAE de São 

João do Paraiso/MA, pelo valor global de R$ 20.350,00 (vinte mil trezentos e cinquenta reais), pode 

ser realizada de forma direta, pois se enquadra na hipótese de contratação direta prevista no  art.  
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ESTADO DO MARANHÃO 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO (SAAE) 

CNPJ: 01.942.659/0001-20 
GESTÃO 2025 A 2028 

75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, uma vez que foram cumpridos os requisitos materiais e 

formais necessários para a contratação direta do serviço. 

Aproveito a oportunidade para renovar meus protestos de estima e consideração. 

È o parecer. 

São João do Paraíso (MA), 21 de fevereiro de 2025. 

ANDRESSA A - -NW—MA , NHO ALBUQUERQUE 
--ASSO.SORA JURIDICA 

CF)611.013.013-33 
OAB/MA 24.155 
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ESTADO DO Maranhão 
São João do Paraíso 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOAO DO 
PARAÍSO 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
(Art.  72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) 

  

JOAO DO 

PARAÍSO 

Foffia n:  1M4  
Processo  n: 	  

Rubrics  Pr1  

RA T IFICO a Dispensa sem Disputa n° 001/2025 para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO SAAE DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, nos termos do Lei 14133/2021,  Art.  75, 11 - Dispensa  ern  

Razão de Valor para Serviços e Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250L02/2025, cujo contratação 

devera ser celebrada com a empresa JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA , CNPJ n2  08.246.337/0001-95, pessoa 

jurídica de direito privado, com sede na RUA LUÍS DOMINGUES, n2  348, CENTRO, cidade de Imperatriz — Maranhão, 

representada por An Miranda Cardoso, portador do CPF n2  413.354.493-53. A contratação terá seu valor global no 

importe de R$ R$20.350,00 (vinte mil, trezentos e cinquenta reais), em conformidade com o que prevê a Lei 14.133/2021,  Art.  

75, II - Dispensa em  Rube  de valor para Serviços e Compras. 

São João do Paraíso — MA, 21 de Fevereiro de 2025. 

1 	 .1/1, . 	
C 

FRANCISCO MIRANDA DE SOUZA 
DIRETOR DO SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE 

022/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, ne 150, Centro— CEP 65.973-000, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  



PROCESSO DE ORIGEM 
Dispensa sem Dispute N°  001/2025 
N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2501.02/7075 

OBJETO CONTRATUAL 
CONTRATAÇÃO 	DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
SÁAE DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 

VAI.OR CONTRATUAL 
R$ 20.350,00 (vinte mil e trezentos e cinquenta reais) 

 

Fotha n:  j‘L'kl.11)  

Processo n: 	  
47,  

Rubric:a 	  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARAÍSO 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 21 de Fevereiro de 2075 
FINAL: 22 de Fevereiro de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE SA010;(0 DO PARAIBO, CNPJ n°  

LLLI 	01.942,659/0001-20 
Avenida do CoMercio, 150, Centro, São João do Paraiso, Maranhão. 
FRANCISCO MIRANDA DE SOUZA, CPF n° 683.94a123-53 

DADOS DO CONTRATADO 	 
JC PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA, CNRI  if  08,2 

RUA LUÍS DOMINGUES, 348, CENTRO, Imperatriz, Maranhão 
jcproducoes123@grnait.corn, (99) 3523-4035, 
ARI MIRANDA CARDOSO, CPFn°  413.354.493-53 

95  

ISCAL DO CONTRATO 
O 	DORES DOS REIS MARI O 

PREAMBULO 

Aos 21 de Fevereiro de 2025, a Prefeitura Municipal de São João do Pai aiso - MA, atraves da SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA C ESGOTO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO , inscrita no  CNN  n° 01.942.659/0001-20,  ern  
observância as disposições da Lei ra' 14-132, de 1' de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo 

nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em 
epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

Prefeitura Municipal de São  MAP  do Paraíso - MA I  Mal: 01.57.7.629,10001-22 
Avenida do Comercio  in°  1.50, Centro, São.loão do Paraíso, Maranhão. Brasil 
vAittw.sanioaodoparaiso.me.gov,br 



Página 2 de 10 

kr ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

Faro n;  11H11  

Protean.° 	I i.e.:, ç'02,./B 

Rutadca -Cry,;1,  

 

caflt ttra,S. 
‘t 	PARAISÓ  

   

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCUIAÇÃO  (art  92,1e II) 
1.1 - O presente instrumento  tern  por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE 
sERviÇos DE FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
SAAE DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de 
Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada peia CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  (art.  92, V) 
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 20.350,00 ((vinte mil e trezentos e cinquenta reais)), em 
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
Descrigáo 	 Marca 	Unidade 	Quant. Í R$  Unit.  Í R$ Total Í 

' CONTAS DE ÁGUA PAPEL 90GFA' 
20X30CM 	

Unidade ' 60.000 Í 	R$ 0,22 
3 

I CAPAS DE PROCESSO F4-30)(45CM PAPEL 
Unidade 	100 	 R$ 2,50 	R$ 250,00 240G 

Í ENVELOPE PERSONAUZADO 24X34CM 	 Unidade 	100 	 RS Z60 	R$ 260,00 
4 	BLOCOS DE NOTIFICAÇÃO 	 Unidade i 	10 	j 	R$ 28,00 	R$ 280,00 

CMCHA  PVC  COM cORthko 8x8crn 	 Unidade 	10 	R$3000 
; PLACA  PVC  ADESIVA 20cm X 10cmX1cM 
r- 
I PLACA  PVC  ADESIVA 30cm X 10cmX1cm 	

Unidade I 	20 
Unidade . 20 R$ 3Z00 

	

R$ 30,00 	R
R
: 3600O0 

Í PLACA ACRÍLICA 70cm X 50cm X 3cm 	 Unidade Í 	10 	R$ 150,00 	R$ 1.500,00 
AGENDA COM ARAME DUPLO 134mm X 

(100 FOLHAS) 	
Unidade I 	2 	P5160,00 	P5320,00 : 

' 190mm  
CALENDÁRIO PERSONALIZADO COM Í 

10 

	

	 R$ anopOo LOGO DO SAAE 
Valor Total 	 P520.350,00 'Í 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas  ordinaries  diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 -  Sao  anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.11 - 0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as clausulas especificas 
quanta a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de LicitiNão e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso' 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 21/02/2025 e encerramento em 22/02/2026, 
na forma do artigo 105 da Lei  re  14.133, de 2021, e,  ern  caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a  qua(  deverá ser realizada rnotivadamente,  corn  base no 

R$ 13.200,00  

Prefeitura Municipal de  So Joao  do Paraíso - MA I CNN: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, na  1,96, Centro,  Sao  João do  Perak°,  Morarthci, Snsli 
www.saojciaodoparaisoana.gov.br  
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Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar  corn  poder público observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92,1V, VII e XVIII) 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo 	 a 	 este 	 Contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE  (art.  92, V) 
6.1 - Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do  indite  Índice Geral de Pregos de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo  minima  de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do Ultimo reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 -  Was  aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seri(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofidal, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

a.AusuLA strima - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanta a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  6° da LGPD. 
7.3 - E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-l. 
com  exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de  guar  '0di 1  

,17  

Prefeitura Municipal de  SSG  João do Paraíso - MA I  CNN:  01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n°  /SO,  Centro, São João do Paraíso. Maranhão, Brasil 
www.saajoaocloparaiso.ma.gov.hr  
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações., 
7.6 - É.  dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente clausula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,  
corn  registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37),  corn  cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos  ern  formato interoperavel, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 10 do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art,  92, VIII) 

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São logo do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 01 SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0052.2070.0000 MANUTENÇÃO DO SAAE 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraiso - MA I  CNN: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, rf 150, Centro,  Sao  João do Paraiso, Maranhão, Brasil 
vrisriv.saeloaodoparaiso.ma.gov.br  
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9.7 - Cientificar o orgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando dc.i descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrulo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatários ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajusta 

9a1 - A Administração tetra o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para deddirr  admitida a prorrogação motivada, por igual perfodo. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanta ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §40, do  art.  137, da Lei n°  14.133,de 2021. 
9.11 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato,  ben)  canto par qualquer dano causado .a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados prepostos  au  subordinados 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 
10.1 - C) Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referenda, 
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda as obrigações a seguir  dispostas. 
102 -  Ern  casos de fornecimento de equipamentos entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência tecnica autorizada. 
103 - Responsabilizar-se  [Delos  vicias e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ri° 8.078, de 1990).. 
10A - Comunicar ao CONTRATANTE. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos  qua  impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137,11) e prestar todo esdarecimento ou informação por  des  solicitados- 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ee  des  materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado a Administração ou terceiros não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual peio CONTRATANTE, que ficara autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor con-espondente aos danos sofridos. 
ias - A empresa CONTRATADA devera entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto  corn  
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10 9 - Responsabilizar-se  pelt),  cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,  
socials,  previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do obleto contratual 
10.1i - Paralisar, per determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que nae esteja  Send()  executad 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Prefeitura Munkipal de  Sao  João do Paraiso - Ml CNP1:01.597.629/00014.3 
Avenida do Comercio, 150, Centro, São  Joao  do Paraíso, Mamma:in, Brasil 
www.sactioaodoparalscuragovibr 
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10.12 -- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
os condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o penado de execução do contrato, a reserva de cargos prevista  ern  lei para 
pessoa  corn  deficiência, para i eabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação  (art  116); 
10..4 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contra com a indicação dos empregados que preenchera  in  as referidas vagas  (art  116, parágrafo unico); 
10.2) - Guardar sigilo sobre todas as informações obtida em decorrência do cumprimento do contrato 
10.16 - Arcar com o  Onus  decorrente de eventual e  !woe°  no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanta aos custos variáveis cieccrrentes de fatores futuros e incertos devendo 
complementa-las, caso o previsto inicialmente  ern  sua ,i aposta não seja satisfatório para a atendimento do  
°Met°  da Contratagão, exceto quando ocorrer algum dr eventos arrolados no  art  124, II d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, aiêm dos postulados legais vigentes ir âmbito federal estadual ou municipal as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com nabilitação e conhecimento adequados ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste cantata, fornecerilo os matei-raiz equipamentos ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnoloa deverão atender as recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência.  
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei  if  13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção  la  dados pessoais a que tenha acesso par força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita ciservância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Publicas mantendo sempre  limp*  o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higienee disciplina_ 
'10.21 - Submeter previamente, por escrite, a) CONTRATANTE, para analise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam as especkcações do memorial descritivo ou  instrument°  congênere. 
1022 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do  manor  de dezoito anos 
en4trabalho noturno, perigoso ou P,saluima. 

CIÁUSULA DECIMA PFIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 
11.1 - Para os contratos por escopo, atsitri considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de  °bier.)  específico  ern  um penado predeterminado, a extinção  contratual se 
dará nos seguintes termos: 

11,1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.12 - se as obrigações ma foram cumoridas no prazo estipulado a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso  ern  que devera a Administração providendiar a readequaçao do cronograma 
fixado para o contrato; 

11-1-2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constitutdo em  moray  sendo-lhe aplicaveis as respectivas sanções 
adrnir ;stradiras; 

• 
b) pudera aAdministragao optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
medidas adnitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

	 Jr  

Prefeitura Municipal de 5Sotodo do Parafsn - MA I  CNN:  01,597.629/0001-23 
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11.2 -  Ern  se tratando de objeto de natureza continua a extinção se tiara quando vencido o prazo nele 
estipulado independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11.21 	contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quandaLsla não  disposer  de créditos orçamentarias para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais  the  oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipotese ocorrerá na  premium  data de aniversario do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 fdois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá auras 2• (dais) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do praza nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei a° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese_, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
1132 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir SUa capacidade de concluir o contrato. 

11.3a1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11 4-. 0 termo de rescisão, sempre que possível,  sera  precedido 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já compridos-ou parcialmente  cu prides;  
11.42 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato  Mao  configura atice para o reconhecimento de desequilíbrio econômico 
financeiro hipótese em que  sera  concedida indenização por  male  de termo indenizatário  (art.  131, caput,da 
Lei n.°  14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza 
Monica, comercial econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente publico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato ou que  dales  seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau  (art  14, inciso IV da Lei n.0  14.133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
12.1 - Comete infração adminish afiva, nos termos da Lei no  14.133, de 2021, o Contratado que; 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicas ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contraiu; 
ci) ensejar o retardamento da execução do objeto da contrafação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa aurante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidaneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesiva previsto no  art  5°  da Lei n° 12 846, de  la  de agosto cie 2013. 

12-2  Serão aplicadas ao responsável  Pubs  infrações administrativas acima descritas  as seguintes sanções: 

Prefeitura Municipal de são João do Paraíso-MA I  CMPJ:01.597.624/0001-23 
Avenida do Comércio, na  159, Centro,  Sao Joao  do Parafso,  Maranhao,  Brasil 
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I) Advertênda, quando o contratado der causa inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art  156 §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);  
ii)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "cii  e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art  156 á. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);  
iii)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e 	que 
justifiquem a Imposição de penalidade mais grave  (art  156, §5°, da Lei n°  14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i)  Moratoria  de 1% (um por cento) por dia de atraso injustrficado sabre o valor da parcela 
inadimpfida, ate o  (Unite  de 30 (trinta) dias; 

Moratória de 0,07% (sete centésimos por canto) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o  maxim°  de 2% (dois por canto), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplernentação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçâo a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, 
conforme dispõeoinciso Ido  art  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii)  Compensatoria, para as infracties descritas nas alineas l'e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.  
iv)  Compensatória, para a inexecução total do contra 	ti prevista na alfnea "a", 'lb", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui em hipótesé alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art  156, §9°, da Lei n°  14.133, de 2021), 
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas curnulativamente  corn  a multa  (art.  
156, 	da Lei n°  14.133, de 2021). 

124.1 - Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias  titers,  contado da data de sua intimação  (art  157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12 5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judicialmente  (art  156, §8°, da Lei n°  14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo mardmo de 30  (Uinta)  dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
12.7 - A aplicação das sanções realizar-se4 em processo administrativo que assegure a contraditório e a 
ampla defesa  ao  CONTRATADO,  observando-se o procedimento Previsto no caPut e Parágrafos do  art  158 da 
Lei na  14.133, de 2021, para as penalidades de  impedimenta  de lkitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar 
128- Na aplicação das sanções serão considerados  (art  156, §r, da Lei na 14.133, de 2021); 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
ti) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que data provierem para o CONTIWANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos  &gam  de controle. 

Prefeitura  Municipal de SAG Joao do  Paraíso  - MA l Chink 01.597.629/0001-23 
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12.9 - Os atos previstos como infrações, administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, noS mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art  159). 
12.10 - A personalidade juddica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos OS efeitos das sanções aplicadas A pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sodas com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou A 
empresa do mesmo ramo  corn  retaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito,  corn  o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurídica prévia  
(art  160, da Lei no 14.133, de 2021) 
12.11 - O CONTRATANTE devera, no prazo  máximo 15 (quinze)  dias  Cads,  ciontado da data de aplicação da 
sanção,  informer  e manter atualizados os dados relativos As sanções per ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CneP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal  (Art  161), 
12.12 - As sanções de  impedimenta  de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art  163 da Lei ri° 14.133/21. 
12 13 - Os dóbitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão  ser compensados, total ou 
parcialmente,  corn  os créditos devidos  pea  referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo  &ear)  ora contratante. 

clAuSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art  92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referenda,  Palle  integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários ale o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
143 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido A 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo  rids  casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese  ern  que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo  maxima  de 1  
(urn)  mês  (art.  132 da Lei n° 14,133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1 ^ Os casos omissos serão decididos pelo  EOM  RATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8„078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA DAS DISPOSIÇÕES  FINAIS 
17.1 - 0 presente contrato e regido pela Lei 14133/21 e demais diplomas legais. 

Prefeitura  Mtmicipal de Sat  bando Paraíso  - MA J.  CND): 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comárcio, a' 150, Centro, Sao- Joao do Paraiso, Maranhao, Urasil 
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172 - IncumbirA ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  
Internet  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c  art.  7°, §3°, inciso V, do Decreto n_ 7.724, de 2012. 
173 - Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir oslitigios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peia conciliação, conforme  art  92 §1°, da Lei n° 
14.133/21. 

São João do Pa 	- MA, 21 de Fevereiro de 2025 

ASSINA RÃS.  

PELA CONTRATANTE 	 PELA CONTRATADA 

1<:17 t 
	 c( ` 	, 

FRANCISCO MIRANDA DE SOUZA 

Mote DO SERVIÇO AUTÓNOMO DE AGUA E 

ESGOTO - SAAE 

022/2025 

TESTEMUNHAS 

   

eirairelLi —41, Alc 	 fjfy 

fr OME:  

  

NOME:  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO  

EXTRATO DE CONTRATO N2  01SAAE/2025 

EXTRATO DE CONTRATO No 01SAAE/2025, assinado em 21/02/2025. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS• DE FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFIC05, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SAAE DE  SAO  JOÃO DO 
PARAISO/MA, Processo Administrativo no 2501.02/2025. modalidade: 
Dispensa sem DIsputa no 001/2925. CONTRATANTE: SERVIÇO 
AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE  SAO  JOAO Do-PAILAISO, CNPJ ng 
01.94Z.659/0001-20. CONTRATADO:  IC  PRODUCOES E 
REPRE.SeNTACOES LIDA, CNP) n°08246.331/0001-95. Valor Global: R$ 
20.350.00 fyinte mil e trezentos e cinquenta reais). Vigência Inicial: 21 
de Fevereiro -de .2025. Vigência Final: 22 de Fevereiro de 2026. 
FFtANDSCÓMIRANDA De totaA DIRETOR DO SERVIÇO AUTONOMO 
DE AGUA E ESGOTO. SAAE.  Sao  João do Paraíso - MA. 21 de Fevereiro 
de 2025. 	• 	• 

Publicado por  IL TON  RODRIGUES DE SOUSA 
C6cllgo identificador d70.3969277388ece021elbtib270c9ac 

EXTRATO DE CONTRATO N2  02SAAE/2025 

EXTRATO DE CONTRATO No 02SAAE/2025. assinado  ern  25/02/2025. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de acesso a  Internet  via Fibra  Optics  do SAAE do MunIcipio de  
Sao  João do Paraiso/MA. Processo Administrativo no 2502.02/2025. 
Modalidade: Dispensa sem Disputa no 002/2025. CONTRATANTE: 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE  Ski  JOAO DO PARAISO. 
CNP) no 01.942.659/0001-20, CONTRATADO:  HOUSE NET  LTDA. CNP) no 
09.203.570/0001-53. Valor Global: R$ 990,00 (novecentos e noventa 
reais). Vigência Inicial: 25 de Fevereiro de 2025. Vigência Final: 26 de 
Fevereiro de 2026. FRANCISCO MIRANDA DE SOUZA - DIRETOR DO 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO • SAAE.  Sao Joao  do Paraíso-
MA. 25 de Fevereiro de 2025. 

Publicado por  IL TON  RODRIGUES DE sousa 
Código Identificador 3k05a0245c4ec5991.5frablIbb38a6 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE ski JoAo DO SOTER  

DECRETO Nv 083/2025, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2025 • PONTO 
FACULTATIVO 

DECRETO No 083/2025, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2025. 

DECRETA PONTO FACULTATIVO NOS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL DO 
MUNICÍPIO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO sOTER - MA, Maria do 
Carmo Cavalcante Lacerda, no uso das atribuições que Me 
confere a Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO que nos dias 01, 02. 03 e 04 do mês de março do  
ono  d• 2025  sari  o pertodo de carnaval. 
CONSIDERANDO que o carnaval é uma celebração tradicional, maior 
festa popular do Brasil e importante para a economia local. 
CONSIDERANDO ainda que não haverá prejuízo com o ponto 
facultativo na 
administração direta e indireta. 

DECRETA:  

Art. lo.  Fica decretado (ponto facultativo)  ms  dias 03 (seguncia-fera) 
e Os (quarta-feira de cinzas) do rnés de março de 2025, em virtude da 
comemoração de Carnaval, nos  MOM  integrantes da administração 
direta, indireta e fundacional do municlpio de  SUP.%  do SOter-MA.  
Art.  20. Excetuam-se do disposto neste decreto as atividades 
consideradas essenciais como:  Stale  (Hospital),  limps=  Pública, 
Segurança  Publics  e SAAE indispensáveis no serviço público 
municipal.  
Art.  30. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições  ern  contrar10. 

DE-SE.CIENCIA. REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Prefeitura Municipal de São João do Siiter. Estado do Maranhão, 
Gabinete da Prefeita, aos vinte e oito dias do  nits  de %meekro do ano 
de dais mil e Ante e °AC°. 	 "ha  en" 	  

Probes:a n. 	  
MARIA DO CARMO CAVALCANTE LACERDA  an  ' 
Prefelta Municipal 	 Rubrics"  •• 	  

Publicado por FRANCISCO ONETE DA SILVA C.4ROOSO 
Código Identificador a2240bd071086b9ccbTb9aderecaab 

PREEEIPIRA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DOS PATOS  

AVISO QE EXTRATO DE CONTRATO No IN004.001/2025. 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO Nf 004/2025.. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO W 1N004.001/2025. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO No 201204/2025. INEXIGIBILIDADE DE OCITACAO No 
004/2025. CONTRATANTE. Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Representada pela Secretária Municipal de Assistência Social a 
Senhora: GcNsylca Raflégia Lima. CONTRATADA: Senhora Aldina 
Francisca de Si.' portadora do CPF no 042.193.828.52 residente e 
domiciliado na  Rya  Evanyr Padro Venturini W 40, lardim Tiête.  Sao  
Paulo/Sp. Representada neste ato pelo segYinte prociirador: Bismarque 
Si de Freitas RG 	39612995-1/SSP/MA e CPF. No 736.277.633-00. 
domiciliado 6 Rua 07. de setembro, No 484. centro. São lobo dos 
Patos/NA. OBJETO: Contratação do serviço de locação:de um imóvel 
urbano que será destinado as famílias assistidas pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social. VALOR DO CONTRATO: R$ 1.600.00 
(um mil e seiscentos reais) por rnês, totalizando o valor de R$ 9.600,00 
(nove mil e seiscentos reais) AGENDA DO CONTRATO: 06  (sets)  meses. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Art.  74. inciso I da Lei 14.133/21. 
cLAssincgAo ORÇAMENTARIA: 4 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTËNCIA 
SOCIAL FMAS 02 PODER EXECUTIVO 02 17 FUNDO DE ASSISTËNCIA 
SOCIAL 021700 FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL 08 Assistência Social 
08 122 Administração Geral 08 122 0003 GESTÃO ADMINISTRATIVA 08 
122 0003 2088 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FMAS 
3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOKFISICA,  Sao  
João dos  Pates  - MA. Gessyke .Raftigia Lima. Secretária Municipal de 
Assistência Social. 

Publicado  pop LOURDES  KARYLLA MENDES CAVALCANTE 
Código identificador 713c6bal2fd7b1c6e007954cab4boa20 

EXTRATO. TERMO DE FOMENTO N° 01/2025. 

EXTRATO. TERMO DE FOMENTO W 01/2025. PARTES: MUNInpro 
DE  SAO  JOÃO DOS PATOS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa 
iuridica de direito público, inscrita no CNPJ Sob o no 
06.089.668/0001-33. com  sede administrativa •na Avenida Getúlio 
Vargas, ng 135.• Centro - CEP: 65.665-000 -  Sao Jac,  dos Pates/MA, 
doravante denominada  broth  Participe, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal ALEXANDRE MAGNO PEREIRA GOMES (cicac para 
o quadnênio 2025 a 2028) e ASSOCIAÇÃO CULTURAL RATOENSE 
ASCULP, Associação Privada, inscrita no CNPJ sob o ng 
09.162.1491000141. com  sede na Rua Si Sobrinho. s/n. Centro - CEP: 



SERVIÇO  AUTÓNOMo DE AG  LIA  Ë ESGOTO(MÃE) 
Res NNW& 	 Ought:- MA 

CSP-1: 941.61APDOI -2 	 ettiod 'lento 
Ie9j i571  

Pains n: 

Process° n: 	  
;) E-mdia (taa.1997.4 harms; A.4m) 	 thrie-s  

PORTARIA N. 00312026  

Designa servidor para acompanhar e fiscalizar 

a execugfio de contrato, 

O DIRETOR DO sErwigo AUTÓNOMO DE AGUA E ESGOTO — SAAE, no 

uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o  art.  117 da Lei 14.133 1° de 

abril de 2021. 

RESOLVE: 

Art  1° Designar a servidora DORES DOS REIS MARINHO, portadora do CPF  

if  *.770.763-*, ocupante do cargo de Tesoureira nesta Autarquia, como Fiscal de 

Contrato, para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos administrativos 

celebrados pelo Serviço Autônomo de Agua e Esgoto (SAAE), inscrito no CNPJ n° 

01.942.669/0001-20.  

Art.  2° Determinar que o fiscal ora designado deverá. 

I — Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo 

hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos 

termos da Lei; 

II — Verificar se o prazo de entrega, especificações, pregos e quantidades 

encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

RI—Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas 
dOS serviços prestacros wou soa  materials  fornecidos.  

Art.  30  - Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos 

autos do processo administrativo relativa aos Contratos sob sua fiscalização. 

VIC() Aarresomo DE  AGUA  E ESGOlt/ (SASE) 
us Piaui, SA. Centro  Mo  JoAo do Paralso— MA 

Digitalizado com CamScanner 



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (SAAE) 
Folha rv  •rv  Rut:14mA 5/19, Centro -  Sig  Joio do  Persian—  MA  

CNN:  01.9411.09/0001-20 - lane. Estadual Isento 	 Processo: 	j1C ii (T),/ 3P  
TEL:  (99)35714224  

E-mail  (sane1997@hutrnsiLeom) 	 Rub414  

Art. 4°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus 

efeitos financeiros a partir de 1° de janeiro de 2025.  

Art  50 - Da-se ciência ao servidor designado e publique-se. 

Diretor do serviço autônomo de  ague  e esgoto — SAAE, 17 de fevereiro de 2025. 

jL Á L 14i -  

FRANCISCO MIRANDA DE SOUZA 

DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE 

Digitalizado com CamScannet 
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